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Nota Introdutória 

O Relatório de Atividades do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, IP (Camões, 

IP) obedece às orientações estabelecidas no Decreto-lei 183/96, de 27 de setembro, e 

visa, enquanto tal, “discriminar os objetivos atingidos, o grau de realização dos programas 

e os recursos utilizados” (artigo 1º, nº 3). 

À semelhança de outros instrumentos de gestão, em particular o Plano de Atividades, 

também o presente Relatório foi elaborado seguindo uma metodologia participativa em 

que foi dado contributo de todas as unidades orgânicas e hierarquias do Camões, IP 

procurando, por essa via, que a elaboração do documento proporcionasse também um 

momento de reflexão e autocrítica que contribuísse para o reforço da qualidade da 

atuação da instituição e da identificação clara das suas potencialidades e fragilidades.  

Em 2013, a atividade do Camões, IP desenvolveu-se num contexto de contínua contenção 

orçamental e de racionalização de recursos, circunstância que colocou desafios 

plenamente assumidos pela instituição e aos quais procurou responder através de uma 

maior eficiência e eficácia da sua ação tendo, nesse sentido, cada uma das unidades 

orgânicas aprofundado o esforço no sentido de uma gestão cada vez mais orientada para 

os resultados, através de uma otimização dos meios ao seu dispor.  

Estas circunstâncias foram levadas a cabo num contexto particularmente exigente, 

também na esfera internacional, dado que no âmbito das áreas de intervenção do 

Camões, IP se vem acentuando uma acelerada mutação à qual importa responder de 

forma eficaz nos diferentes planos de atuação, tanto no domínio da cooperação para o 

desenvolvimento como no da promoção da língua e da cultura. Estes domínios são, 

crescentemente, entendidos e usados pelos Estados como instrumentos de projeção da 

sua influência e defesa dos seus interesses. A atividade do Camões, IP posiciona-se nesta 

mesma linha como um instrumento da Política Externa Portuguesa tal como de resto é 

determinado pelo Programa do Governo. 
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O ano de 2013 foi caracterizado pelo início da consolidação do Camões, IP enquanto 

instituição subsequente do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) e do 

Instituto Camões (IC), tendo a conclusão do processo de fusão ocorrido em julho de 20131 

e do necessário ajustamento de procedimentos. A consolidação do modelo de gestão fez-

se também através do ajustamento dos recursos humanos de acordo com as 

determinações aplicáveis aos serviços públicos, numa preocupação de racionalização de 

recursos.   

1. Enquadramento - Contexto funcional 

1.1 Missão e atribuições 

O Camões, IP é um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio. Criado pelo 

Decreto-lei nº 21/2012 de 30 de janeiro, tem como Missão:  

 

A diversidade, complementaridade e abrangência temática e geográfica da Missão do 

Camões, IP reflete-se quer na sua estrutura orgânica quer na diversidade de interlocutores 

nacionais e internacionais, tanto mais que o Decreto-lei 21/2012 determina que o 

Camões, IP deve “potenciar a capacidade de intervenção no desenvolvimento da política 

                                                           
1
 Despacho nº 8613/2013 de 03 de julho.  

- Propor e executar a política de cooperação portuguesa; 

- Coordenar as atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que 
participem na execução daquela política; 

- Propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no 
estrangeiro; 

- Assegurar a presença de leitores de português e gerir a rede de ensino de português no 
estrangeiro a nível básico e secundário.  

Simultaneamente compete ainda ao Camões, IP propor e executar a política de ensino e 
divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurando a presença de 
leitores de português e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e 
secundário.  
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de cooperação internacional e de promoção externa da língua e da cultura portuguesas”. 

Esta diversidade é espelhada quer no Plano de Atividades quer, naturalmente, no 

Relatório de Atividades que importa ler tendo em conta as diferentes circunstâncias 

internacionais que também circunscrevem a atividade das diferentes unidades orgânicas.  

1.2 Estrutura Organizacional 

A estrutura organizacional adotada para o Camões, IP reflete as preocupações inerentes à 

sua criação, i.e., a integração de funções e busca de sinergias entre as áreas de 

intervenção e uma otimização do uso dos recursos humanos e financeiros tendo em vista, 

ainda, uma redução das redundâncias e dos custos de funcionamento, sem afetar a 

coerência da intervenção e a capacidade de resposta.  

Em 2013 o Camões, IP funcionou já no quadro da racionalização da sua estrutura orgânica 

resultante da fusão, na sequência da qual foram reduzidos treze cargos dirigentes com os 

consequentes ganhos de poupança e redução da despesa pública. O Camões, IP dispõe 

hoje de um número menor de dirigentes (uma redução de 60%) conforme organograma 

que abaixo se insere. 

Ao nível da direção superior o Camões, IP integra um Presidente, um Vice-Presidente e 

dois Vogais e dispõe, ainda, nos termos do artigo 17º da Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro, 

de um Fiscal Único, órgão responsável pelo controlo da legalidade, da regularidade e da 

boa gestão financeira e patrimonial do Instituto. Funcionam, além disso, junto do 

Conselho Diretivo a Comissão Interministerial para Cooperação e o Conselho Consultivo 

para a Língua e Cultura Portuguesa.   

Ao nível da direção intermédia o Camões, IP está dotado de três unidades orgânicas 

nucleares:  

 - Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

 - Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC) 

 - Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) 



   
 

Página 7 de 193 

 

O Camões, IP conta com treze unidades orgânicas flexíveis (com estatuto de chefia de 

divisão) às quais estão atribuídas as diferentes competências, nomeadamente: 

 Dez unidades orgânicas (UO) flexíveis definidas na Deliberação 1201/2012, de 27 

de julho, do Conselho Diretivo do Camões, IP (4 na DSC, 3 na DSLC e 3 na DSPG). 

 Duas unidades orgânicas flexíveis, subordinadas hierárquica e funcionalmente ao 

Conselho Diretivo: 

 - Gabinete de Documentação e Comunicação 

 - Gabinete de Programas e Acordos Culturais 

 A Portaria 194/2012, de 20 de junho, que aprova os Estatutos do Camões, IP prevê 

ainda um Gabinete de Avaliação e Auditoria, subordinado hierárquica e 

funcionalmente ao Conselho Diretivo. 

1.3  Organograma 

 

Em https://www.instituto-camoes.pt/quem-somos/root/sobre-nos/quem-somos 

https://www.instituto-camoes.pt/quem-somos/root/sobre-nos/quem-somos
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2. Síntese de Atividades  

A síntese por unidade orgânica que a seguir se desenvolve teve como ponto de partida o 

Plano de Atividades para 2013. Para a concretização deste objetivo foram previstos para 

2013 um conjunto de ações agrupadas em três grandes domínios:  

 - Potenciar os interesses de Portugal no mundo; 

 - Evoluir nas relações Bilaterais e Multilaterais; 

 - Reforçar os Mecanismos de Planeamento Gestão.  

A prossecução destas ações ajustou-se, naturalmente, à função e às competências das 

diferentes unidades orgânicas sendo, desta forma, o contributo de cada uma delas 

diferente para cada um dos domínios identificados.  

2.1. Atividades transversais  

No âmbito dos objetivos de gestão operacional e estratégica, foi assumida uma 

participação ativa de todas as UO na elaboração de documentos de planeamento e 

avaliação das atividades do Camões, IP tais como o Relatório de Autoavaliação do QUAR 

2012, a Síntese de Atividades 2012, os processos de monitorização semestral e intercalar 

do QUAR 2013, os contributos para a definição do QUAR 2014 bem como a elaboração e 

implementação do Plano de Gestão do Risco e do Plano de Gestão do Risco de Corrupção 

e Infrações Conexas2. A elevada taxa de implementação das ações identificadas permitiu 

antecipar potenciais situações de exposição ao risco. 

As diferentes UO participaram igualmente na criação e/ou reformulação do sistema de 

controlo interno do Camões, IP elaborando ou revendo as normas do Manual de 

Procedimentos nas respetivas áreas de atuação. 

Tendo em conta a importância de que se reveste, no contexto da cooperação para o 

desenvolvimento, a ação da União Europeia e a sua concretização, nomeadamente 
                                                           
2
 O Conselho de Prevenção da Corrupção deliberou, em 1 de fevereiro de 2012, que a Recomendação n.º 

1/2009 de 1 de julho relativa aos planos de prevenção de corrupção e infrações conexas “(…) é aplicável às 
entidades criadas ou reestruturadas” no âmbito do PREMAC. 
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através de mecanismos de cooperação delegada, o Camões, IP esteve especialmente 

envolvido na auditoria levada a cabo pelas instâncias europeias com vista à Certificação 

para Cooperação Centralizada Indireta (“Gestão Delegada”), pela Comissão Europeia, 

tendo o objetivo sido alcançado com sucesso.  

Foi iniciado o processo de integração das estruturas externas do Camões, IP 

designadamente nos países onde coincidem, em termos de atuação, as vertentes de 

cooperação, língua e cultura portuguesas, no qual colaboraram as UO que mais 

diretamente lidam com essas estruturas externas. 

2.2. Direção de Serviços de Língua e Cultura  

A operacionalização dos objetivos identificados para a Direção de Serviços de Língua e 

Cultura (DSLC) foi efetuada através de um conjunto de três programas que abrangem as 

áreas que coincidem com as competências atribuídas à DSLC, nos termos do artigo 4º da 

Portaria 194/2012, de 20 de junho: 

• Programação, Formação e Certificação (PFC) 

• Ensino Português no Estrangeiro (EPE) 

• Ação Cultural Externa (ACE) 

Ainda no âmbito da DSLC foi desenvolvido um projeto no quadro das Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC), transversal a todos os Programas e Atividades de Língua 

e Cultura. 

Projetos/Atividades 

Para a concretização dos programas acima referidos foram desenvolvidos um total de 20 

projetos. 

No domínio da Programação, Formação e Certificação, as atividades organizaram-se 

segundo duas linhas estratégicas: i) reforço da qualidade dos serviços prestados e ii) 

promoção da Língua Portuguesa (LP) no contexto da sua afirmação como língua global. No 
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quadro do reforço da qualidade dos serviços prestados, foram desenvolvidos os seguintes 

projetos: 

a. Certificação das aprendizagens de Português Língua de Herança (PLH) no âmbito 

do QuaREPE, de Português Língua Estrangeira (PLE) no âmbito do QECR, e de 

escolas ou centros de ensino de PLH e de PLE, privadas ou associativas, 

estrangeiras e nacionais. Neste contexto foi desenvolvido um projeto de 

certificação das aprendizagens de Português Língua de Herança, tendo-se realizado 

4 épocas de exame, em 12 países, por 3.265 alunos, em 49 centros de exame e 283 

salas. O cronograma de implementação foi cumprido e o processo foi avaliado 

pelos professores aplicadores em 4.06 (escala de 1 a 5). 

Foi, ainda, desenvolvido um projeto de escolas e centros associados, conducente à 

certificação de escolas ou centros de ensino de PLH e de PLE, privadas ou 

associativas, estrangeiras e nacionais, o qual permitiu já concretizar, no final de 

2014, a assinatura de 2 protocolos. 

b. "Plano de Incentivo à leitura", integrando atividades de formação de professores, a 

distância e presenciais, e de produção ou disponibilização de conteúdos científicos, 

didáticos e culturais. Foi, também, assinado um protocolo com o Plano Nacional de 

Leitura (PNL), procedendo-se à internacionalização de dois concursos de promoção 

da leitura, assegurando o Camões, IP a sua realização nos países com coordenação 

de ensino. Foram enviadas 324 bibliotecas infanto-juvenis (de um total de 712, em 

curso), organizadas a partir das listas do PNL de acordo com 3 níveis de 

proficiência/faixas etárias. Foram realizadas 2 ações de formação de professores 

(50 formandos), estando já calendarizadas mais duas edições para o início de 2014. 

Procedeu-se à conceção de 5 brochuras de divulgação e apoio dirigidas aos 

professores do EPE, com sugestões de organização das ações de promoção da 

leitura. 
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c. Formação de formadores e professores de Português Língua Segunda, em 

articulação com instituições de ensino superior ou ministérios da educação dos 

PALOP e Timor-Leste e a Direção de Serviços da Cooperação; 

No âmbito de vários protocolos implementados pelo Ministério da Educação 

Nacional da Guiné-Bissau, Universidade Pedagógica de Moçambique - Polos da 

Beira, Lichinga, Maputo, Nampula, Quelimane e Xai-Xai; Instituto Superior de 

Ciências da Educação do Lubango e Instituto Superior de Ciências da Educação de 

Luanda; Instituto Superior Politécnico de S. Tomé e Príncipe; e Universidade 

Nacional de Timor Lorosa'e, realizou-se a formação inicial de 18.020 formadores e 

professores em língua portuguesa, Língua Segunda; e 5.074 formadores e 

professores de língua portuguesa, língua segunda. 

d. Formação especializada, a distância, nas áreas da linguística portuguesa, literaturas 

de expressão portuguesa, diferentes disciplinas da arte portuguesa e História pós-

colonial; 

Através dos cursos a distância do Centro Virtual Camões, foram disponibilizados 27 

cursos em 2013, com um total de 319 formandos, dos quais 2 na área da cultura 

(29 formandos), 6 na de formação de professores (40 formandos), 11 na do 

Português Língua do Quotidiano (175 formandos), 6 na de Português para fins 

específicos (30 formandos) e 2 na de Tradução (45 formandos). 

 

No quadro do Ensino Português no Estrangeiro (EPE) foram desenvolvidos os seguintes 

projetos: 

e. “Portal do Professor de Português Língua Estrangeira”, projeto desenvolvido pelo 

Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) com contributos de vários 

Estados Membros, consistindo o contributo de Portugal no desenvolvimento de 45 

unidades didáticas de acordo com cronograma definido pela equipa assessora 

central junto do IILP, permitindo o seu lançamento a 29 de outubro de 2013. 
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f. "II Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial", iniciativa levada a cabo em articulação com a CPLP, o IILP e a Sociedade 

Civil. Esta Conferência decorreu na Universidade de Lisboa, nos dias 29 e 30 de 

outubro de 2013, tendo sido organizada por iniciativa do Governo de Portugal, 

numa organização conjunta do Camões IP, CPLP, IILP e um consórcio de quatro 

universidades portuguesas – as Universidades de Lisboa, Porto, Coimbra e Nova de 

Lisboa. Os trabalhos decorreram distribuídos por três conferências plenárias, sete 

reuniões temáticas, dezasseis sessões de comunicações livres e duas sessões de 

apresentação de projetos e produtos. 

g.  Gestão da rede do Ensino Português no Estrangeiro (EPE). A promoção do ensino e 

da aprendizagem do português foi desenvolvida através da negociação com 

ministérios, departamentos de educação, universidades e organismos 

internacionais visando a criação e implementação de programas de ensino da 

língua e cultura portuguesas, ao nível universitário e ao nível do ensino secundário, 

bem como de programas de tradução e interpretação; a promoção da investigação 

foi feita através do apoio às cátedras de estudos portugueses, apoio a reuniões e 

encontros de caráter científico e atribuição de bolsas de estudo. Neste contexto 

foram desenvolvidas as seguintes ações: 

 Implementação dos programas de Português Língua de Herança na rede do 

ensino básico e secundário tendo sido distribuídos, a 382 professores e a 

18.000 alunos e encarregados de educação, programas de Português Língua de 

Herança dos níveis A1, A2, B1, B2 e C1. 

 Avaliação dos agentes da rede EPE e da rede de docentes em regime de 

parcerias (coordenadores, adjuntos de coordenação, professores, leitores, 

docentes), subsequente à análise sistemática de relatórios e projetos ou 

programas de ensino. 

 Avaliação no âmbito do SIADAP, de (i) 4 coordenadores de Ensino (África do 

Sul/Namíbia/Suazilândia/Zimbabué, Canadá, Espanha e França) e 2 Adjuntos de 
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Coordenação (EUA e França) foram avaliados no termo das respetivas 

comissões de serviço, (ii) 382 professores e 51 leitores foram avaliados em 

conformidade com o Regulamento Interno de Avaliação (RIA), nos prazos 

previstos. 

 Procedimento concursal e protocolos de parceria para a colocação de 

professores, leitores e docentes. Tendo sido constituída bolsa de 

recrutamento, no âmbito do Procedimento Concursal aberto em 2012, de 

acordo com a legislação em vigor, procedeu-se ao provimento de horários e 

postos de trabalho em regime de Comissão de Serviço. Para provimento de 

horários e postos de trabalho que vieram a ficar livres – temporária ou 

definitivamente - em data posterior, logo não previstos nos anexos da rede EPE 

publicada em Diário da República, foram abertos 28 procedimentos concursais 

simplificados, nomeadamente, 21 destinados a professores e 7 a leitores.  

 Seleção de acervos bibliográficos, bibliotecas e manuais escolares para 

apetrechamento das redes de ensino e investigação. Foram constituídos 139 

acervos bibliográficos – de acordo com pedidos recebidos de agentes de ensino 

– e remetidos aos vários pontos da rede que os solicitaram, 26.250 manuais 

escolares, escolhidos por comissões científico-pedagógicas, que foram 

atribuídos aos alunos no âmbito da Portaria 102/2013 e assim distribuídos: 

21.779 (rede oficial) e 4.471 (rede não oficial).  

No domínio da Ação Cultural Externa, os projetos organizam-se em função da gestão da 

atividade cultural no estrangeiro e de duas linhas estratégicas: i) internacionalização da 

cultura e dos agentes culturais; ii) apoio ao desenvolvimento. 

No que respeita à gestão da atividade cultural, desenvolveram-se os seguintes projetos 

específicos: 
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h. Definição das linhas de programação e de prioridades da ação cultural externa em 

função dos interesses de Portugal no mundo e das suas parcerias estratégicas, 

tendo  

sido celebrados protocolos e acordadas parcerias com instituições nacionais e 

internacionais, nomeadamente com o Art Institute de Nova Iorque, o Instituto de 

la Cultura y las Artes de Sevilha, a Associação Portuguesa de Escritores, a Ordem 

dos Arquitetos da Secção Regional Norte, a AEAULP- Academia de Escolas de 

Arquitetura e Urbanismo, a Direção Geral do Livro e das Bibliotecas/SEC, e a 

Estratégia Urbana; 

Em articulação com os objetivos nacionais de internacionalização da arquitetura 

portuguesa, no âmbito das celebrações da efeméride “2013 - Ano da Arquitetura 

Portuguesa”, realça-se a participação na Trienal de Milão 2013, bem como as 

exposições de arquitetura de Álvaro Siza Vieira, em Berlim e Veneza, a exposição 

de Eduardo Souto Moura, no Japão, e a Exposição Tradition is Innovation, na 

Coreia; 

Em colaboração com as autoridades angolanas e a Direção Geral do Livro e das 

Bibliotecas, promoveu-se a participação de editoras portuguesas na 1ª Feira do 

livro CPLP em Luanda, organizada pelo Ministério da Cultura de Angola/Biblioteca 

Nacional de Angola; 

Realizaram-se ações de capacitação dos atores culturais, de intercâmbio de 

conhecimentos e de diálogo intercultural, em particular nos PALOP; 

No contexto das celebrações do Dia de Portugal e das Comunidades Portuguesas, 

promoveu-se a internacionalização de criadores e artistas, dando a conhecer às 

Comunidades Portuguesas uma nova geração de artistas, sendo aqui de destacar o 

eixo transnacional Argentina-Chile-Uruguai na divulgação da música portuguesa; 

Foram realizadas atividades culturais no Dia da Língua Portuguesa e da Cultura 

CPLP (5 de maio). Nesta data, em 32 países de África, América, Ásia e Europa, e 
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numa lógica de “atividade em rede”, as estruturas externas promoveram 

iniciativas em diversos domínios (programas literários, ciclos de cinema, concertos, 

exposições). 

i. Coordenação e gestão da ação cultural das redes externas (Centros Culturais 

Portugueses, rede das missões diplomáticas e consulares, Centros de Língua 

Portuguesa, cátedras, leitorados, universidades com protocolos de cooperação). 

Foi assegurada a avaliação e monitorização dos planos de atividades culturais das 

redes externas (embaixadas, consulados, centros culturais e leitorados/centros de 

língua portuguesa). Esta avaliação permitiu concluir que em 2013 foram realizadas 

875 atividades. Com base nos relatórios submetidos ao Sistema Integrado de 

Informação foram concretizadas 84% das atividades culturais. 

No que diz respeito aos domínios artísticos, o cinema continua a ser a área 

preponderante no âmbito da programação (19%), logo seguida pela literatura 

(17,6%) e música (13,8%). De notar que o acréscimo percentual mais significativo 

registou-se nas ações relacionadas com a História e Património (+ 2%). 

No âmbito da otimização dos espaços dos Centros Culturais, todos os espaços 

mantiveram, em termos gerais e comparativamente a 2012, o número de 

iniciativas promovidas. De destacar, no entanto, o aumento significativo de ações 

no Centro Cultural em Luanda, onde se registou um aumento de 100%, o que 

contribuiu para um aumento do número total de atividades em relação a 2012 (de 

154 para 176). 

j. Valorização da rede de Bibliotecas e Mediatecas dos Centros Culturais 

O Centro Cultural em Maputo foi dotado de um Servidor para melhorar a rede de 

informática, que se encontrava em estado deficiente. Esta intervenção aumentou a 

operacionalidade da Internet, facilitando a sua utilização geral e, em particular, a 

gestão da Biblioteca do Centro Cultural e o acesso por parte dos utilizadores. 

Foram negociados os termos do protocolo a celebrar com a Fundação Calouste 

Gulbenkian, com o objetivo de promover a constituição de um núcleo de Arte, com 
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forte componente africana, na Biblioteca do Centro Cultural em Maputo, a 

executar no período de 2014-2015. 

Foi elaborado, em articulação com o Gabinete de Documentação e Comunicação, 

um levantamento da situação dos recursos com vista à implementação de um 

Sistema Integrado de Processamento e Gestão Bibliográfica. 

Neste quadro, foram ainda desenvolvidas ações em parceria com instituições 

culturais públicas e privadas e criadores portugueses, nomeadamente: 

h. Produção de conteúdos culturais para itinerância pelas redes externas no âmbito 

do Ano da Arquitetura Portuguesa, a circulação internacional de exposições de 

cartazes sobre diversas formas de expressão artística (História do Cinema; 

História do Fado; Azulejo Português, Diálogos Contemporâneos), para assinalar 

efemérides (exposição Letras e Autores, Centenário da República Portuguesa) e 

homenagear personagens relevantes da língua e cultura portuguesas (exposições 

Língua Portuguesa, Um Oceano de Culturas; Fernão Mendes Pinto, 

Deslumbramentos do Olhar);  

i. Promoção da criação artística contemporânea, com particular ênfase para o 

cinema, a música, a literatura, a fotografia e outras artes visuais. Por domínios, 

realizaram-se atividades nas áreas da literatura (154), música (121), artes visuais 

(101), história e património (92), outros (99), cruzamentos artísticos (70), teatro 

(43), dança (15), arquitetura (11) e design (3).  

Foi desenvolvida uma programação específica que contribuiu para a divulgação 

da produção cinematográfica nacional, através da participação em 166 atividades 

onde foram exibidos 174 filmes de mais de 50 realizadores.  

Foi apoiada a internacionalização e a mobilidade de artistas e criadores, através 

dos planos de atividades das redes externas, em mais de 40 países, através de um 

financiamento que rondou os € 340.000,00 tendo-se privilegiado a apresentação 

das produções em entidades de acolhimento de prestígio.  
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Foram, ainda, apoiadas atividades organizadas por instituições internacionais, 

implantadas nos circuitos dos públicos culturais e dos programadores artísticos, 

sendo de destacar o projeto promovido em França, Chantiers d’Europe 2013; a 

Bienal de Arte de Veneza e o Festival Sete Sóis, Sete Luas, com uma rede de 

atuação nos países do Mediterrâneo, norte de África e Médio Oriente. 

j. Promoção dos escritores portugueses e do livro de ciência e ensaio  

Foi lançado o programa de Apoio à Edição, que em 2013 definiu as línguas inglesa 

e sueca como prioritárias, tendo financiado 16 obras, propostas por editoras de 8 

países (China, Itália, França, Lituânia, Sérvia, Suécia, Finlândia, Tailândia). 

Foi implementado o programa especial de apoio à edição Filbo 2013, em 

articulação com a Direção Geral do Livro, Arquivos e Bibliotecas, no contexto da 

participação na Feira internacional do livro de Bogotá- Portugal país tema. Foi 

concedido apoio à edição de 32 obras de cerca de 30 autores, traduzidas para 

castelhano. 

Correspondeu-se a 98,5% das solicitações recebidas, assegurou-se a seleção e 

expedição de núcleos bibliográficos, audiovisuais e expositivos distribuídos por 

material bibliográfico (9121), audiovisual (51), mapas (5) e expositivo (59). 

Foi disponibilizado o acesso aos fundos documentais, através de consultas 

presenciais, na esmagadora maioria efetuadas por investigadores oriundos de 

centros de investigação associados a Universidades nacionais. 

k. Promoção da cultura portuguesa nas redes de programação internacional e nos 

contextos multilaterais como a rede da CPLP, a rede da EUNIC e a rede ibero-

americana. 

Foram realizadas cerca de 50 atividades culturais no contexto da CPLP, em 31 

países, sendo de realçar as Comemorações do Dia da Língua Portuguesa e da 

Cultura CPLP, bem como festivais e mostras de cinema. 

Os “cluster” EUNIC em 21 países, situados em África, Ásia, Europa e América, 

realizaram cerca de 40 iniciativas, em diversos domínios (literatura, música, 
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cinema, artes visuais). Destaca-se a celebração da Noite da Literatura Europeia e 

do Dia Europeu das Línguas. 

Em 12 países, situados em África, Ásia, Europa e América, realizaram-se cerca de 

20 ações no contexto ibero-americano, com enfoque no domínio do cinema. 

l. Apoio ao desenvolvimento de estruturas culturais dos PALOP e Timor-Leste, quer 

através de ações de formação de agentes culturais, quer através da cooperação 

entre agentes artísticos dos países da CPLP, quer pelo apoio direto às políticas 

culturais locais. 

Foram realizados 18 ações de formação e capacitação dos agentes culturais e 

público em geral, em diversos domínios (artes plásticas, artes do espetáculo, 

literatura, música, cinema, fotografia, banda desenhada), nos Centros Culturais de 

Bissau, Beira, Luanda, Maputo, Mindelo, Praia e S. Tomé, com o objetivo de 

promover o conhecimento em áreas técnicas e artísticas. 

Foram desenvolvidas ações de promoção de hábitos de leitura, em língua 

portuguesa, no domínio da dança e do teatro.  

Integrado no Festival Internacional de Cinema de Luanda, foi realizado no CCP de 

Luanda um workshop, de onde resultou a “Declaração de Luanda: Proclamação de 

Rede”, texto que reuniu realizadores, atores e produtores provenientes de 

diversos países (Angola, Brasil, Cabo Verde, Cuba, Guiné-Bissau, Moçambique, 

Namíbia Portugal, e Zâmbia); 

Foram apresentadas, em espaços no Mindelo, seis exposições/instalações, 

designadas “Ocupações Temporárias em Cabo Verde” com o tema “Estrangeiros”, 

com artistas plásticos de Angola, Cabo Verde e Moçambique; 

Foram ainda realizadas exposições nos espaços dos centros culturais, promovendo 

o diálogo intercultural através da apresentação de obras de criadores dos PALOP. 

Neste âmbito, de sublinhar a exposição Configurações (Im)prováveis, dedicada a 

Paulina Chiziane e Ungulani Ba Ka Khosa, com imagens dos fotógrafos Mauro Pinto 

e Filipe Branquinho no CCP em Maputo e no Polo da Beira. 
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No âmbito transversal da aplicação das Tecnologias de Informação e Comunicação foi 

melhorada a logística da rede de ensino/investigação/ação cultural, através (i) da gestão 

de alunos no Sistema Integrado de Informação/DSLC e (ii) da integração dos sistemas de 

informação da DSLC nos serviços Balcão Único do Camões, IP. Neste contexto, o Sistema 

de Informação Integrado (SII) foi o suporte eletrónico para a realização dos seguintes 

processos: (i) candidatura e gestão de candidaturas a bolsas de investigação; (ii) relatórios 

de ensino de docentes do ensino básico, secundário e superior; (iii) avaliação de 

desempenho de docente do ensino básico, secundário e superior; (iv) inscrições de alunos 

do ensino básico e secundário; (v) gestão de inscrições e registo de pagamento de 

propinas; (vi) planos de atividades culturais da rede externa. 

Foram implementadas novas funcionalidades no SII/DSLC no módulo referente à Gestão 

de alunos, que permite o registo por docentes e consulta online por encarregados de 

educação de sumários, assiduidade e avaliação. 

2.3. Direção de Serviços de Cooperação 

No quadro da missão do Camões, IP a Direção de Serviços de Cooperação (DSC) é 

responsável pela concretização da política portuguesa de cooperação e de ajuda pública 

ao desenvolvimento. Neste âmbito tem responsabilidades de programação, apresentação 

de propostas estratégicas, financiamento, execução e coordenação das atividades 

desenvolvidas pelo Camões, IP bem como por outras entidades públicas que participem 

na execução daquela política. Compete-lhe ainda acompanhar, avaliar e preparar as 

posições portuguesas nas principais discussões internacionais e assumir uma 

representação especializada nacional no processo de apuramento e tratamento do 

esforço financeiro global da cooperação portuguesa e apuramento oficial dos montantes 

de APD. 

Em 2013 a ação da DSC deu prioridade ao reforço da programação, da implementação de 

programas e de projetos, incluindo na sua parceria com a Sociedade Civil e ONGD, da 

influência nos processos multilaterais e do reporte da cooperação portuguesa, numa 
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lógica de eficiência, eficácia e relevância, sendo orientada para os resultados e para a 

transparência e prestação de contas.  

No contexto da afirmação do papel do Camões, IP como entidade coordenadora da 

cooperação portuguesa foi promovida a centralidade da instituição em matéria de 

Cooperação para o Desenvolvimento através do reforço dos contactos com os diversos 

atores e parceiros para reforço da coordenação e debate sobre temas relacionados com a 

atividade da DSC. Tendo em conta a transversalidade das temáticas e a abrangência das 

suas competências a DSC participou, ainda, na implementação do IV Plano Nacional para a 

Igualdade, no Grupo de Trabalho do II Plano para Integração dos Imigrantes, no Grupo de 

Trabalho para Eliminação da Mutilação Genital Feminina (MGF) no Grupo de Estudos 

sobre as relações Portugal-Brasil. 

Tendo presente a preocupação de otimização dos resultados e impactos, e como 

contributo para uma reflexão e orientação política sobre o assunto, foi realizada uma 

análise estratégica à Política de Bolsas – PALOP e Timor-Leste.   

No âmbito das suas competências enquanto ponto focal para a promoção da participação 

de Observadores Nacionais em Missões de Observação Eleitoral da União Europeia e CPLP 

e Cursos NEEDS, foram preparadas propostas para 9 missões e 5 cursos NEEDS/EODS. O 

esforço desenvolvido resultou na seleção final pela EUROPEAID de 34 observadores 

eleitorais. Esta competência transitou no decurso do ano de 2013 para a Direção Geral de 

Politica Externa.  

Dada a relevância da Educação para o Desenvolvimento no quadro da promoção de 

valores de solidariedade e de uma cidadania global responsável, e sendo uma área 

fundamental nas políticas de desenvolvimento e para a criação de uma base de apoio para 

as questões da cooperação, ao longo do ano foi assegurada a articulação das 14 entidades 

subscritoras do Plano de Ação da ENED (Estratégia Nacional de Educação para o 

Desenvolvimento), tendo em vista a sua operacionalização, monitorização e avaliação. 
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Foi, também, coordenada a intervenção no domínio da Ajuda Humanitária e de 

Emergência no quadro dos Princípios de "Good Humanitarian Donorship", através do 

envolvimento das entidades pertinentes no processo de elaboração da Estratégia 

Operacional de Ajuda Humanitária e de atualização da versão de trabalho do documento 

operacional de coordenação. 

A DSC deu igualmente contributos relativos à proposta de monitorização da execução das 

verbas da Cooperação e propostas para o OE 2014. 

Destaca-se ainda a realização no Camões, IP de vários eventos organizados com parceiros 

multilaterais importantes, sobre publicações ou temas de referência como as Perspetivas 

Económicas para África (OCDE), Perspetivas Económicas para a América Latina (OCDE) e o 

Relatório de 2013 sobre os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (Nações Unidas), com 

reflexos importantes em termos de visibilidade interna e externa da Cooperação 

Portuguesa e de alcance vasto junto de entidades públicas, privadas e da sociedade civil 

nacional e estrangeiras. 

Tendo presente as obrigações internacionais decorrentes da participação de Portugal no 

Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE e a preocupação de transparência e 

visibilidade do esforço nacional em matéria de ajuda pública ao desenvolvimento (APD) a 

Direção de Serviços da Cooperação coordenou, no âmbito da sua responsabilidade de 

recolha, tratamento e divulgação da informação, o apuramento oficial dos montantes de 

APD de 2012 (incluindo a APD Bilateral, APD Multilateral e os Fluxos Privados), bem como 

da recolha dos fluxos APD desembolsados no 1º semestre de 2013. Decorrente do esforço 

adicional empreendido para assegurar a maior cobertura possível das atividades de 

cooperação desenvolvidas pelas entidades públicas, a diferença entre o valor preliminar 

da APD reportado no questionário Preliminar do CAD/OCDE (março) e o valor final da APD 

reportado no questionário final (julho) foi de apenas 2,4%. Esta diferença (mínima) 

revestiu-se de uma importância particular pela visibilidade e relevância que os dados 

preliminares encerram.  
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Ainda dentro da mesma preocupação com a visibilidade e transparência, fundamental no 

contexto do relacionamento bilateral com os países parceiros, com a sociedade civil e 

correspondendo a obrigações internacionais, foi desenvolvido e publicado no portal do 

Camões, IP um conjunto de tabelas dinâmicas com informação dos fluxos APD 2012 

(cumulativamente com a informação relativa aos anos de 2010 e 2011, já publicada no 

ano anterior). Neste quadro, é ainda de sinalizar o trabalho empreendido com vista a 

assegurar a implementação do Sistema de Informação Integrado da Cooperação 

Portuguesa (SIIP).  

O ano de 2013 foi marcado por uma enorme dinâmica no plano multilateral, com 

repercussões importantes no aumento do volume de trabalho da Divisão de Assuntos 

Multilaterais. Das atividades desenvolvidas, é de realçar as seguintes, quer pela sua 

importância e complexidade, quer pelo acréscimo significativo do volume de trabalho que 

implicaram, incluindo ao nível da coordenação com outros serviços internos e externos: 

a. O processo de discussão sobre a agenda para o desenvolvimento pós-2015, que 

esteve no centro das principais instâncias internacionais, com destaque para as 

Nações Unidas, União Europeia e CAD/OCDE; 

b. As discussões, no seio da UE, sobre a implementação da Agenda para a Mudança, os 

Regulamentos Financeiros e de Implementação do Fundo Europeu de 

Desenvolvimento (FED) e sobre os Regulamentos de vários Instrumentos Financeiros 

de Ação Externa da responsabilidade do Camões, IP (Regulamento do Instrumento 

Cooperação para o Desenvolvimento e do Instrumento Europeu para a Democracia 

e Direitos Humanos), e a preparação dos processos de alocação de recursos do 11º 

FED, bem como da respetiva programação nacional e regional, com implicações 

importantes em termos de programação conjunta;  

c. O processo de preparação da 1ª Reunião Ministerial da Parceria Global para o 

Desenvolvimento Eficaz (a ter lugar em abril de 2014), tanto no âmbito da UE como 

do CAD/OCDE; 
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d. A colaboração desenvolvida com o CAD/OCDE na promoção do debate sobre a 

Cooperação Sul-Sul e Triangular, que incluiu a realização, em Lisboa, de uma reunião 

de diálogo político que contou com a participação de representantes de mais de 50 

países e instituições;  

e. A discussão acerca da reforma da Cooperação Ibero-Americana e da revisão do 

mandato do Fórum de Parceria com África, bem como a intensificação da 

coordenação interministerial no quadro do pilar Cooperação para o 

Desenvolvimento da CPLP. 

No acompanhamento internacional das temáticas mais relevantes no contexto da 

cooperação destacam-se as temáticas do financiamento ao desenvolvimento. Esta 

discussão integra duas linhas de análise, uma mais estratégica e política e outra de grande 

tecnicidade que implicou uma estreita articulação com o Ministério das Finanças para a 

construção da posição portuguesa sobre as questões da concessionalidade das linhas de 

crédito, da modernização do conceito da APD e da definição da nova medida do Esforço 

Público de Financiamento do Desenvolvimento.  

A Direção de Serviços traduziu nos seus documentos operacionais e nas suas atividades as 

recomendações do CAD – nomeadamente através do reforço do enfoque setorial e do 

desenvolvimento das questões da Paz e Segurança no âmbito do “New Deal” nos Estados 

Frágeis – bem como as recomendações das avaliações aos Programas Indicativos de 

Cooperação de Cabo Verde e de São Tomé e Príncipe – nomeadamente em questões 

como a transparência e gestão por resultados. 

No quadro das atribuições do Camões, IP no domínio da cooperação tal como definidas 

pelo Decreto-Lei nº 21/2012 de 30 de janeiro, a DSC, em 2013, geriu o processo de 

financiamento, implementação e acompanhamento de 123 projetos de cooperação, 

sendo 62 bilaterais e 61 de apoio a intervenções da Sociedade Civil (dos quais 17 no 

quadro da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento). Acresce ainda o 

acompanhamento de 107 projetos no âmbito das Linhas de Financiamento de ONGD de 

2013 e dos projetos em curso ou encerrados nesse mesmo ano. 
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No âmbito da Cooperação Delegada a Direção de Serviços da Cooperação assegurou a 

gestão de quatro (4) projetos (em Moçambique e em Timor-Leste), com uma execução de 

€ 6,1 milhões. Neste mesmo contexto conclui o processo de negociação de 4 novos 

projetos (2 comuns aos PALOP e Timor Leste, 1 em Timor Leste e outro na Guiné-Bissau). 

No quadro da elaboração dos documentos de programação e acompanhamento das 

atividades da cooperação portuguesa destacam-se a elaboração e negociação das 

Adendas aos Programas Indicativos de Cooperação (PIC) de Angola e Timor Leste; a 

assinatura do PIC de São Tomé e Príncipe e da Adenda ao PIC de Angola. Esta 

responsabilidade integra, ainda, o acompanhamento das atividades da cooperação no 

âmbito dos PIC.  

2.4. Direção de Serviços de Planeamento e Gestão  

Em 2013, a ação da Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG), para além da 

atividade corrente, marcada pelo estrito cumprimento de procedimentos e prazos no 

quadro da prestação de contas3, centrou a sua estratégia no reforço da modernização e 

melhoria dos processos de modo a melhorar a sua capacidade de resposta face às 

múltiplas solicitações internas e externas e, neste sentido, contribuir para melhorar o 

funcionamento do Camões, IP4.  

Salienta-se, também, a participação ativa da DSPG no âmbito da auditoria realizada em 

2013, pela Comissão Europeia, para certificação do Instituto com vista à obtenção de 

financiamento para projetos de cooperação, tendo esta DS respondido diretamente por 

dois (2) dos seis (6) pilares – pilar 2 “Contabilidade” e pilar 4 “Aquisição de Bens e 

                                                           
3
 Para além dos reportes anuais, semestrais e trimestrais, existem catorze (14) reportes mensais fixos.  

4
 Sublinha-se também o trabalho desenvolvido em estreita articulação com a Fiscal Única (Despacho 

576/2013, de 10/01) designadamente no âmbito dos relatórios de execução trimestrais e da preparação da 
Conta de Gerência 2013.  
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Serviços” – e de forma partilhada com o pilar 1 “Eficácia e Eficiência do Sistema de Controlo 

Interno”5.  

É neste quadro, que se destacam as seguintes principais atividades e resultados:  

 

Planeamento e Gestão dos Recursos Humanos  

1. Seleção e recrutamento  

Do total dos 186 efetivos previstos no mapa de pessoal para 2013, registavam-se, a 

01/01/2013, 168 efetivos, tendo-se verificado 31 entradas e 44 saídas no decorrer 

deste ano. Com vista a estabilizar o mapa de pessoal do Camões IP, sinalizam-se as 

seguintes medidas desenvolvidas em 2013:  

a. Lançamento de dezasseis (16) procedimentos concursais para dirigentes 

intermédios que se encontravam em regime de substituição tendo sido 

finalizados nove (9) concursos, pelo que a 31 de dezembro já se encontravam 

56% dos dirigentes nomeados em comissão de serviço; 

b. Lançamento de quatro (4) procedimentos concursais comuns em bolsa de 

recrutamento, sendo que, por motivos supervenientes, os que correspondiam a 

assistentes técnicos foram declarados improcedentes, tendo apenas 

prosseguido o seu regular desenvolvimento dois procedimentos respeitantes ao 

recrutamento de um (1) posto como técnico superior em Recursos Humanos e 

um (1) posto como técnico superior em Assessoria Jurídica; 

c. Consolidação de quatro (4) pedidos de mobilidade interna no pressuposto da 

satisfação das expetativas dos respetivos trabalhadores. 

 

 

                                                           
5 Para além da auditoria da Comissão Europeia e das auditorias efetuadas pela Fiscal Única, em 
2013 teve início uma outra auditoria do Tribunal de Contas (em curso) a que acresce nova 
auditoria já no início de 2014 da Inspeção Geral das Finanças.   
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2. Qualificação e formação profissional 

Tendo presente a importância da valorização profissional dos recursos humanos 

como fator decisivo para o melhor desempenho da estratégia organizacional do 

Camões, IP priorizou-se o acesso efetivo à formação profissional aos 

trabalhadores, consubstanciado na execução do plano de formação para 2013, o 

qual teve por base as necessidades manifestadas pelos trabalhadores, 

devidamente validadas pelos respetivos superiores hierárquicos e em alinhamento 

com o desenvolvimento de competências, no contexto de trabalho de cada 

unidade orgânica. Partindo destes pressupostos, o respetivo plano assentou nas 

áreas de formação de conhecimento e utilização das tecnologias e comunicação, 

modernização de serviços e desenvolvimento organizacional. Durante a sua 

execução, a DSPG acompanhou o desenrolar de todas as suas etapas apresentando 

o seguinte resultado final:  

Indicadores de Execução Previsto Realizado Taxa de Execução Extra Plano 

Total de Encargos com o Plano de Formação 22.150,00 € 19.775,20 € 89,28% 280,00 € 

N.º Total de Ações de Formação 72 64 88,88%  

N.º Total de Horas de Formação 5008 4217 84,21% 259 

N.º Total de Formandos 
(por participações) 

167 157 94,01% 58 

Média de Ações de Formação por Trabalhador 2 3 150,00%  

Média de Horas de Formação Realizadas por Trabalhador 30 29 96,67%  

Média do Investimento Direto por Trabalhador 160,77 125,95 78,34%  

 

3. Avaliação de desempenho  

De modo a assegurar um desenvolvimento coerente e integrativo, no estrito alinhamento 

dos objetivos estratégicos e operacionais definidos para os serviços, dirigentes e 

trabalhadores, a DSPG exerceu uma ação em consonância com o Conselho Coordenador 
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do Camões, IP6 (CCA), tendo desenvolvido um conjunto de instrumentos operacionais 

facilitadores da monitorização do processo avaliativo e dinamizado reuniões de trabalho 

com os avaliadores7, para alinhamento: (i) das orientações emanadas pelo CCA, ao nível 

do número de objetivos estabelecidos e ao nível das competências identificadas para cada 

grupo de trabalho; (ii) superação de irregularidades detetadas no preenchimento das 

fichas de avaliação; (iii) validação do número de indicadores de medida, bem como a sua 

pertinência e coerência face aos objetivos definidos para cada Unidade Orgânica. 

4. Processamento de vencimentos e gestão e controlo da assiduidade 

A DSPG tem a seu cargo o processamento mensal de cerca de setecentos e cinquenta 

(750) vencimentos: (i) cento e cinquenta e cinco trabalhadores (155) trabalhadores 

pertencentes à sede; (ii) quatrocentos e dezanove (419) docentes e leitores pertencentes 

à Rede EPE; (iii) cento e setenta e nove (179) agentes de cooperação8. Sublinha-se que 

todos os processamentos de vencimentos são efetuados numa única plataforma 

(Quidgest)9 que permite, simultaneamente, a intercomunicabilidade entre módulos de 

assiduidade e de vencimentos de forma a assegurar a maior fiabilidade da informação10.  

 

Gestão financeira e patrimonial: planeamento e controlo  

5. Acompanhamento e análise da execução orçamental  

Na prossecução da melhoria contínua dos processos e operacionalização de boas práticas 

de gestão foram desenvolvidas as seguintes ações: 

                                                           
6
 Em 2013 decorreram eleições para a comissão paritária, tendo por universo 120 trabalhadores, tendo sido 

eleitos dois trabalhadores efetivos e quatro trabalhadores suplentes, para um período de quatro anos. 
7
 As reuniões, que permitiram uma importante partilha de conhecimentos, decorreram entre 16 e 24 de 

setembro de 2013. 
8
 O nº de Agentes de Cooperação é variável ao longo do ano em conformidade com o desenvolvimento dos 

projetos de cooperação. 
9
 Em 2012, aquando da fusão existiam 4 aplicações informáticas distintas para o processamento de 

vencimentos e gestão de assiduidade e cadastro. 
10

 A gestão dos cadastros implica uma permanente atualização dos cerca de 750 colaboradores.  
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a. Apresentação de relatórios mensais e trimestrais de execução orçamental que, a 

partir de uma análise detalhada por atividades e fontes de financiamento, 

possibilitou uma gestão flexível e ajustada às necessidades dos programas, projetos 

e ações de que resultou uma taxa de execução global do orçamento 2013 na ordem 

dos 98%11; 

b. Produção de um conjunto de documentos operacionais no âmbito dos 

procedimentos contabilísticos, da gestão de contratos, reconciliações bancárias e 

preparação do encerramento do ano económico12; 

c. Elaboração e monitorização de matriz com fragilidades identificadas no âmbito das 

auditorias realizadas pela Fiscal Única; 

d. Implementação dos procedimentos associados à cobrança das receitas próprias 

decorrentes designadamente da publicação da Portaria n.º 102/2013 de 11 março, e 

sua gestão através de GeRFiP. 

6. Economato 

No ano de 2013 a gestão dos bens em armazém foi realizada de forma integral na 

plataforma GeRFiP com a unificação dos armazéns de material de economato, permitindo 

assim em cada momento identificar e valorizar as existências e património existente. De 

referir que foi iniciada a implementação do sistema de Requisições Internas através da 

ferramenta de “workflow” componente de gestão disponibilizada pela eSPap que 

interoperacionaliza com o módulo de GeRFiP de gestão de bens e armazéns. 

 

Racionalização do Património e Instalações 

7. Alienação de património imobiliário 

Na prossecução do objetivo de tornar eficiente e racional a utilização das instalações13, foi 

iniciado um processo de otimização dos espaços, designadamente nos edifícios do 

                                                           
11

 Fonte de Financiamento 311 (OE). 
12

 Despachos/DSPG nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6 respetivamente de 10/07, 11/10, 18/10, 5/11, 9/12. 
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Camões, IP em território nacional, tendo sido preparados e submetidos à consideração 

superior os processos de alienação dos 2º, 3º, 4º e 6º andares da Av. da Liberdade n.º 192 

e a subcave, cave, r/chão, 1º e 2º andares da Rua Rodrigues Sampaio, nº 314. Ao nível das 

instalações da rede externa e considerando que as instalações do Centro Cultural em 

Paris, localizadas Rue Raffet, 26, não são as mais adequadas à prossecução das atividades 

do Centro e utilização pelo público, foi proposta superiormente a sua alienação. 

Complementarmente foi também proposta a alienação do edifício da Passage Dombasle - 

onde está instalada a Coordenação de Ensino de Português em Paris - de forma a utilizar 

os produtos da sua venda e da venda das instalações na R. Raffet na aquisição de um 

imóvel onde seja possível instalar com vantagem todas as valências dos serviços do 

Camões, IP em Paris evitando uma sobreposição e redundância de áreas e contribuindo 

para uma melhor e mais eficiente gestão dos espaços.  

8. Intervenções de requalificação de espaços 

No seguimento da mudança dos colaboradores da área da cooperação das instalações do 

Camões, IP na Av. da Liberdade nº 192 para a R. Rodrigues Sampaio nº 113, e de modo a 

criar as necessárias condições de trabalho resultantes de um aumento significativo da 

ocupação e utilização dos espaços, foi necessário executar um conjunto de obras de 

requalificação de que se destaca: (i) requalificação do sistema de climatização com a 

colocação de um sistema de ventilação e tratamento de ar em todo o edifício; (ii) melhoria 

da eficiência energética pela substituição das luminárias existentes por outras recorrendo 

à tecnologia LED; (iii) pintura interior e exterior do edifício, reparação de pavimentos, de 

portas e janelas; (iv) impermeabilização da cobertura do edifício com a colocação de novo 

sistema de impermeabilização, isolamento térmico e proteção mecânica; (v) recuperação 

                                                                                                                                                                                 
13

 Iniciada em 2012 com o processo de fusão do Instituto Camões (IC) e do Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD).  
14

 Foi igualmente iniciado o processo de rescisão do arrendamento da “Loja da Cooperação” localizada no 
rés-do-chão da R. Rodrigues Sampaio, nº 3, bem como o processo de arrendamento de escritórios na Av. 
Duque Loulé, nº 123, na envolvente próxima aos edifícios do Instituto, de forma a instalar as unidades 
orgânicas que funcionam nos edifícios da Av. Da Liberdade e da R. Rodrigues Sampaio em processo de 
alienação.  
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das instalações do Palacete Seixas, incidindo essencialmente na impermeabilização da 

cobertura em zinco, reparação e pintura de vãos, colocação de sistema de insuflação de ar 

e pinturas interiores; (vi) recuperação e adaptação dos Arquivos da Junqueira e da Cruz 

Quebrada com colocação de centrais de deteção de incêndios e intrusão, pinturas, 

montagem de estantes. 

 

Apoio jurídico e contencioso  

9. Aquisição de bens e serviços 

Foi implementado um sistema de controlo interno, dos limites sobre a escolha de 

entidades que podem ser convidadas a apresentarem propostas, o qual permite aferir, 

num curto espaço de tempo, a possibilidade de iniciar um procedimento aquisitivo com 

uma entidade, garantido o cumprimento do exigido no art.º 113.º do Código dos 

Contratos Públicos.  

10. Apoio jurídico 

Foram dados diversos contributos e elaborados vários pareceres jurídicos de apoio a todas 

as unidades orgânicas nos domínios:  

a) Da Cooperação (contratação de agentes de cooperação, reconhecimento do 

estatuto de Agente de Cooperação);  

b) Do Ensino de Português no Estrangeiro (contratos de trabalho em funções 

públicas)15; 

c) Da Cultura (apoio jurídico Centros Culturais Portugueses);  

d) Gestão administrativa (trabalho, prestação de serviços e arrendamento e 

outras). 

                                                           
15

 Destaca-se também a elaboração do Despacho n.º 3/2013/PRES, de 28 de janeiro, que institui um novo 

procedimento administrativo tendente a disciplinar o reembolso das despesas de deslocação em serviço, 

nomeadamente no que concerne à utilização de viatura própria, aplicável a todos os docentes daquela 

modalidade de ensino especial, conforme o prevê o art.º 35.º do Decreto-Lei n.º 165/2006, de 11 de agosto, na 

sua redação atual. 



   
 

Página 31 de 193 

 

11. Contencioso administrativo 

Organização e tratamento dos processos de contencioso importando destacar que, no ano 

de 2013 as ações/recursos instaurados contra o Camões, IP, no âmbito do regime jurídico 

dos Centros Culturais, foram na sua totalidade vencidos pela defesa assegurada pela DAJC 

(cerca de 2 ações administrativas comuns e 1 recurso de revista), através das várias peças 

processuais legalmente consagradas, concluindo-se que a interpretação que tem sido 

veiculada pelo organismo converge com a preconizada pelos Tribunais.  

2.5. Gabinete de Avaliação e Auditoria 

O Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) é uma UO transversal ao Camões, IP com 

competências específicas definidas no artigo 6º da Portaria 194/2012, de 20 de junho. Das 

atividades desenvolvidas pelo GAA em 2013 destacam-se:  

1. Área da Avaliação 

Dando cumprimento ao Plano de Avaliação 2013-2015, em 2013 foram realizadas as 

seguintes atividades:  

(i) Avaliação externa do Projeto Escola+ - Dinamização do Ensino Secundário em São 

Tomé e Príncipe (2009-2013): a elaboração dos TdR começou em setembro de 2012, 

tendo-se iniciado o trabalho de gabinete em fevereiro de 2013. A avaliação ficou 

concluída no mês de dezembro.  

(ii) Avaliação interna do Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do MINT 

(Cooperação Delegada): a elaboração dos TdR começou em novembro de 2012 e o 

trabalho de gabinete iniciou-se em janeiro de 2013. Tratou-se de uma avaliação a 

meio percurso, concluída em dezembro de 2013. 

(iii) Avaliação externa temática “A cooperação Portuguesa com os Laboratórios de 

Engenharia Civil dos PALOP (2002-2012)”: apesar de os TdR terem sido elaborados 

ainda em 2011, só em novembro de 2013 foi possível iniciar esta avaliação, tendo-se 
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realizado a primeira reunião do grupo de acompanhamento da avaliação e iniciado a 

fase de trabalho de gabinete.  

(iv) Avaliação externa da intervenção das ONGD na Guiné-Bissau - foram elaborados os 

TdR mas a avaliação não avançou devido quer a constrangimentos orçamentais quer 

à situação política naquele país. 

(v) Cooperação delegada em Timor-Leste - foi dada início ao trabalho subjacente à 

elaboração dos TdR. Na sequência desse trabalho, a avaliação não avançou por se 

concluir que a mesma deve ser da responsabilidade da UE.  

(vi) Seguimento das avaliações do Programa Indicativo de Cooperação de São Tomé e 

Príncipe (2008-2011) e do Programa Indicativo de Cooperação de Cabo Verde (2008-

2011) para aferir o nível de implementação das recomendações destas avaliações. 

(vii) Seguimento do Mid-term review do CAD à cooperação portuguesa, tendo sido 

preparada e enviada aos serviços uma matriz relativa à operacionalização das 

recomendações. 

(viii) Participação numa missão de acompanhamento do projeto Saber+ em Angola, 

dando contributos para a construção da matriz de indicadores para o este projeto 

para 2014-2017. 

 

 Acompanhamento das temáticas internacionais 

O GAA acompanhou os trabalhos desenvolvidos pela Rede de Avaliação do CAD/OCDE. Na 

impossibilidade do GAA participar nas reuniões da Rede, foram enviados os contributos 

necessários para assegurar a participação da Missão de Portugal junto da OCDE nas 

mesmas.  

É de destacar o envio de contributos para todos os Exame do CAD realizados em 2013 aos 

países membros (Austrália, França, Suécia, Noruega e Suíça), bem como a participação no 

exame de Portugal à Convenção contra a Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros nas 

Transações Comerciais Internacionais (OCDE) - 3ª fase. O GAA participou, ainda, numa 
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reunião sobre a Agenda centrada nos Resultados – que envolveu a deslocação ao 

CAD/OCDE. 

2. Área da Auditoria 

Em matéria de auditoria foram desenvolvidas as seguintes atividades:  

(i) Elaboração e Acompanhamento do Plano de Gestão do Risco de Corrupção e 

Infrações Conexas 2013-2014: procedeu-se à elaboração do Plano e ao 

acompanhamento da sua implementação com a elaboração de um relatório de 

monitorização (1º semestre), tendo por base a colaboração de todas as UO; 

(ii) Divulgação do Plano de Gestão do Risco, cujo processo de elaboração envolveu 

todos os colaboradores do Camões, IP, e acompanhamento da sua implementação, 

com elaboração do relatório de monitorização da implementação das medidas 

previstas para o 1º semestre de 2013, contando novamente com a colaboração de 

todas as UO; 

(iii) Acompanhamento de Auditorias Externas onde se inclui a preparação e o 

acompanhamento da auditoria externa da Comissão Europeia visando a certificação 

do Camões, IP; a coordenação da resposta do Camões, IP às recomendações 

emanadas das auditorias financeiras e inspeções ordinárias a diferentes Embaixadas 

Portuguesas (auditorias financeiras às Embaixadas de Portugal no Luxemburgo e em 

Banguecoque, e às inspeções ordinárias às Embaixadas Portuguesas na Praia, Berna 

e Belgrado) e ainda a preparação e acompanhamento da auditoria do Tribunal de 

Contas; 

(iv) Acompanhamento do Sistema de Controlo Interno tendo sido concluída a Auditoria 

ao Sistema de Controlo Interno, iniciada em 2012; 

(v) Elaboração dos questionários de Satisfação dos utilizadores externos e 

colaboradores do Camões, IP: procedeu-se à elaboração dos questionários e ao 

tratamento das respostas, elaborando dois relatórios de análise. 
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3. Elaboração de documentos técnicos e estratégicos  

Foram produzidos e/ou revistos doze documentos, que visam nortear a prática da 

avaliação e da auditoria interna: Código de Ética da Avaliação; Estrutura de Relatórios 

Finais; Estrutura de Termos de Referência; Matriz de apreciação das avaliações; Normas 

de gestão das avaliações; Linhas de orientação para evitar conflito de interesses na 

avaliação; Linhas de orientação para a divulgação e assimilação de ensinamentos; Linhas 

de Orientação para a Auditoria Interna; Linhas de Orientação para a Gestão do Risco; 

Manual de Auditoria Interna; Glossário da Auditoria; Código de Ética da Auditoria Interna.  

Foram produzidos dois documentos de trabalho: nº1/13: Avaliação de Impacto; nº2/13: 

Da eficácia da ajuda à eficácia do desenvolvimento. Contributos para uma leitura, ambos 

disponíveis no site do Camões, IP. 

Foi, ainda, iniciada (i) a revisão do Glossário da Cooperação, (ii) a elaboração de um 

documento de trabalho sobre a Gestão Centrada nos Resultados e (iii) a elaboração de 

uma Política de Avaliação.  

 

2.6. Gabinete de Programas e Acordos Culturais  

A operacionalização dos objetivos identificados para a GPAC foi desenvolvida através de 1 

programa que abrangeu como grandes áreas:  

 Valorizar o posicionamento de Portugal no mundo através da negociação de 

acordos culturais e programas de cooperação; 

 Contribuir para a preparação/realização de encontros político-diplomáticos, de 

caráter bilateral e multilateral, em Portugal ou no estrangeiro. 

Para a concretização daquele programa, foi previsto um total de 6 atividades, que, em 

2013, tiveram os seguintes desenvolvimentos: 
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1. Negociação de Acordos de Cooperação Internacional  

Sendo um dos objetivos fulcrais da unidade orgânica e do Camões, IP para a negociação 

internacional destes instrumentos, o GPAC atuou como intermediário entre os 

competentes departamentos governamentais e as Embaixadas dos países com os quais se 

negoceiam os textos, solicitando os respetivos contributos e remetendo-os à outra Parte. 

Neste contexto, o GPAC acompanhou os processos de negociação dos acordos de 

cooperação cultural com oito Estados na Europa - Bósnia e Herzegovina, Cazaquistão, 

Geórgia, Lituânia, Moldávia, Montenegro, República Checa e Sérvia; com quatro Estados 

no Médio Oriente – Emirados Árabes Unidos, Irão, Kuwait e Qatar; com dois Estados da 

África Subsariana – Namíbia e Quénia; e, finalmente, com dois Estados da América Latina 

– Equador e Panamá. 

2. Negociação de Programas de Cooperação para aplicação dos Acordos de Cooperação 

Cultural  

O GPAC iniciou, prosseguiu e/ou concluiu a negociação com cinco Estados do Norte de 

África e Médio Oriente – Argélia, Egito, Israel, Marrocos e Tunísia; prosseguiu as 

negociações com seis Estados europeus – Bulgária, Croácia, Hungria (iniciado), Roménia 

(contraproposta entregue), Turquia (assinado) e Ucrânia; com cinco Estados da América 

Latina – Brasil, México (assinado), Peru (assinado, na área da Educação), Uruguai e 

Venezuela; e com três asiáticos – China, Coreia do Sul, e Índia. 

3. Negociação de outros instrumentos bilaterais de cooperação internacional 

Em desenvolvimento da cooperação consagrada nos Acordos supra referidos, não 

raramente os departamentos de Estado competentes em áreas específicas negoceiam e 

assinam com os seus congéneres, de outros países, protocolos ou memorandos de 

entendimento (MdE). Também na negociação destes instrumentos bilaterais de 

cooperação internacional, o GPAC teve, na maioria dos casos, o papel de intermediário/ 

negociador. Em 2013, acompanhou os seguintes processos negociais: MdE sobre 

Cooperação nos domínios do Ensino Superior e Investigação Científica com a Arábia 
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Saudita e os Emiratos Árabes Unidos (EAU); MdE no domínio do Desporto com a Argélia, 

os EAU, a Líbia e o Qatar; MdE na área dos Arquivos com a Arábia Saudita, Argélia, Egito, 

India, Marrocos e Ucrânia. 

4. Instrução de processos de aprovação interna de acordos internacionais 

Após a assinatura de acordos internacionais, através da qual o Estado português se vincula 

internacionalmente, quer bilateral quer multilateralmente, existem procedimentos 

necessários à sua entrada em vigor no sistema jurídico interno. No caso dos acordos de 

cooperação cultural (AC) – nas áreas da Educação, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

Cultura, Desporto, Juventude e Comunicação Social – essa entrada em vigor acontece com 

a troca de notas diplomáticas, através da qual cada Estado comunica ao outro ter 

concluído os respetivos procedimentos internos. No ano de 2013, o GPAC deu sequência a 

seis processos: Acordo de Reconhecimento de Graus com a Colômbia (fase de instrução 

do processo); AC com a Indonésia (envio para agendamento em PCM); AC com a Líbia 

(publicação aviso de troca de notas); AC com a Mongólia (finalização de nova instrução); 

Acordo de Recuperação de Bens Culturais com o Peru (fase de instrução do processo); e 

AC com Singapura (publicação em DR). 

5. Organização, preparação, acompanhamento e representação em reuniões 

internacionais, de caráter bilateral ou multilateral 

Cabe, ainda, ao GPAC a participação em, e/ou organização de, reuniões – reuniões de 

Comissões Mistas; reuniões preparatórias de Cimeiras ou Encontros Bilaterais de Alto 

Nível; reuniões no âmbito de fora multilaterais; reuniões no âmbito da União Europeia 

(UE) e reuniões no âmbito da EUNIC. Em 2013, destaca-se a organização da reunião 

Comissão Mista com a Coreia do Sul, da visita do Vice-Ministro da Administração Geral das 

Publicações (GAPP) da China e o apoio à organização da II Conferência sobre o Futuro da 

Língua Portuguesa no Sistema Mundial. No âmbito da UE, a participação na última reunião 

do grupo de trabalho sobre o Ano do Diálogo Cultural UE-China (Bruxelas), na reunião dos 

Diretores Gerais dos Ministérios da Cultura e dos MNE dos EM da UE responsáveis pelas 



   
 

Página 37 de 193 

 

Relações Culturais Externas sob a presidência lituana (Vilnius). No âmbito da EUNIC, a 

preparação e participação nas reuniões da Assembleia Geral da EUNIC, a participação na 

conferência final e reunião de parceiros do projeto “Language Rich Europe” e nas reuniões 

do núcleo EUNIC Portugal. No âmbito da CPLP, a organização das reuniões da Comissão 

Nacional do Instituto Internacional da Língua Portuguesa (IILP) e participação na reunião 

do Conselho Científico do IILP. O GPAC participou nas reuniões preparatórias da Cimeira 

Luso-Moçambicana (que acabou por ser adiada para 2014) e da reunião da Comissão 

Mista com Macau (que teve lugar em setembro, em Lisboa). A chefe de Divisão do GPAC 

participou, ainda, a convite da Coreia Foundation num Seminário Anual sobre Diplomacia 

Cultural, em novembro, em Seul, dedicado, em 2013, aos Estados “Middle Power”.  

6. Atualização da informação relativa ao relacionamento bilateral nas áreas de 

competência do CICL  

Com vista à preparação de visitas ou encontros de S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros, de S. Ex.ª o Primeiro-Ministro, de Sua Excelência o Presidente da 

República bem como para encontros ou deslocações da Presidência do Camões, IP (e, 

cada vez mais, de outros altos representantes do MNE), o GPAC preparou, em articulação 

com as Direções de Serviços da Cooperação e da Língua e Cultura do Camões, IP a 

resposta a 235 pedidos de contributos sobre o relacionamento bilateral com outros 

Estados nas áreas da Língua, Cultura e Cooperação. 

2.7. Gabinete de Documentação e Comunicação  

Em 2013, as principais atividades realizadas pelo Gabinete de Documentação e 

Comunicação foram as seguintes: 

1. Gestão da informação noticiosa sobre cooperação, língua e cultura, no portal Camões, 

no facebook, no Encarte Camões do JL e órgãos de Comunicação Social 

Foram produzidas 150 notícias relativas à área da Cooperação, 369 notícias relativas à 

área de Língua e Cultura, 48 Comunicados de imprensa para os órgãos de comunicação 
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social, 15 notícias sobre eventos na sede, 24 notícias de divulgação parcial e 408 entradas 

de agenda. 

Foram produzidos 12 encartes no Jornal de Letras, Artes e Ideias. 

Fez-se igualmente a gestão de comunicação do facebook, atingindo-se no ano de 2013 

10.761 gostos, tendo a página tido uma adesão de 4.392 novos utilizadores no decorrer 

deste ano. 

2. Elaboração da Estratégia de Informação e de Comunicação do Camões IP 

A Estratégia de Comunicação centrou-se em três vertentes: Página eletrónica, elaboração 

do documento de estratégia de informação e comunicação e proposta de elaboração de 

um Boletim Informativo. 

A página eletrónica permite a visibilidade institucional e está assente na plataforma 

joomla. Existindo uma página proveniente de uma das Instituições no período anterior à 

fusão, propôs-se a reformulação da sua arquitetura (template). Após aprovado o 

template, fez-se a migração. Em abril foi apresentado o novo template e em junho foi 

adjudicado o layout, em agosto foi apresentado ao Conselho Diretivo o protótipo e 

posteriormente lançado. Em junho foi igualmente contratualizada a tradução de 

conteúdos gerais da página.  

O documento de estratégia de informação e comunicação, depois de um esboço inicial 

concluído em fevereiro, foi apresentado na sua versão final em abril. O documento foi 

remodelado com a participação e envolvimento dos pontos focais de todos os serviços e 

em setembro foi apresentada a segunda versão do documento.  

Preparou-se, ainda, uma proposta de Boletim Informativo, com layout e organização de 

conteúdos que foi apresentada em agosto de 2013 para apreciação superior. 
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3. Planeamento da comunicação em articulação com as Unidades Orgânicas 

No decorrer do ano de 2013, foram realizadas 10 reuniões com as restantes unidades 

orgânicas tendo-se centrado especificamente em duas vertentes: a elaboração da 

estratégia de comunicação e a programação do Encarte Camões, no JL.  

Toda a produção de noticiário foi feita em articulação com todas as UO que, em eventos 

de maior responsabilidade e/ou visibilidade, validaram a informação a difundir. 

4. Organização na sede de ações no âmbito da Diplomacia Cultural e da promoção da 

cultura portuguesa (eventos) 

O Gabinete de Documentação e Comunicação desenvolveu atividade de diplomacia 

cultural, através da organização de 15 eventos (exposições de pintura, joalharia, 

fotografia, workshops, lançamento de livros): 11 atividades em parceria com embaixadas, 

consulados, ou organizações similares, no âmbito da diplomacia cultural e 4 eventos 

relativos a manifestações culturais de autores portugueses e estrangeiros que se 

relacionam com as culturas de língua portuguesa. 

5. Elaboração do projeto de Portaria de Gestão de Documentos do Camões, IP 

No âmbito do projeto de Portaria de Gestão de Documentos do Camões, IP desenvolveu-

se um trabalho intensivo e faseado: 

a) Análise de toda a documentação que estava incluída no projeto da portaria;  

b) Análise dos Planos de Classificação Documental dos organismos extintos;  

c) Distribuição das FRD (folhas de recolha de dados) que contêm os elementos relativos à 

organização e caracterização da documentação, bem como os elementos justificativos 

das propostas de conservação/eliminação apresentadas (prazos de conservação e 

destino final constituem o elemento base para a emissão do parecer por parte da 

DGLAB) aos serviços que já as tinham preenchido em situação anterior e reuniões com 

os pontos focais;  

d) Distribuição de FRD aos serviços que nunca as tinham preenchido e reuniões com os 

pontos focais indicados; 
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e) Elaboração de um Plano de Classificação Documental para o Camões, IP; 

f) Atualização dos documentos de suporte do projeto de portaria; 

g) O projeto de Portaria de Gestão Documental foi enviado para a Direção Geral de 

Livros Arquivos e Bibliotecas (DGLAB). Por sua vez e, numa otimização de esforços, foi 

trabalhada a atualização do Plano de Classificação Documental (PCD) a aplicar no 

sistema Edoclink, que foi igualmente apresentado, após aprovação pelos serviços, a 24 

de junho. A DGLAB emitiu um parecer que exige reformulações no projeto, pelo que 

este trabalho continuará a ser desenvolvido no decorrer do ano de 2014. 

6. Gestão documental de Arquivo acumulado 

O GDC procedeu ao tratamento e acondicionamento da documentação do IPAD que se 

encontrava dispersa, reorganizando-a e transferindo-a para o depósito da Junqueira.  

7. Gestão da Biblioteca da Cooperação 

Neste domínio, fizeram-se listas mensais de todas as publicações que deram entrada no 

GDC, e que foram enviadas para todos os colaboradores. Procedeu-se à catalogação de 

obras numa base de dados em excel e adquiriu-se um sistema de gestão bibliográfica – 

Bibliobase - a implementar em 2014 quer para a biblioteca da sede quer para as 

bibliotecas das redes externas. 

 

2.8. Adjuntos do Conselho Diretivo  

Foram também prosseguidas as seguintes ações no âmbito do trabalho desenvolvido 

pelos Adjuntos do Conselho Diretivo nas seguintes áreas:  

Língua: (i) Apoio na realização da Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no 

Sistema Mundial; (ii) articulação com o Centro de Línguas Estrangeiras na Educação da 

Noruega no sentido de se estabelecer um MdE de apoio ao desenvolvimento da língua 

portuguesa no currículo do secundário naquele país; (iii) participação na Reunião do 

Comité de pilotagem da carta de Parceria com a Vallonie-Bruxeles (Bélgica); (iv) 

acompanhamento da atividade da Comissão Fulbright; (v) acompanhamento do Projeto 
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do protocolo da FCG/Universidades Portuguesas para a China (ensino da língua 

portuguesa); participação na Semana do Brasil na Universidade de Harvard (Conferência 

de Abertura); participação na comissão de avaliação do Programa PFICP em Díli. 

 

Cultura: (i) coordenação e produção da exposição "Configurações (im)prováveis" em 

Maputo (tendo sido concebida, organizada e produzida pela primeira vez uma exposição 

em Maputo/Moçambique); (ii) coordenação dos eventos "Chantiers d'Europe” e Noite da 

Literatura Europeia em Lisboa; (iii) participação no Ano da Arquitetura (Trienal de Milão); (iv) 

acompanhamento da edição da revista Camões n.º 22.  

 

Cooperação: análise e tratamento de algumas temáticas novas (ou que não sendo novas 

exigiam uma conceptualização ou sistematização) tendo em vista a estruturação de 

documentos de reflexão interna ou de propostas de estratégia nas seguintes vertentes: (i) 

Coerência das políticas para o desenvolvimento (coordenação com os ministérios setoriais 

relevantes como o Ministério das Finanças, o Ministério da Economia, o Ministério da 

Defesa, o Ministério da Administração Interna e o Ministério da Agricultura, Mar, 

Ambiente e Ordenamento do Território, na base do qual foram elaborados documentos 

com as contribuições nacionais para o Relatório Bianual da UE e o Relatório da OCDE 

sobre esta matéria. Participação e elaboração de contributos de suporte à intervenção de 

Portugal no debate da temática, quer no contexto da UE, quer no contexto da OCDE); (ii)  

Cooperação triangular (responsabilidade pela adaptação para efeitos da divulgação no 

seminário organizado pela Plataforma das ONGD e a Fundação Calouste Gulbenkian que 

abordou o tema do documento de reflexão sobre a Perspetiva de Portugal sobre 

Cooperação triangular, produzido pela própria no último trimestre de 2012. 

Responsabilidade pela representação do Camões, IP em debates internacionais sobre a 

matéria, designadamente no âmbito do Programa de Cooperação Sul-sul da Conferência 

Iberoamericana. Produção de contributos para as intervenções da Direção em reuniões 

internacionais, mas também nacionais, de que é exemplo o II Encontro do Triângulo 

Estratégico América Latina-Europa-África); (iii) Setor privado (apresentação no Fórum da 
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Cooperação das linhas gerais que se perspetivavam para uma intervenção da cooperação 

portuguesa no domínio do apoio ao desenvolvimento do setor privado nos países 

parceiros e elaboração da versão preliminar do documento de reflexão Estratégia para 

promover o envolvimento sistemático do setor privado na Cooperação Portuguesa, em 

coordenação com a DSC, e que contou com a colaboração de Ministérios setoriais 

relevantes como o Ministério das Finanças, o Ministério da Economia. Ainda neste 

domínio foram preparadas as intervenções do Camões e foi assegurada a representação 

em vários eventos nacionais, destacando-se o Conselho Estratégico da SOFID e a Comissão 

de acompanhamento do Mecanismo de Acompanhamento do Mercado das Multilaterais 

Financeiras, bem como foi assegurada a representação nacional em reuniões 

internacionais: conjuntamente com o Ministério das Finanças, na Plataforma para o 

Blending na Cooperação Externa da UE, tendo influenciado os debates naquela Plataforma 

e, conjuntamente com o Ministério da Economia, no Comité conjunto CAD/Investimento 

da OCDE; (iv) elaboração da proposta de posição a assumir por Portugal no âmbito da 

revisão do mecanismo de operacionalização do Fundo Português para a Cooperação em 

Moçambique que mereceu a concordância de SEXA o Secretário e Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da Cooperação; (v) participação em ações com contributos para a 

elaboração de uma Estratégia de Comunicação e para o estudo comparativo dos sistemas 

de atribuição de bolsas   

 

Língua, Cultura e Cooperação: (i) Apoio na realização da Conferência sobre o Futuro da 

Língua Portuguesa no Sistema Mundial; (ii) Apoio à identificação, análise e preparação de 

proposta de trabalho tendo em vista a harmonização de procedimentos na área de 

projeto, entre as Direções de Serviço, facilitando a articulação entre ambas; (iii) Apoio na 

adaptação de documentos e na implementação de procedimentos,  no que respeita à 

atuação da DSLC,  em programas projetos e ações de cooperação para o desenvolvimento, 

realizados nos PALOP e Timor Leste, no âmbito do Programa Língua Portuguesa, Educação 

e Desenvolvimento- Ensino Superior; (iv) Apoio na  realização de módulos de formação 
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relativos à gestão do Ciclo de Projeto de forma a facilitar  a introdução dos novos 

procedimentos relativos á execução de programas, projetos e ações de cooperação  

 

Informática: coordenação do grupo de trabalho da informática com a migração para o 

novo domínio e implementação do eDOC. 

 

3. Nota Final 

O balanço sobre as atividades, que ora se apresenta, deve ser feito tendo em conta a 

amplitude das atribuições do Camões IP, os recursos disponíveis – financeiros e humanos 

– e o contexto nacional e internacional em que decorre a atividade da instituição.  

Assim, e face aos resultados alcançados, importa sublinhar a elevada taxa de 

cumprimento dos objetivos estabelecidos. Tendo presente os dados sintetizados no Anexo 

1, pode concluir-se que os indicadores de 2013 se comparam de forma muito positiva com 

os valores de 2012. Este resultado é de destacar dado que, em 2013, se verificou uma 

redução acentuada dos recursos humanos e financeiros do Camões IP. Em termos 

orçamentais, sublinha-se a taxa de execução do orçamento que atingiu 98%. A ação 

empreendida pelas diferentes UO permitiu dar um cumprimento muito satisfatório das 

ações identificadas nos três grandes domínios definidos no Plano de Atividades para 2013 

(Potenciar os interesses de Portugal no mundo; Evoluir nas relações Bilaterais e 

Multilaterais; Reforçar os Mecanismos de Planeamento Gestão). Os quadros “Relatório de 

Atividades”, nos anexos 2 a 7, relativos às diferentes UO demonstram, por seu lado, de 

forma inequívoca, que os objetivos traçados foram cumpridos e muitas vezes superados.   

Não obstante os resultados alcançados serem muito motivadores para todos os 

colaboradores do Camões IP, importa sublinhar que o processo de coordenação e partilha 

de responsabilidades entre os diferentes serviços que constituem o edifício orgânico da 

instituição não está terminado. Este desafio é ampliado pela crescente visibilidade da 

Língua e Cultura portuguesas, que importa reforçar, e pela exigência acrescida que resulta 
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da aprovação em 2014 pelo Governo do Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa. 

As exigências que se colocam a nível interno e externo aconselham um reforço de 

competências técnicas e de recursos humanos habilitados, que deve e pode ser 

potenciado com uma diversificação das fontes de financiamento que possibilite 

desenvolver programas e projetos de maior dimensão, defender boas práticas e mais-

valias e, ainda, que permita à instituição continuar a afirmar-se como um valor 

acrescentado na prossecução da Politica Externa Portuguesa.  

 



Anexos 

 

Anexo 1 – Painel de Indicadores 

PAINEL DE INDICADORES 

  2012 2013 

Programas de Cooperação     

Programas Indicativos de Cooperação (PIC) 6 5
16

 

Volume APD total  509 M€ 365 M€ (*) 

Volume APD Bilateral 343 M€ 224 M€ (*) 

Volume APD Multilateral  166 M€  140 M€ (*) 

Assuntos Bilaterais      

N.º Projetos/Programa/Ações aprovados (exceto Cooperação Delegada) 64 62 

Cooperação Delegada - N.º Projetos/Programas/Ações aprovados 4 7 

Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes OE FF 311 e FLP FF 121  19,7 M€  13,2 M€ 

Cooperação Delegada - Montantes Envolvidos FF 480  2,2 M€  6,1 M€ 

Projetos/Programa/Ações aprovados - Montantes Totais  21,9 M€  19,3 M€ 

Assuntos Multilaterais      

Instituições e Fóruns Internacionais acompanhados 11 11 

                                                           
16

 3 em curso - RCV, STP, MOÇ; 2 em negociação - Ang e TL; e RGB sem programa. 



   
 

Página 46 de 193 

 

Grupos de trabalho e comités acompanhados 11 11 

Protocolo e Acordos Assinados com entidades nacionais e internacionais 11 7 

Projetos acompanhados no contexto da Cooperação Ibero-Americana 13 9 

Projetos acompanhados no contexto da CPLP 3 4 

Sociedade Civil      

Realização de Linhas de Financiamento 2 2 

Números de Processos de Pré-seleção de Observadores Eleitorais e Gestão da respetiva Base de Dados 84 9
17

 

Número de Processos de reconhecimento e renovação do estatuto de ONGD instruídos 12 71 

 Língua e Cultura Portuguesas     

Países em que o Camões, IP assegura a divulgação, promoção e ensino da língua e da cultura portuguesas  78 82 

Centros Culturais Portugueses (incluindo Polos) 19 19 

Estruturas de coordenação de ensino 9 10 

Instituições com as quais o Camões, IP coopera (ensino superior e organizações internacionais)  290 293 

Centros de Língua Portuguesa (CLP) 62 66 

Cátedras (Investigação) 34 37 

Ação Cultural Externa      

Total de Ações 715 875 

Ações realizadas nos espaços dos Centros Culturais portugueses 154 176 

Projetos com itinerância 48 48 

                                                           
17

 Em 2013 o Camões, IP deixou de ser o Ponto Focal nacional. 
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Títulos Cinematográficos exibidos 125 166 

Obras literárias e ensaísticas apoiadas para edição 23 48 

Títulos bibliográficos e audiovisuais adquiridos: apetrechamento da rede externa 113 4.512 

Rede de Ensino do Português no Estrangeiro     

Coordenadores de Ensino e Adjuntos de Coordenação 16 16 

Professores da rede oficial da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 381 352 

Professores da rede particular da educação pré-escolar, ensinos básico e secundário 418 441 

Leitores 51 51 

Docentes ao abrigo de protocolos de cooperação 501 530 

Alunos 159.682 155.084 

Educação/Formação     

Formação inicial de professores em língua portuguesa, Língua Segunda 17.938 18.020 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua Segunda 5.754 5.074 

Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Herança e Língua Segunda 2.787 3.198 

Formação de tradutores e intérpretes 1.871 1.833 

Formação inicial de professores de língua portuguesa, Língua Estrangeira 1.931 2.012 

Formação contínua de professores de língua portuguesa, Língua Estrangeira 669 773 

      Tecnologias de Informação e Comunicação/Centro Virtual Camões: Ensino, Formação e Investigação     

Novos títulos disponibilizados (Biblioteca Digital) 306 72 

Edições de cursos de português língua do quotidiano e português para fins específicos 11 17 
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Edições de cursos especializados da cultura portuguesa e de outras culturas da CPLP 4 2 

Edições de formação contínua de docentes (rede do Ensino Português no Estrangeiro) 6 6 

Títulos de linhas de investigação e documentos produzidos pelas Cátedras 50 59 

Bolsas de investigação 24 21 

Valorização de Portugal no Mundo     

Programas culturais de cooperação em negociação 20 19 

Programas culturais de cooperação assinados 1 2 

Acordos culturais em negociação 24 16 

Acordos culturais assinados 2 0 

Recursos Humanos      

Total de efetivos  168 155 

Orçamento      

Orçamento de Funcionamento (a)  51,8 M€  55,4 M€  

Fonte: DSC, DSLC, DSPG, GPAC 
  Dados 2012: a 31/12/2012 

Dados 2013: a 31/12/2013 

  (a): execução  
(*) - Dados preliminares 

   



 

 

 

 

 

Grupo/Cargo/Carreira

(Tabela SIOE)

Mapa de 

Pessoal 2013
(b)

01-01-2013 31-12-2013 DESVIO

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 1 0

Dirigente Superior de 2.º grau 3 3 2 -1

Dirigentes Intermédio de 1º grau 3 3 3 0

Dirigentes Intermédio de 2º grau 13 13 13 0

Técnico Superior 104 87 86 -1

Assistente Técnico 49 45 39 -6

Assistente Operacional 7 11 6 -5

Informático 4 3 3 0

Diplomatas(a) 2 2 2 0

Total 186 168 155 -13

RECURSOS HUMANOS - 2013

(SEDE)

 Fonte: Balanço Social 2013 do Camões, I.P.

(a) Diplomatas - Os encargos correspondentes são suportados pela Secretária-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

(b) Os 186 efetivos resultam da redução de 4 postos de trabalho por força da aplicação do PREMAC, conforme Despacho nº 8666/2013, de 4 de julho

Atividades

FF 311

Orçamento     

inicial
Cativo/Reforço

 Orçamento 

corrigido

Execução               

31-12-2013

Tx exec                    

a 31/12

duodécimo 12 duodécimos

Tx exe

Padrão

Atividade 178 "Cooperação Internacional" 22.123.876,00 € 3.146.166,00 € 18.977.710,00 € 18.222.768,40 € 96% 1.581.476 € 18.977.710 €

Atividade 183 "Presença Portuguesa no Exterior" 5.596.211,00 € 244.961,00 € 5.351.250,00 € 5.283.752,58 € 99% 445.938 € 5.351.250 €

Atividade 198 "Ensino do Português no Estrangeiro" 25.613.759,00 € -323.955,00 € 25.937.714,00 € 25.842.979,44 € 100% 2.161.476 € 25.937.714 €

Atividade 258 "Gestão Administrativa" 6.940.368,00 € 748.281,00 € 6.192.087,00 € 6.045.421,68 € 98% 516.007 € 6.192.087 €

Total Funcionamento 60.274.214,00 € 3.815.453,00 € 56.458.761,00 € 55.394.922,10 € 98% 4.704.897 € 56.458.761 €

Fonte; Gerfip-Balancete extraído em 08/01/2014

Quadro-síntese da execução do orçamento 2013 

Controlo a 31/12

100%



 

Anexo 2 – DSLC 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Programas 
   

Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Língua e Cultura 

Responsável: Madalena Arroja     

Missão: Compete à Direção de Serviços de Língua e Cultura: 
a) A negociação e acompanhamento da internacionalização da língua portuguesa e dos instrumentos internacionais de âmbito cultural; 
b) A programação, a formação e a certificação na área da língua e da cultura portuguesas; 
c) A coordenação do ensino do português no estrangeiro; 
d) A promoção externa da cultura portuguesa. 

    
Programas Projetos / Atividades Resultados Previstos Resultados Obtidos 

Programação, Formação e Certificação 

Qualificação do ensino / aprendizagem da Língua 
Portuguesa         Certificação das aprendizagens de 
Português Língua Herança no âmbito do QuaREPE 

Taxa de execução do projeto [80 a 90%] 100% 

Qualificação do ensino / aprendizagem da Língua 
Portuguesa         Certificação / otimização das 
aprendizagens de PLE no âmbito do QECR 

Respostas em 4 a 5 dias 3 dias 

 ualificação do ensino   aprendizagem da LP     
Certificação de escolas ou centros de ensino de PLH 
e de PLE, privadas ou associativas, estrangeiras e 
nacionais: Escolas Associadas Camões e Centros 
Acreditados Camões 

Execução do projeto Escolas Associadas 
Camões [80 a 90%] 

100% 

Qualificação da logística da rede de ensino     Gestão 
de Alunos no Sistema Integrado de Informação / 
DSLC 

Execução do projeto Gestão de Alunos no 
SII/DSLC [80 a 90 %] 

100% 

 ualificação da logística da rede de ensino   
investigação   ação cultural     Integração dos 
Sistemas de Informação da DSLC nos serviços 
Balcão Único do Camões, IP (em articulação com a 
DEPE e a DACE) 

Integração dos Sistemas de Informação da 
DSLC nos serviços do Balcão Único 

aguarda decisão superior 
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Qualificação e Promoção da Língua Portuguesa    , 
LH, LE e das Culturas em Língua Portuguesa      
Cursos de formação e de aprendizagem, presenciais 
e a distância 

N.º de cursos de PLE, CP, PLH e de formação 
de professores realizados [20 a 22] 

27 

Promoção da Língua Portuguesa e Culturas em 
Língua Portuguesa        Plano de Incentivo à Leitura 
(em colaboração com DEPE e em articulação com a 
DACE) 

Taxa de execução do projeto "Plano de 
Incentivo à Leitura" [80 a 90%] 

95% 

Promoção da LP e Culturas em Língua 
Portuguesa         Difusão / produção de conteúdos 
científicos, didáticos e culturais através do CVC 

Taxa de crescimento de conteúdos publicados 
através do CVC [5 a 10%] 

6% 

Promoção da Língua Portuguesa     - Da Cooperação 
com o IILP à organização da II Conferência 
Internacional sobre o Valor Mundial da Língua 
Portuguesa . 

Taxa de execução do projeto "Portal do 
Professor PLE"/IILP [80 a 90%] e Taxa de 
execução do projeto "II Conferência 
Internacional sobre o Valor Mundial da 
LP"/IILP [75 a 80%] 

100% 

Promoção da formação de formadores de Língua 
Portuguesa      e em Português Língua Segunda - 
Projetos com instituições de ensino superior dos 
PALOP e Timor-Leste 

Taxa de contributos elaborados face às 
solicitações recebidas [80 a 90%] 

100% 

Ensino Português no Estrangeiro 

Valorizar a rede de ensino e aprendizagem da 
Língua Portuguesa no contexto do básico e 
secundário 

Taxa de execução dos processos para a 
publicação da rede EPE do ensino básico e 
secundário, organizado em função dos 
programas de PLH em DR [85 a 95%] 

100% 

Coordenar e gerir a rede EPE ao nível da educação pré-
escolar, do ensino básico, secundário e superior e do 
ensino extracurricular bem como do ensino e formação 

no âmbito das organizações internacionais. 

Taxa de planos de gestão e de formação das 
coordenações de ensino, Centros de Língua 
Portuguesa e Rede de Ensino superior 
analisados, validados e avaliados [90 a 95%] 

100% 
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Taxa de relatórios de ensino analisados e 
validados [90 a 95%] 

100% 

Prazo de seleção dos bolseiros dos programas 
das bolsas (Fernão Mendes Pinto, Vieira, 
Pessoa, Eça de Queirós, Investigação, Curso 
Anual e Curso de Verão) [semanas 23 e 24] 

semana 22 

Taxa de Coordenadores e Adjuntos de 
Coordenação avaliados no âmbito do SIADAP 2 
e de Professores e Leitores avaliados nos 
termos do Regulamento Interno de Avaliação 
(RIA) [90 a 95%] 

100% 

Apoiar a atividade de investigação e ensino das 
cátedras de português junto de entidades 
responsáveis pelo ensino superior e pelos 
organismos internacionais com vista à negociação 
de parcerias, criação de programas e execução de 
projetos 

Taxa de planos de investigação das Cátedras e 
Centros de Investigação/Estudos analisados, 
validados e avaliados [90 a 95%] 

90% 

Coordenar e gerir a rede EPE ao nível da educação 
pré-escolar, do ensino básico, secundário e superior 
e do ensino extracurricular bem como do ensino e 
formação no âmbito das organizações 
internacionais. 

Prazo de seleção de professores da Rede EPE 
para 2013-2014 [semana 33 a 34] 

semana 32 

Prazo de seleção de leitores da Rede EPE 2013-
2014 [semana 32 a 33] 

semana 32 
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Nº de parcerias realizadas [4-6] 7

Promover o livro de ciência, de ensaio, de escrita literária e/ou edição de obras 

de autores de língua portuguesa traduzidas para outros idiomas

Taxa de núcleos 

bibliográficos/audiovisuais 

expedidos para as redes 

externas [80%-85%]

98,50%

Promover o livro de ciência, de ensaio, de escrita literária e/ou edição de obras 

de autores de língua portuguesa traduzidas para outros idiomas

Prazo de resposta ao programa 

de apoio à edição [50-60 dias 

após fecho do concurso]

59

Nº  de intervenções validadas 

(Bibliotecas/Mediatecas)         

[3-5]

6

Nº de ações de formação 

realizadas nos PALOP e Timor 

Leste [10-15]

18

Coordenar e dinamizar os planos de atividades culturais das redes externas
taxa de ações realizadas     

[80%-85%]
84%

Apoiar a promoção das culturas dos Estados Membros da União Europeia no 

contexto EUNIC

Percentagem de execução das 

propostas apresentadas      

[50%-60%]

68%

Ação Cultural Externa

Nº de conteúdos culturais para 

itinerância [2-3]
3

Valorizar a rede de divulgação da cultura portuguesa, das culturas em língua 

portuguesa e de formação na área intercultural

Contribuir para a internacionalização da cultura portuguesa
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Recursos Humanos 
    

Unidade Orgânica: DSLC 

Responsável: Madalena Arroja         

     
Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Maria Goreti Marques     X   

Divisão de Programação, Formação e Certificação         

Rui Vaz (Chefe de Divisão)  X       

Cláudio Vinagre X       

Maria de Fátima Mendes X       

Maria Joana Rosário X       

Maria de Fátima Páscoa X       

Divisão de Coordenação de Ensino Português no Estrangeiro         

Maria José Machado (Chefe de Divisão) X       

Zélia Madeira X       

Anna Amado X       

Vera Palma X       

Maria do Rosário Chaves X       

Toríbia Cancela X       
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Amália Almeida X       

Ana Paula Andrade X       

Sérgio de Almeida X       

Divisão de Ação Cultural Externa         

Cristina Caetano (Chefe de Divisão)  X       

Eunice Santos X       

Maria João P. Correia X       

Sandra Boavida X       

Isabel Jerónimo X       

Maria Elisabete Poderoso     X   

António Andrade     X   

Joaquim Caparica de Sousa     X   

Total 19 0 4 0 
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Anexo 3 – DSC 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo 
Programas    

Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Cooperação (DSC) 

Responsável: Paula Barros 

Missão: Compete à Direção de Serviços de Cooperação: 
a) O planeamento e programação das atividades da cooperação portuguesa, à luz dos objetivos e prioridades definidos pela tutela; 
b) A promoção da execução e o acompanhamento de programas, projetos e ações de cooperação para o desenvolvimento e capacitação, de educação para o 
desenvolvimento e de ajuda humanitária e de emergência, bem como a coordenação de intervenções e atores, reforçando a coerência das políticas para o 
desenvolvimento; 
c) A participação portuguesa nos sistemas europeu e multilateral da cooperação; 
d) A articulação com os diversos parceiros da sociedade civil em prol do desenvolvimento global — humano, social, económico e ambiental. 

    
Programas Projetos / Atividades Resultados Previstos Resultados Obtidos 

Programação da 
Cooperação 

Elaborar os documentos de 
programação plurianuais (PICs) 

 - 2 documentos 

- Foram elaborados/revistos e assinados 2 documentos: PIC São 
Tomé e Príncipe e a Adenda ao PIC Angola. 
- Foi ainda iniciada a revisão ao PIC de Timor-Leste e preparada a 
Adenda ao PIC de Timor-Leste. Aguardam assinatura  
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Acompanhar as atividades e 
grupos de trabalho temáticos 
apoiados pela Cooperação 
Portuguesa 

 - 6 a 10 atualizações aos mapas de 
execução  dos PIC 
- 80% a 90% das resposta aos 
pedidos de ponto de situação 
dentro do prazo solicitado 

 - Foram realizadas 12 atualizações, tendo havido necessidade 
de proceder a uma atualização suplementar dos mapas de 
acompanhamento dos PIC, decorrente da atualização do seu 
formato, layout e fórmulas de cálculo do mapa de monitorização 
dos PIC; 
- 95% dos pontos de situação foram respondidos no prazo 
solicitado 

Recolher, tratar e validar da 
informação relativa ao esforço 
financeiro global de Apoio ao 
Desenvolvimento 

 - 70% a 80% de resposta aos 
questionários no prazo solicitado 
- 15 a 20 dias para publicação dos 
dados finais da APD Portuguesa no 
site do CICL (após validação e 
aceitação dos recomendações do 
CAD/OCDE ao reporte final dos 
Fluxos) 
- 10% a 15% de diferença entre o 
valor final da APD e o valor apurado 
no questionário preliminar  

- 81% dos questionários foram respondidos dentro do prazo 
- A publicação dos dados finais no website do Camões ocorreu 
12 dias após a validação e aceitação das recomendações do 
CAD/OCDE. 
 
- A diferença entre o valor preliminar e final da APD foi de 
apenas 2,4% atendendo ao esforço empreendido face à 
importância que os dados preliminares encerram. 

Acompanhar internacionalmente 
as temáticas da Eficácia da Ajuda 
e Estatística APD 

 - 9 a 12 solicitações respondidas 

 - Foi assegurada a resposta a 21 solicitações. O nº de 
solicitações previsto foi largamente superado face à importância 
e desenvolvimentos internacionais que as temáticas do 
financiamento ao desenvolvimento, da agenda pós-2015 e da 
Eficácia do desenvolvimento alcançaram durante o ano de 2013.  

Dinamizar a implementação do 
Sistema Integrado da 
Cooperação Portuguesa 

 - 1 a 2 revisões aos Documentos de 
Análise Funcional produzidos pela 
empresa responsável pelo 
desenvolvimento aplicacional, de 
modo a assegurar a conformidade 
com o TdR definido pela DPC 

- Foram realizadas 3 revisões aos documentos de Análise 
Funcional para assegurar a conformidade dos documentos 
funcionais produzidos pela empresa responsável pelo 
desenvolvimento aplicacional com os TdR definido pela DPC. 
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Assuntos Bilaterais  

Promover a 
aprovação/financiamento dos 
projetos previstos na cooperação 
Bilateral/país e dos de 
Cooperação Centralizada Indireta 
(CD) 

 - 50% a 85% de projetos 
aprovados/financiados em relação 
ao n.º de projetos previstos no OT 
bilateral/país; 
 - 50% a 85% de 
projetos/ações/financiados em 
relação ao n.º de projetos previstos 
em OT transversais; 
 - 80% a 90% de projetos de 
cooperação centralizada indireta em 
execução em relação ao n.º de 
projetos formalizados com a 
Comissão Europeia; 
 - 90% a 95% de minutas de 
protocolos aprovadas; 

 - 94% de projetos aprovados/financiados em relação ao n. de 
projetos previstos em TO bilateral/país; 
 - 100% de projetos/ações/financiados em relação ao n.º de 
projetos previstos em OT transversais; 
 - 100% dos projetos de CCI em execução em relação ao n.º de  
projetos formalizados; 
 - 90% de minutas aprovadas; 
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Assegurar o acompanhamento 
da implementação, a partilha de 
informação e a coordenação 
interna - incluindo o 
acompanhamento das execuções 
material e financeira dos PPA - e 
com os parceiros dos PPA 

  - 10 a 15 reuniões de coordenação 
realizadas e promovidas pela 
Unidade Orgânica; 
- 40 a 45 reuniões de coordenação e 
com organismos parceiros; 
 - 4 a 8 Comissões de 
Acompanhamento 
Estratégico/Comissões de instalação 
constituídas e em funcionamento; 
 - 7 a 10 noticias/informação de 
enquadramento sobre os PPA em 
curso; 
 - 70% a 80% de projetos aprovados 
com indicadores de 
acompanhamento 
 - 6 a 8 quadros de 
acompanhamento financeiro da 
execução orçamental e patrimonial 
elaborados e articulados; 
 - 4 a 8 PPA de abordagem setorial 
e/ou transversal (alterações 
climáticas); 

  - realizadas 15 reuniões; 
- realizadas 45 reuniões; 
 - realizadas e em funcionamento 6; 
- produzidas 10; 
 - 85% de projetos aprovados; 
 - elaborados 8 quadros de acompanhamento; 
 - propostos 7 PPA de abordagem sectorial/transversal; 
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Apoio à Sociedade 
Civil 

Promover a concertação com as 
ONGD e outras organizações da 
Sociedade Civil 

2 reuniões entre a Plataforma 
Portuguesa de ONGD e a Direção 
Camões IP 
12 -15 reuniões da Comissão de 
Acompanhamento ENED 
2-3 reuniões do Grupo Alargado 
ENED 

Foram realizadas 2 reuniões entre a Plataforma Portuguesa de 
ONGD e a Direção Camões IP: 20 de março e 10 de setembro de 
2013 
12 reuniões da Comissão de Acompanhamento ENED 
3 reuniões do Grupo Alargado ENED 
Coorganização com a Plataforma das Terceiras Jornadas de ED: 
30/05/2013 
Participação da Direção da Plataforma Portuguesa de ONGD no 
Peer Review ED: 19/02/2013 
Reunião Técnica entre a DASC e a PLataforma de ONGD sobre 
revisão das Regras e Critérios da Linha PED 

Coordenar a participação de 
observadores nacionais em 
Missões de Observação Eleitoral 
(MOE) 

2 a 30 propostas de participação em 
MOE 

34 Observadores selecionados 

Assegurar a coordenação de 
ações de respostas em situações 
de Ajuda Humanitária 

Envolver entidades pertinentes no 
processo de elaboração da 
Estratégia Operacional de AHE entre 
a semana 1 a 25 

Constituída caixa de correio para Grupo de Trabalho na semana 
13 

Assegurar a abertura de 
concursos para financiamento de 
projetos relevantes de Educação 
para o Desenvolvimento e de 
ONGD 

2 Concursos abertos 2 Concursos abertos 

Assuntos 
Multilaterais 

Assegurar a coordenação e 
definição da posição nacional nas 
instâncias europeias e 
multilaterais 

Até 90% de instruções e contributos 
elaborados face às solicitações 
recebidas 

Foram elaborados contributos e instruções a mais que 90% dos 
pedidos recebidos, já que muitos dos temas da competência da 
UO ocuparam lugar de destaque na agenda das principais 
instâncias multilaterais, o que levou a que a percentagem de 
contributos e instruções preparadas tenham sido muito 
superiores ao inicialmente previsto. 
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Coordenar a definição da posição 
nacional no quadro da CPLP e de 
Conferência Ibero-Americana, na 
área do desenvolvimento 
assegurando a divulgação 
interna e externa de informação 
sobre as temáticas 
acompanhadas 

Até 90% de participação em 
reuniões relevantes e de elaboração 
de instruções e contributos face ao 
solicitado  

Foi assegurada uma participação acima da média prevista já que 
os processos de revisão da cooperação ibero-americana e de 
fortalecimento do pilar cooperação da CPLP exigiram uma 
participação muito ativa da UO. 

Assegurar a participação 
nacional em reuniões 
internacionais 

Participação em até 11 encontros  

Foi assegurada uma participação ativa nos encontros 
identificados, nomeadamente o Conselho de Ministros de 
Desenvolvimento EU, Fórum Parceria com África, reuniões de 
altos funcionários do CAD, Reuniões de Pontos Focais da CPLP e 
responsáveis de cooperação da Conf. Ibero-americana 

Propor o pagamento e 
acompanhamento das 
contribuições para as 
Organizações Internacionais a 
cargo do Camões, IP 

Elaborar IS e propor contribuições 
no quadro da estratégia multilateral  

Foi assegurada a análise e pagamento para a CPLP, OIM e 
financiamento de projetos em parceria nomeadamente com 
FNUAP e PNUD. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Recursos Humanos (à data de dezembro de 2013) 
   

Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Cooperação 

Responsável: Paula Barros           

      
Colaboradores Técnico Superior Diplomata T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Maria José Santos       X   

Ana Regina Miranda X         

Divisão de Programação da Cooperação      

Tânia Montalvão (Chefe de Divisão) X      
 

  

Manuela Caseiro    X  

Isidora Frasquilho X         

Ana Sofia Cortes X         

Garça Rocha X         

Sofia Pinheiro X         

Guilherme Zeverino X         

Odete Serra X         

Sara Dias X         

António Campos X         

Edite Singens X         

Divisão de Assuntos Multilaterais 
 

        

Paula Lopes (Chefe de Divisão) X     

Lurdes Amorim       X   

António Teixeira    X       
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Joaquim Neves X         

Jocelina Graça X         

Helena Vaquinhas X         

Patrícia Fonseca X         

Lurdes Caiado X         

Lígia Figueiredo X         

Eduarda Silva X         

Divisão de Apoio à Sociedade Civil 
 

        

Sérgio Guimarães (Chefe de Divisão) X      
 

  

Conceição Fonseca    X  

Lara Ramusga X         

Rita Nascimento X         

Marta T. Luís X         

Celeste Sebastião X         

António Torres X         

Divisão de assuntos Bilaterais   
 

      

Henrique Azevedo (Chefe de Divisão) 
 

X        

Manuel Mendes X     

Helena Guerreiro X         

Fábio Sousa X         

Sara Santos X         

Lucília Mendes X         

António Nunes X         

Carmo Fernandes X         

Filipa Abreu X         

Eugénia Mendes X         
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Ana Paula Oliveira X         

Joaquim Dias X         

Total  36 2 0 4 0 
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Anexo 4 – DSPG 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013 

Ficha Resumo Programas 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

Responsável: Bruno Ribeiro Barata 

Missão: Coordenar as atividades relativas à administração e gestão dos recursos humanos; o planeamento e a gestão dos recursos financeiros e patrimoniais e 
o apoio jurídico e de contencioso administrativo. 

  

Programas Projetos / Atividades Resultados Previstos Resultados Obtidos 

    
  

Gestão Financeira  

Acompanhamento e análise da execução 
orçamental 

Relatórios mensais de execução 
orçamental  
Relatórios trimestrais de 
execução orçamental 

12 Relatórios mensais; 4 Relatórios 
trimestrais; Reportes de gestão às 
várias entidades (14 fixos mensais) 

Articulação da informação orçamental entre 
DSPG e restantes UO 

Controlo de Execução 
Orçamental por PPA (CEO) 

Sínteses mensais CEO e divulgação 
em pasta partilhada 

Procedimentos e boas práticas de gestão e 
controlo orçamental 

Despachos de Gestão; 
Procedimentos (PO) / Manual 
de Procedimentos; Cobrança da 
Receita e Gestão de Risco 

Emanados 6 despachos de gestão e 
criados/revistos 41 procedimentos 
operacionais; Implementação do 
módulo de receita em GeRFip, 
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implementadas 33 de 38 ações. 

Gestão Patrimonial  

Rentabilização das instalações  

i) Alienação das frações sitas na 
Av. da Liberdade, 192 e R. 
Rodrigues Sampaio, 3  
ii) Rescisão do contrato de 
arrendamento loja do R/chão, 
R. R Sampaio n.º 3 - c  iii) 
Alienação instalações Paris  iv) 
Arrendamento instalações na 
Av. Duque de Loulé, 123 

i) Processos concluídos e remetidos 
à DGTF 
ii) Inicio do processo de negociação 
com proprietário relativo a obras de 
reposição e preparação da obtenção 
de autorização DGTF  
iii) Obtenção de autorização para 
venda edifício sito na R. Raffet e 
Passage Dombasle  
iv) Inicio do processo de autorização 
e vistoria de avaliação da DGTF 

Gestão e controlo dos contratos de aquisição 
de bens e serviços 

Gestão e Controlo dos 
contratos de aquisição de bens 
e serviços 

Realizado o acompanhamento 
através de grupo de trabalho com o 
objetivo de garantir os 
procedimentos legais e uma maior 
eficiência económica 

Gestão do economato  
Otimização dos recursos e 
melhoria na gestão 

No ano de 2013 a gestão dos bens 
em armazém foi realizada de forma 
integral na plataforma GeRFiP com a 
unificação dos armazéns de material 
de economato; Iniciação de sistema 
de requisições internas via workflow 
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Planeamento e Recursos Humanos  

Gestão Estratégica dos Recursos Humanos  

Acolhimento  
Desenvolvimento de perfis e 
competências 
Gestão de carreiras 
Cultura e comunicação 

Criação do manual de acolhimento 
Diagnóstico de necessidades de 
formação coadunado com o 
desenvolvimento de competências 
Distribuição do Código de Ética 

Avaliação e Formação 
Monitorização do SIADAP 1, 2, 3 
Execução do plano de formação  

Elaboração de memorandos e notas 
internas de monitorização: Siadap 1 
(2), Siadap 2 e 3 (2) 
Realização de eleição de 
representantes dos trabalhadores 
para a comissão paritária 
Taxa de execução de plano de 
formação de 88,88% 

Gestão integrada de vencimentos, assiduidade 
e cadastro  

Processamento de vencimentos 
Gestão de assiduidade 
Gestão de cadastro 

Processamento de vencimentos de 
trabalhadores da sede :155 
Processamento de vencimentos de 
docentes REDE: 419  
Processamento de vencimentos de 
agentes de cooperação: 165 
Gestão de assiduidade de 155 
trabalhadores 
Gestão de cadastro de 574 
trabalhadores 

Recrutamento e seleção de pessoal  

Abertura de procedimentos 
concursais para dirigentes e 
procedimentos comuns em 
bolsa de recrutamento   

9 procedimentos concursais para 
dirigentes concluídos e 6 em 
desenvolvimento 
2 procedimentos comuns em bolsa 
de recrutamento para dois postos 
em técnico superior, em 
desenvolvimento 
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Apoio Jurídico e Contencioso  

Contratação Pública 

Pedidos de parecer (MF-AMA) 
IS de início do procedimento, 
convite, caderno de encargos.  
IS de adjudicação e contrato de 
aquisição de bens, serviços e 
empreitadas 

Celebração de 37 contratos de 
aquisição de bens, serviços e 
empreitadas 

Contratação nas áreas: do arrendamento, do 
trabalho, da prestação de serviços, entre outras 

Pareceres, informações de 
serviço, pedidos de parecer ao 
MF, minutas de contratos 

Celebração de 3 contratos 

Pareceres e apoio jurídico ao Ensino Português 
no Estrangeiro 

IS, notas, contratos de trabalho 
em funções públicas 

Diversos 

Pareceres e apoio jurídico aos Centros Culturais 
Portugueses 

IS, notas, contratos de trabalho  Diversos 

Pareceres e apoio jurídico aos Agentes 
Cooperação 

IS, notas, contratos de 
cooperação 

Prosseguir atividade agentes da 
cooperação 

Reconhecimento/equiparação a agentes da 
cooperação 

Parecer da DAJC e envio ao 
GSENEC 

Foram elaborados 15 pareceres de 
reconhecimento/equiparação 

Registo dos contratos de cooperação 
Análise e interpretação dos 
vários contratos apresentados 

Foram registados 27 contratos de 
cooperação 
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Espoliados Arquivo dos processos Atualização do arquivo 

Contencioso pré-contratual 
Impugnação de peças do 
procedimento, contestação 

 

Contencioso Administrativo 
Petição inicial, contestação, 
alegações, contra alegações 

Foram obtidas 3 decisões favoráveis 
junto dos Tribunais. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha: Resumo Recursos Humanos 

Unidade Orgânica: Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

Responsável: Bruno António Ribeiro Barata  

     
Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Rossana Mamad     x   

Total      1   

     
Unidade Orgânica: Divisão de Planeamento e Recursos Humanos 

Responsável: Carla Maria Antunes Graça Silva 

Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Ana Maria Ferreira da Costa     X   

Ana Paula Amaral Laires     X   

Ana Paula da Silva Moreira Martins     X   

Carlos Miguel Cordeiro do Amaral Domingos X       

Cecília Maria Antunes Luís Sanches X       

Dina do Carmo Marquês Nunes X       

Edite Rosa dos Santos Corado X       

Eugénia Maria Natário Faria Eltayari     X   

Helena Maria Alves Rodrigues da Costa     X   
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Laura Joaquina Pereira     X   

Luísa Maria Fantásia Monteiro Ribeiro     X   

Maria da Graça Cardoso Gonçalves Carvalho     X   

Maria da Graça da Conceição Pinto de Oliveira     X   

Maria de Fátima Almeida de Sousa Mina Viegas     X   

Maria Fernanda Lopes Catarino Carvalho X       

Maria João Almeida dos Santos     X   

Maria José Encarnação Elias     X   

Paula Alexandra Miguel Alves Prazeres     X   

Pedro Miguel dos Santos Abreu     X   

Rui Bentes Martins Simões X       

Total DPRH  6 0  14  0 

     
Unidade Orgânica: Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial 

Responsável: Márcia Maria Pereira Pinheiro 

Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Cristina Fernandes Bráz     X   

Elizabete Marlene da Costa Fernandes     X   

Francisco José Reboicho Rodrigues   X     

Francisco Luis Batalha Piteira       X 

Graça Maria Martins de Lima X       

Isabel Maria da Graça Ribeiro     X   

João Carlos Martins Crespo de Carvalho   X     

Lidia Beatriz Rojão Paiva Cerqueira       X 

Lina Maria Capote Mateus Xavier Castro     X   

Mafalda Ferreira Rua Guerreiro Lima     X   
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Manuel Augusto Garcia Bata       X 

Maria Beatriz Coelho Rego Jesus Cordeiro     X   

Maria da Graça Silva das Dores Rosa Guerreirinho     X   

Maria de Fátima Caetano X       

Maria do Carmo de Oliveira Ferrão     X   

Maria Julieta Martins da Rocha X       

Maria Luisa dos Santos Ribeiro Montez     X   

Maria Miguel Costa Neves Santos Silva Jarnac de Freitas X       

Maria Odete Fernandes de Almeida Pedro       X 

Nuno Miguel Arnauth Nunes     X   

Ricardo Manuel de Jesus Soares       X 

Rui Manuel Moreira Pinto Esteves X       

Rute Alexandra Martins da Silva Aires X       

Vera Alexandra Ferreira Brito X       

Total DGFP  7 2 10 5 

Unidade Orgânica: Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso 

Responsável : Tânia José Lemos Marques Ramos 

Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Ana Maria Robalo Branco X       

Anabela Rações Barradas Coelho X       

Helena da Glória Barros dos Santos X       

Maria Eugénia dos Santos Carvalho X       

Paulo Ricardo Novais Vilas Boas X       

Total DAJC  5  0 0  0  

Total da DSPG 18 2 25 5 
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Anexo 5 – GAA 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Programas 
   

Unidade Orgânica: Gabinete de Avaliação e Auditoria 

Responsável: Manuela Afonso     

Missão: (i) Proceder à avaliação da execução dos programas, planos e projetos, em função dos objetivos definidos, diretamente ou através de avaliação externa; (ii) 
Propor os termos de referência e selecionar as entidades responsáveis pela avaliação interna ou externa de programas, projetos e ações; (iii) Colaborar em avaliações 
conjuntas com outros parceiros, designadamente organismos internacionais e com serviços congéneres de outros Estados; (iv) Produzir informação técnica na área da 
avaliação, disseminando informação sobre os resultados das avaliações realizadas e propondo mecanismos para a incorporação da experiência adquirida na 
programação e em programas, projetos e ações futuros; (v) Promover a realização de auditorias internas aos serviços do Camões, I P, e externas, de acordo com as 
normas aprovadas. 

    

Programas Projetos / Atividades Resultados Previstos Resultados Obtidos 

AVALIAÇÃO 
Implementação do Plano de Avaliação 10 atividades 

8 atividades 
(3 parciais e 1 não prevista) 

Acompanhamento das temáticas internacionais 6 atividades 8 atividades 

AUDITORIA Implementação do Plano de Auditoria 4 atividades 6 atividades 

AVALIAÇÃO / AUDITORIA 

Conceção de documentos estratégicos GAA/CICL 3 atividades 
3 atividades 
(1 parcial) 

Produção/revisão de documentação técnica 11 atividades 
14 atividades 

(10 na íntegra, 1 parcial e 3 
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não previstas) 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Recursos Humanos 
    

Unidade Orgânica: Gabinete de Avaliação e Auditoria 

Responsável: Manuela Afonso         

     

Colaboradores Técnico Superior T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Carolina Estróia X       

Mário Ribeiro X       

Pedro Amaral X       

Rita Santos X       

Total  4 0 0 0 
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Anexo 6 – GPAC 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Programas 

Unidade Orgânica : Gabinete de Programas e Acordos Culturais 

Responsável : Cristina Faustino     

Missão : Valorizar o posicionamento de Portugal no mundo através da negociação de acordos culturais e programas de cooperação e 
contribuir para a preparação/realização de encontros político-diplomáticos, de caráter bilateral e multilateral, em Portugal ou no estrangeiro. 

 
Programas Projetos / Atividades Resultados Previstos Resultados Obtidos 

Programas e Acordos Culturais 

Negociação de Acordos de 
Cooperação Internacional (AC) 

Albânia, Andorra, Bahrein Bósnia e 
Herzegovina, Equador, Geórgia, Kuwait, 
Lituânia, Moldávia, Montenegro, Omã, 
Qatar, República Checa e Sérvia  

Bósnia e Herzegovina, Cazaquistão, EAU, Equador, 
Geórgia, Irão, Kuwait, Lituânia, Moldávia, Montenegro, 
Namíbia, Panamá, Qatar, Quénia, República Checa e 
Sérvia  

Negociação de Programas de 
Cooperação 

Argentina, Brasil, Colômbia, Egito, Israel, 
Marrocos, Peru, Senegal, Tunísia, 
Turquia, Uruguai e Venezuela 

Argélia, Brasil, Bulgária, China, Coreia do Sul, Croácia, 
Egito, Hungria, Índia, Israel, Marrocos, México, Peru, 
Roménia, Tunísia, Turquia, Ucrânia, Uruguai e 
Venezuela 
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Negociação de outros 
instrumentos bilateriais de 
cooperação internacional 

Memorando de Entendimento (MdE) 
sobre Cooperação nos Domínios do 
Ensino Superior e Investigação Científica 
com os EAU; MdE Desporto EAU; MdE 
Desporto Qatar 

Memorando de Entendimento (MdE) sobre Cooperação 
nos Domínios do Ensino Superior e Investigação 
Científica com Arábia Saudita e EAU; MdE Desporto 
Argélia, EAU, Líbia e Qatar; MdE Arquivos Arábia 
Saudita, Argélia, Egito, India e Marrocos; Protocolo com 
a Guiné-Equatorial para Introdução da LP  

Instrução de processos de 
aprovação interna de acordos 
internacionais 

Colômbia - Reconhecimento de Graus; 
AC Indonésia; AC Jordânia; AC Líbia; AC 
Mongólia; Peru - Acordo de Recuperação 
de Bens Culturais; AC Senegal e AC 
Singapura 

Colômbia - Reconhecimento de Graus; AC Indonésia; AC 
Líbia; AC Mongólia; Peru - Acordo de Recuperação de 
Bens Culturais; e AC Singapura 

Organização, preparação, 
acompanhamento e 
representação em reuniões 
internacionais, de carater bilateral 
ou multilateral   

Reuniões de Comissões Mistas; Cimeiras 
ou Encontros Bilaterais de Alto Nível; 
Reuniões no âmbito de fora multilaterais, 
no âmbito da União Europeia e no 
âmbito da EUNIC 

1. Reunião GT Ano Diálogo Cultural UE-China  
2.Conferência final e reunião de parceiros “Language 
Rich Europe” 
3. Reunião Vice-Ministro GAPP China    
4. Reuniões Assembleia-Geral EUNIC     
5. Reuniões CN IILP    
6. Reunião CC IILP 
7. Reuniões preparatórias da Cimeira Luso-
Moçambicana   
8.Comissão Mista Macau   
9. Reunião DGs Cultura MNE UE     
10. Comissão Mista com a Coreia do Sul   
11. Seminário Korea Foundation sobre Diplomacia 
Cultural    
12. II Conferência da Língua Portuguesa    
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Atualização da informação relativa 
ao relacionamento bilateral nas 
áreas de competência do CICL 

Para preparação de visitas ou encontros 
de S. Ex.ª o MENE, de Sua Excelência o 
PM, de Sua Excelência o PR e da 
Presidência do Camões, IP 

Resposta, em articulação com Direções de Serviço da 
Cooperação e da Língua e Cultura, a 235 pedidos de 
contributos  
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Recursos Humanos 
    

Unidade Orgânica: Gabinete de Programas e Acordos Culturais 

Responsável: Cristina Faustino         

     

Colaboradores Diplomata Técnico Superior Assistente Técnico Assistente Operacional 

João Manso Preto  Conselheiro de Embaixada       

Isabel Mendonça Raimundo 1ª Secretária de Embaixada       

Ana Maria Azemel   X     

Maria Noémia Marques   X     

Maria Margarida Robalo   X     

Carla Sofia Silva/ Helena Costa     X   

Total  2 3 1 0 
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Anexo 7 – GDC 

 

RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Recursos Humanos 

     
Unidade Orgânica: Gabinete de Documentação e Comunicação 

Responsável: Margarida Duarte           

      

Colaboradores Técnico Superior Esp. Informática T. Informática Assistente Técnico Assistente Operacional 

Margarida Duarte X         

Maria do Céu Novais dos Santos X         

Paulo Fernando Coelho Gonçalves X         

João Eduardo Nunes Belo X         

Francisco José Rebocho Rodrigues   X       

 João Carlos Martins Crespo de Carvalho      X     

Maria Filomena Martins Pereira da Silva       X   

Rogério Jacinto Nunes         X 

Total  3 2 1 1 1 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2013  

Ficha Resumo Programas 

   
Unidade Orgânica: Gabinete de Documentação e Comunicação 

Responsável: Margarida Duarte     

Missão: O GDC tem por missão conceber, atualizar e aplicar os critérios e normas e produtos de comunicação da imagem do Camões, I. P.,e das suas 
atividades, nos domínios da cooperação e da difusão da língua e da cultura, mantendo atualizado o portal na Internet; promovendo ações de 
sensibilização e informação dos diferentes grupos -alvo das atividades do Camões, I. P., em articulação com os serviços responsáveis por essas atividades; 
assegurando os procedimentos inerentes à tradução, edição e distribuição de publicações da responsabilidade do Camões, I. P., bem como à participação 
em publicações de outros parceiros, em diferentes suportes; assegurando a pesquisa, aquisição, tratamento, conservação e difusão de toda a informação 
relevante para a atividade do Camões, I. P.; definindo uma política de gestão do arquivo garantindo o respetivo acesso ao público, nos termos da lei e 
mantendo os serviços informados sobre a atividade do Camões, I. P. (Portaria 194/2012 de 20 de Junho). 
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Programas Projetos / Atividades 

Resultados  

Previstos Obtidos 

Gestão da informação noticiosa sobre 
cooperação, língua e cultura  no 
Portal Camões, Facebook, Encarte 
Camões no JL e órgãos de 
Comunicação Social 

Produção de notícias e sua 
divulgação em destaque no 
portal Camões 

1000/1080 notícias /ano 1120 notícias/ano 

Divulgação de Comunicados 
de Imprensa 

90/100 Comunicados 48 Comunicados 

Elaboração da Estratégia de 
Informação e de Comunicação do 

CICL 

Reformulação da página 
eletrónica 

Entre 13 e 27 de Setembro de 2013 
Prazo cumprido: mensagens 
eletrónicas aos serviços e 
Presidência 

Apresentação do documento 
de Estratégia de 
Comunicação 

Entre 20 e 27 de Setembro de 2013 
Cumprido: IS/2591 de 17 de Julho 
e IS/3316 de 26 de Setembro 
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Proposta de Boletim 
Informativo com layout e 
estruturação de conteúdos 

Entre 26 de Agosto a 30 de Agosto 
Cumprido: IS/2932 de 20 de 
Agosto 

Planeamento da comunicação em 
articulação com a Unidades 
Orgânicas 

Reuniões periódicas com as 
direcções de serviços 

10-12 reuniões 10 reuniões 

Organização na sede de ações no 
âmbito da Diplomacia Cultural e da 
promoção da cultura portuguesa 
(eventos) 

Programação e acolhimento 
de eventos em parceria com 
entidades externas  

Cumprir a realização de todos os eventos 
propostos 

Realização de 15 eventos 

Elaboração do projeto de Portaria de 
Gestão de Documentos do Camões IP 

Recolha de dados junto das 
UO 

Entre 29 de Março e 5 de Abril de 2013 Superado 
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Atualização do Plano de 
Classificação Documental a 
aplicar no sistema Edoclink 

Entre 20 de maio e 28 de Junho Superado 

Preparação da tabela de 
seleção 

Entre 15 de Agosto a 30 de Setembro Superado 

Preparação do projeto de 
portaria 

Entre 25 de Outubro a 15 de Novembro Superado 

Gerir o tratamento de Arquivo 
acumulado 

Tratamento da 
documentação do ex-IPAD 

Conclusão do tratamento Cumprido 



   
 

Página 84 de 193 

 

Gerir a Biblioteca da Cooperação 
Elaboração de listagens 
bibliográficas e catalogação 
de obras 

Tratamento da documentação que deu 
entrada 

Cumprido 
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AUTOAVALIAÇÃO 

 

1. NOTA INTRODUTÓRIA 

 

Nos termos do artigo 15º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, o presente Relatório de Autoavaliação 

presta contas dos resultados alcançados em 2013 no âmbito do respetivo Quadro de Avaliação e 

Responsabilização (QUAR) que mereceu aprovação de S. Exª o Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros por despacho datado de 24/05/201318. 

 

Importa referir que o Camões IP entende o QUAR como um relevante instrumento de gestão estratégica 

que serve de apoio ao planeamento e controlo, numa abordagem de avaliação integrada dos serviços e 

colaboradores, tendo sido objeto de sistemático acompanhamento através do Conselho Coordenador de 

Avaliação (CCA), de reuniões mensais de coordenação dos dirigentes, e de reuniões setoriais entre a 

Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH) e as restantes Unidades Orgânicas (UO). Igualmente 

se sinaliza o importante contributo recebido por parte da equipa ISCTE/SG-MNE na formulação e 

quantificação dos objetivos, indicadores e metas e respetiva monitorização.   

 

Para 2013, foram identificados, a partir da missão e objetivos estratégicos definidos para o Camões IP, dez 

objetivos operacionais – dos quais cinco de eficácia, três de eficiência e dois de qualidade – cujos 

resultados alcançados se apresenta de seguida com base na análise detalhada dos respetivos indicadores 

e metas.   

 

1.1 OBJETIVOS, INDICADORES E METAS 

 

Dando sequência às grandes orientações da política de cooperação e de ensino e divulgação da língua e 

cultura portuguesas no estrangeiro e em linha com o compromisso de Portugal de contenção da despesa 

pública, constituem objetivos estratégicos do Camões IP: 

 

                                                           
18

 Conforme Nota nº 7501/2013 – GSG, de 29/05/2013  



 
 

Página 87 de 193 

 OE1 - Potenciar a capacidade de intervenção da política de Cooperação para o Desenvolvimento e 
de promoção da Língua e da Cultura Portuguesas; 

 
 OE2 - Reorganizar a estrutura orgânica potenciando os recursos disponíveis em linha com o 

esforço nacional da contenção da Despesa Pública; 
 

 OE3 - Integrar as estruturas onde coincidam Cooperação, Língua e Cultura para a sua 
racionalização e maior eficácia; 

 
 OE4 - Promover o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos em matéria de Ajuda 

Pública ao Desenvolvimento (APD); 
 

 OE5 - Estruturar e coordenar a política de difusão e promoção da Língua e da Cultura Portuguesas 
no estrangeiro contribuindo para a estratégia de Diplomacia Económica e consolidação da Marca 
Portugal. 

 

Para a operacionalização destes Objetivos Estratégicos foram identificados 10 Objetivos Operacionais e 

19 indicadores devidamente quantificados e com fixação de metas a alcançar, distribuídos do seguinte 

modo pelas 3 dimensões – Eficácia, Eficiência e Qualidade – que integram o QUAR: 

 

Eficácia – 5 objetivos operacionais e 9 indicadores: 

 

 

35,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

N.A. 30-04-2013 5 dias 27-03-2013 50,0%

N.A. 20-09-2013 5 dias 12-07-2013 50,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)

Classificação
Desvio

N.A. 90,0% 5,0% 100% 50,0%

N.A. 85,0% 5,0% 100% 50,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

N.A. 90,0% 5% 100% 50,0%

85% 82,5% 2,5% 100% 50,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

71% 75% 5,0% 100% 100,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

84% 80% 10% 100% 50,0%

N.A. 4 2 100% 50,0%

EFICÁCIA

O1.  Elaborar a estratégia de informação e de comunicação do CICL (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 1. Data de apresentação do documento de estratégia 

Ind 2. Data de reformulação da página eletrónica do CICL

Indicadores

Ind 7. Percentagem de questionários/solicitações respondidas 

no prazo solicitado

O5.  Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura sejam reflectidas no plano Europeu e 

Multilateral (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 8. Percentagem de instruções e contributos elaborados 

face às solicitações recebidas

Ind 9. N.º de parcerias em contexto de diplomacia cultural e 

económica

O2.  Qualificar as redes de ensino/aprendizagem da língua portuguesa e de divulgação da cultura portuguesa, das culturas em língua portuguesa e de formação intercultural (OE 3, 5)

Indicadores

Ind 3.Taxa de execução do projeto de certificação das

aprendizagens EPE

Ind 4. Taxa de execução do  projeto "Escolas Associadas 

Camões" e "Centros Acreditados Camões", em contexto de 

qualificação do ensino de PLH e PLE

O3. Coordenar e dinamizar a rede externa de Língua e Cultura Portuguesas (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 5. Taxa de plano de gestão das Coordenações de Ensino, 

avaliados.

Ind 6. Taxa de ações realizadas dos planos de atividades 

culturais da rede externa

O4.  Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à APD (OE4)



 
 

Página 88 de 193 

Eficiência – 3 objetivos operacionais e 7 indicadores: 

 

 

 

Qualidade – 2 objetivos operacionais e 3 indicadores: 

 

 

  

35,0%

Ponderação: 30,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

25% 25% 5% 38% 50,0%

67% 70% 5% 88% 50,0%

Ponderação:

40,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado

Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

89% 67,5% 18% 100% 34,0%

67% 60% 10,0% 88% 33,0%

2 

documentos
1 documento 1 documento 3 documentos 33,0%

Ponderação: 30,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado

Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

N.A. 127 10 159 50,0% 127 100% Atingido 0%

N.A. 55% 5% 75% 50,0% 52,30% 100% Atingido 0%

EFICIÊNCIA

O6. Garantir o seguimento e a implementação das recomendações resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010, avaliações GAA) (OE 1, 4 e 

5)

Indicadores

Ind 10. Percentagem de recomendações aplicáveis 

implementadas (exame do CAD 2010)

Ind 11. Percentagem de recomendações aceites 

implementadas nos PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)

O7. Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA bilaterais, nomeadamente no âmbito dos PIC elaborados, e de cooperação delegada bem como o apoio à intervenção 

das OSC no domínio da Cooperação e Educação para o Desenvolvimento, através do cofinanciamento de projetos no âmbito das Linhas de Cofinanciamento (OE 1, 4 e 5)

Indicadores

Ind 12. Percentagem de projectos/ações 

aprovados/financiados em relação ao nº de projetos previstos 

da OT Bilateral/país

Ind 13. Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das 

Linhas de Cofinanciamento, face aos que reúnem condições 

de co-financiamento

Ind 14. N.º de documentos de programação produzidos

O8. Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno (OE 1, 4 e 5)

Indicadores

Ind 15. Número de normas de procedimento do manual do

CICL revistas e/ou elaboradas 

Ind 16. Percentagem de acções aplicáveis implementadas

(Plano de Gestão do Risco)

30,0%

Ponderação: 40,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

3,92 3,5 0,8 5 100,0%

Ponderação: 60,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Classificação Desvio

100% 80% 5% 100% 50,0%

2,66 3,5 0,5 5 50,0%

O9.  Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 17. Nível de Satisfação dos Utilizadores 

O10. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores  (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 18. Taxa de execução do plano de formação aprovado

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores

QUALIDADE
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1.2 REFORMULAÇÃO DE OBJETIVOS, INDICADORES E METAS 

 

Na sequência do processo de monitorização que decorreu sob orientação da Secretaria Geral do MNE, o 

Camões IP submeteu para aprovação de S. Exª o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros a 

reformulação dos seguintes indicadores do QUAR 2013 19: 

 Indicador 1 

 Indicador original: Data de apresentação do documento consolidado de estratégia; 

 Indicador proposto: Data de apresentação do documento de estratégia; 

 Justificação: O documento de estratégia foi apresentado em 24/04/2013 mas, por 

deliberação do Conselho Diretivo, o referido documento foi proposto para discussão 

alargada de todos os dirigentes do Camões IP.20 

 Indicador 5 

 Indicador original: Taxa de relatórios de ensino analisados e validados no contexto da 

educação pré-escolar, do ensino básico, secundário e superior e do ensino extracurricular, 

bem como do ensino e formação no âmbito das organizações internacionais; 

 Indicador proposto: Taxa de plano de gestão das Coordenações de Ensino, avaliados; 

 Justificação: Indicador reformulado para manter o alinhamento de objetivos ao nível da 

unidade orgânica e do QUAR, tornando-o mais abrangente e adequado. 

 Indicador 9 

 Indicador original: Taxa de execução de projetos em articulação com outros 

Departamentos de Estado, entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais 

 Meta original: 87,5%; 

 Indicador proposto: N.º de parcerias em contexto de diplomacia cultural e económica; 

 Meta proposta: [4-6]; 

 Justificação: Indicador reformulado para manter o alinhamento de objetivos ao nível da 

unidade orgânica e do QUAR, tornando-o mais abrangente e adequado. 

                                                           
19

 Conforme Nota Camões IP nº 4830/2013, de 11/09/2013 
20

 No âmbito deste objetivo foi assinado um Protocolo de colaboração e cooperação institucional entre o Camões IP 
e o Talent ID – Associação para a Investigação em Design, Marketing e Comunicação, em 20/12/2013, com vista à 
definição de uma estratégia de comunicação.   
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 Indicador 11 

 Indicador: Percentagem de recomendações aceites implementadas nos PIC;   

 Meta original: 65%; 

 Meta proposta: 70%; 

 Justificação: Os resultados obtidos (monitorização semestral) permitem elevar e 

maximizar este indicador, propondo-se uma meta mais ambiciosa. 

 

Acresce referir que a proposta de reformulação do QUAR 2013 mereceu aprovação de S. Exª O Ministro 

de Estado e dos Negócios Estrangeiros por despacho de 18/12/2013 21.  

 

1.3 ANÁLISE DOS RESULTADOS ALCANÇADOS E JUSTIFICAÇÃO DOS DESVIOS VERIFICADOS 

 

No quadro seguinte são apresentados, para cada indicador operacional do QUAR, os desempenhos das 

Unidades Orgânicas que contribuíram para a sua execução, bem como as justificações dos desvios 

verificados em relação às metas definidas. 

Do cálculo das taxas de realização dos 19 indicadores apura-se o seguinte: 

 13 indicadores apresentam taxas de realização superiores a 100%, sendo por isso considerados 

como Superados sendo 8 indicadores de Eficácia, 4 de Eficiência e 1 de Qualidade. 

 6 indicadores apresentam taxas de realização iguais a 100%, sendo-lhes atribuída a classificação 

de Atingidos, sendo 1 indicador de Eficácia, 3 de Eficiência e 2 de Qualidade.  

 

Importa ainda referir que, no quadro abaixo, a coluna “Transversal às UO” foi utilizada para registar o 

resultado dos indicadores 17 - Nível de Satisfação dos Utilizadores e 19 - Nível de satisfação dos 

colaboradores, na medida em que o resultado obtido em cada um dos inquéritos deve ser imputado à 

organização e não a uma Unidade Orgânica em particular. A realização destes questionários foi 

assegurada pelo Gabinete de Auditoria e Avaliação do Camões IP. 

                                                           
21

 Conforme Nota nº 78/2014. SG/MNE, de 03/01/2014 
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Resultado final 

do indicador

Taxa de 

realização
Desvios Justificação dos Desvios

Indicador

Ind 1. Data de apresentação do documento de 

estratégia 
30-04-2013 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 30-04-2013 n.a. n.a. 24-04-2013 105% 5%

Neste indicador foi possível antecipar a apresentação do documento de estratégia,, face à 

meta definida.

Ind 2. Data de reformulação da página eletrónica 

do CICL
20-09-2013 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 13-09-2013 n.a. n.a. 13-09-2013 110% 10%

Neste indicador foi possível antecipar a apresentação do documento de estratégia,, face à 

meta definida.

Ind 3.Taxa de execução do projeto de 

certif icação das aprendizagens EPE
90% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100,00% 105% 5%

O projeto de certif icações das aprendizagens EPE foi executado a 100%, sendo superado e 

atingido o valor crítico.

Ind 4. Taxa de execução do  projeto "Escolas 

Associadas Camões" e "Centros Acreditados 

Camões", em contexto de qualif icação do ensino 

de PLH e PLE

85% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100% 111% 11%
A taxa de execução dos processos que possibilitaram a publicação da REDE EPE em Diário da 

República, que atingiu os 100%, permitiu superar este objetivo e atingir o valor crítico.

Ind 5. Taxa de plano de gestão das 

Coordenações de Ensino, avaliados.
90% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100% n.a. 100% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 100% 105% 5%

Foram recebidas as propostas de orçamento de gestão das estruturas de coordenação de 

ensino, tendo os documentos sido analisados e avaliados de acordo com o atual contexto 

socioeconómico, o que permitiu superar o objetivo e atingir o valor crítico.

Ind 6. Taxa de ações realizadas dos planos de 

atividades culturais da rede externa
82,5% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 84% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 84% 100% 0%

Ind 7. Percentagem de questionários/solicitações 

respondidas no prazo solicitado
75% 81% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 81% 101% 1%

O n.º de questionários previsto foi superado face à importância e desenvolvimentos 

internacionais que as temáticas do f inanciamento ao desenvolvimento, da agenda pós-2015 e 

da eficácia do desenvolvimento alcançaram durante o ano de 2013.

Ind 8. Percentagem de instruções e contributos 

elaborados face às solicitações recebidas
80% 96% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 91% n.a. 96,0% 106% 6%

Este indicador foi superado, em reultado de um aumento da atividade multilateral e da 

necessidade de dar respostas a esta dinâmica,o que levou a que a percentagem de contributos 

e instruções preparadas tenham sido superiores ao inicialmente previsto.

Ind 9. N.º de parcerias em contexto de diplomacia 

cultural e económica
4 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 7 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 7 117% 17%

No contexto de contribuir para a promoção internacional da cultura portuguesa, em diversos 

domínio, foram celebrados acordos e parcerias com instituições nacionais e internacionais, o 

que permitiu superar o objetivo.

Ind 10. Percentagem de recomendações 

aplicáveis implementadas (exame do CAD 2010)
25% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 35% n.a. n.a. n.a. 35% 117% 17%

No seguimento das avaliações concluídas em 2012 e respetivas recomendações, foi possível, 

2013, implementar as respetivas recomendações, tendo sido superado a meta definida, 

resultado de uma resposta efeiciente sobre esta matéria.

Ind 11. Percentagem de recomendações aceites 

implementadas nos PICs  (avaliações promovidas 

pelo GAA)

70% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 80% n.a. n.a. n.a. 80% 107% 7%

No seguimento das avaliações concluídas em 2012 e respetivas recomendações, foi possível, 

2013, implementar as respetivas recomendações, tendo sido superado a meta definida, 

resultado de uma resposta efeiciente sobre esta matéria.

Meta 2012

Cooperação

QUAR 2013 Unidades Orgânicas

DSC DAB DAM DASC DPC
Transversal 

às UOs
DSLC GAA GDC GPAC

Gabinetes

DPFC CICL CICL CICL CICLDACE DSPG

Língua e Cultura Planeamento e Gestão

DPRH DFP DAJCDCEPE
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Ind 12. Percentagem de projectos/ações 

aprovados/f inanciados em relação ao nº de 

projetos previstos da OT Bilateral/país

67,5% 94% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 94% 111% 11% Foi possível concretizar todas as propostas e projetos em curso

Ind 13. Percentagem de projetos cofinanciados, 

no âmbito das Linhas de Cofinanciamento, face 

aos que reúnem condições de co-financiamento

60% 71% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 71% 101% 1%
Foram apoiados projetos adicionais na Linha, mediante recursos a vebas não executadas de 

ONGD

Ind 14. N.º de documentos de programação 

produzidos
1 documento 2 documentos n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 2 documentos 100% 0% -

Ind 15. Número de normas de procedimento do 

manual do CICL revistas e/ou elaboradas 
127 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 127 n.a. n.a. n.a. 127 100% 0%

Ind 16.  Percentagem de acções aplicáveis 

implementadas (Plano de Gestão do Risco)
55% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 52,30% n.a. n.a. n.a. 52,30% 100% 0%

Ind 17. Nível de Satisfação dos Utilizadores 3,5 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 4,02 4,02 100% 0%

Ind 18. Taxa de execução do plano de formação 

aprovado
80% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 88,88% n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 111% 11% Formação em novas ações de acordo com necessidades detetadas 

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores 3,5 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. 3,36 3,36 100% 0%



     

  
 

 

1.4 ANÁLISE DOS RECURSOS UTILIZADOS 

RECURSOS HUMANOS 

Para a prossecução das suas atribuições e atividades foi aprovado o mapa de pessoal do Camões IP com 

186 efetivos22, registando-se 168 efetivos no inicio do ano (01/01/2013) e 155 efetivos no final do ano 

(31/12/2013) a que corresponde um desvio de (-) 13 efetivos23 dos quais 6 por aposentação.  

 

 

No que respeita à Rede de Ensino de Português no Estrangeiro (rede EPE), encontravam-se em exercício 

de funções a 01/01/2013, 431 professores e leitores que compara com 419 a 31/12/2013. 

 

 

                                                           
22

 Os 186 efetivos resultam da redução de 4 postos de trabalho por força da aplicação do PREMAC, conforme 
Despacho nº 8666/2013, de 4 de julho 
23

 Desvio calculado entre o nº de efetivos registados no início do ano e o nº de efetivos registados no final do ano.  

Grupo/Cargo/Carreira

(Tabela SIOE)

Mapa de 

Pessoal 2013
01-01-2013 31-12-2013 DESVIO

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 1 0

Dirigente Superior de 2.º grau 3 3 2 -1

Dirigentes Intermédio de 1º grau 3 3 3 0

Dirigentes Intermédio de 2º grau 13 13 13 0

Técnico Superior 104 87 86 -1

Assistente Técnico 49 45 39 -6

Assistente Operacional 7 11 6 -5

Informático 4 3 3 0

Diplomatas 2 2 2 0

Total 186 168 155 -13

RECURSOS HUMANOS - 2013

(SEDE)

 Fonte: Balanço Social 2013 do Camões, I.P.

Grupo/Cargo/Carreira

(Tabela SIOE)
01-01-2013 31-12-2013 DESVIO

Docente Ensino Universitário 50 47 -3

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário 381 372 -9

Total 431 419 -12

Fonte: Balanço Social 2013 do Camões, I.P.

RECURSOS HUMANOS - 2013

(REDE EPE)
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Durante o período de 01-01-2013 a 31-12-2013, registaram-se as seguintes movimentações 

Admissões/Regressos e Saídas dos trabalhadores (sede):  

 

 

 

 

RECURSOS FINANCEIROS 

Para uma visão global da execução do orçamento Camões, o quadro abaixo reflete na totalidade a 

execução financeira do orçamento do Camões IP incluindo as cinco fontes de financiamento: FF 311, FF 

480, FF 510, FF 520 e FF 540. Importa referir que a FF 510 (Receitas Próprias) atingiu em 2013 o valor de 

1,2 M€ em resultado da cobrança de propinas na rede EPE, nos termos do previsto na Portaria nº 

102/2013, de 11/03.  
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Diretor de Serviços 1 1

Chefe de Divisão 5 5

Técnico Superior 13 1 5 1 20

Assistente Técnico 1 1

Assistente Operacional 1 1 2

Informático 2 2

Sub-Total 0 15 6 1 3 5 1 31

Total

ADMISSÕES E REGRESSOS

(a) Fonte: Balanço Social 2013 do Camões, I.P.

RECURSOS HUMANOS SEDE
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Vogal 1 1

Diretor de Serviços 1 1

Chefe de Divisão 5 5

Técnico Superior 2 1 3 10 3 2 21

Assistente Técnico 3 2 2 7

Assistente Operacional 1 1 3 2 7

Informático 1 1 2

Sub-Total 0 6 0 2 0 7 3 16 3 5 2 44

SAÍDAS

Total

(a) Fonte: Balanço Social 2013 do Camões, I.P.

RECURSOS HUMANOS SEDE
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Sublinha-se a taxa de execução da FF 311 (Orçamento de Estado) que atingiu na globalidade 98% 24, tendo 

a atividade “Ensino Português no Estrangeiro” atingido os 100%, a atividade “Presença Portuguesa no 

Exterior” 99%, a atividade “Cooperação Internacional” 95% e a atividade “Gestão Administrativa” 98%.  

Merece ainda referência a execução dos fundos comunitários, no âmbito da cooperação delegada que 

atingiu a execução de 6,1M€ 25.  

 

1.5 APRECIAÇÃO POR PARTE DOS UTILIZADORES DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

O inquérito por questionário (em anexo) foi adaptado a partir do modelo de Questionário de Satisfação 

para Serviços/Clientes (2013) do CAF, também aplicado por outras entidades da Administração Publica. 

O questionário foi realizado entre 3 e 17 de fevereiro de 2014, tendo sido distribuído por e-mail a 243 

utilizadores institucionais do Camões I.P. em Portugal e no estrangeiro, entre os quais se incluem os 

                                                           
24

 Resultante de uma gestão previsional em estreita articulação com DGA/MNE 
25

 O financiamento comunitário foi possível pela confirmação da certificação do Camões IP, resultante da auditoria 
da Comissão Europeia.  

Fontes de Financiamento
Orçamento     

Inicial
Cativo

 Orçamento 

Corrigido

Execução               

31-12

Tx exec                    

31-12

FF 311 - Receitas Gerais não afetas a projetos co-financiados 60.274.214,00 € 1.386.312,00 € 56.458.761,00 € 55.271.861,46 € 98%

   - Atividade 178 "Cooperação Internacional" 22.123.876,00 €
512.299,00 €

18.977.710,00 € 18.103.810,43 € 95%

   - Atividade 183 "Presença Portuguesa no Exterior" 5.596.211,00 €
56.651,00 €

5.351.250,00 € 5.288.854,71 € 99%

   - Atividade 198 "Ensino do Português no Estrangeiro" 25.613.759,00 €
500.990,00 €

25.937.714,00 € 25.834.151,39 € 100%

   - Atividade 258 "Gestão Administrativa" 6.940.368,00 € 316.372,00 € 6.192.087,00 € 6.045.044,93 € 98%

FF 480 - Financiamento UE - Outros (a) 0,00 € 0,00 € 7.687.003,00 € 6.161.615,49 € 80%

   - Atividade 178 "Cooperação Internacional" 0,00 € 0,00 € 7.687.003,00 € 6.161.615,49 € 80%

FF 510 - Autofinanciamento - Receita Própria 290.000,00 € 69.983,00 € 1.217.114,00 € 747.954,32 € 61%

   - Atividade 183 "Presença Portuguesa no Exterior" 283.850,00 € 69.983,00 € 206.768,00 € 201.643,65 € 98%

   - Atividade 198 "Ensino do Português no Estrangeiro" 0,00 € 0,00 € 1.004.347,00 € 545.995,44 € 54%

   - Atividade 258 "Gestão Administrativa" 6.150,00 € 0,00 € 5.999,00 € 315,23 € 5%

FF 520 - Receitas Próprias 0,00 € 0,00 € 565.760,00 € 402.455,47 € 71%

   - Atividade 258 "Gestão Administrativa" 0,00 € 0,00 € 565.760,00 € 402.455,47 € 71%

FF 540 - FRI - Fundo relações Internacionais 600.000,00 € 0,00 € 615.000,00 € 583.809,23 € 95%

   - Atividade 258 "Gestão Administrativa" 600.000,00 € 0,00 € 615.000,00 € 583.809,23 € 95%

Total Fontes de Financiamento 61.164.214,00 € 1.456.295,00 € 66.543.638,00 € 63.167.695,97 € 95%

Fonte: Gerfip, 18/03/2014

Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. - Execução Acumulada Fonte de Financiamento
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pontos da rede EPE, as entidades parceiras executoras na área da cooperação, bem como os parceiros 

institucionais, nacionais e internacionais.  

Dos 243 questionários enviados, apenas responderam 48, representando uma taxa de resposta de 19,8% 

o que se traduz numa fraca representatividade dos resultados.  

A satisfação média global das quatro questões é 4,02, sendo muito equilibrada entre as várias questões: 

Imagem Global do Instituto (4,10); Envolvimento e Participação (4,03); Qualidade da comunicação e 

informação (3,99), Acessibilidade (3,94).  

 

 

Das conclusões decorre a recomendação de continuar a investir no desempenho global do Camões IP, 

nomeadamente: 

1. Continuando a reduzir os tempos de resposta às solicitações dos utilizadores externos;  

2. Procurando integrar de forma mais clara as sugestões/recomendações dos utilizadores na melhoria 

dos serviços prestados; 

3. Melhorando continuamente a qualidade da informação que é disponibilizada no website do Instituto; 

4. Apostando na diversificação dos canais de comunicação e informação com o exterior.  

 

1.6 APRECIAÇÃO DA AVALIAÇÃO DOS TRABALHADORES 

O inquérito de satisfação foi adaptado pelo Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) a partir do modelo 

de questionário de satisfação dos colaboradores da CAF 2006 (Common Assessment Framework)26 

publicado pela DGAEP e aprovado pelo Conselho Diretivo do Camões IP.  

                                                           
26

 A CAF, ou Estrutura Comum de Avaliação, é uma metodologia simplificada do Modelo de Excelência da European 
Foundation for Quality Management (EFQM), ajustada à realidade da Administração Pública, que permite a uma 
organização pública fazer o diagnóstico do seu desempenho organizacional numa perspetiva de melhoria contínua. 

0 1 2 3 4 5

1. Imagem Global do Instituto

2. Envolvimento e Participação

3. Acessibilidade

4. Qualidade da Comunicação e da Informação

Média Global

4,10 
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3,94 

3,99 
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Média Global das Questões 
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O inquérito por questionário foi implementado entre 10 a 21 de fevereiro de 2014 através da aplicação 

on-line SurveyMonkey, tendo sido enviado um convite por e-mail a todos os funcionários do Camões IP 

para a resposta ao questionário.  

Dos 150 funcionários do Camões IP (sede), responderam 70, o que representa uma taxa de resposta de 

46,7%.  

O relatório foi produzido pelo GAA tendo por base as respostas ao questionário. Os dados quantitativos e 

qualitativos foram tratados através dos recursos on-line disponibilizados pela aplicação SurveyMonkey. 

Da apreciação global do questionário resulta um valor médio global de satisfação de 3,36.  

Em todos os itens o nível de satisfação média é superior a 3, ou seja, positivo. 

 

 

Da análise dos questionários e das sugestões apresentadas pelos inquiridos é possível delinear as 

seguintes recomendações: 

1. Aumentar o diálogo entre o Conselho Diretivo e os colaboradores do Camões IP através, por 

exemplo, de reuniões para debater questões relacionadas com a área de atividade e divulgação das 

prioridades do Instituto; 

2. Promover a articulação e o diálogo entre e dentro das unidades orgânicas;  

3,1 

3,2 

3,2 

3,24 

3,27 

3,36 
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Satisfação com as condições de trabalho
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3. Envolver os colaboradores no processo de tomada de decisão, valorizando o contributo dos técnicos 

para o fundamento das decisões tomadas, aumentando o nível de confiança no seu trabalho; 

4. Garantir a igualdade de tratamento no Camões IP; 

5. Divulgar a política de gestão dos recursos humanos; 

6. Elaborar um plano de formação que responda às necessidades de cada área de atuação do Camões 

IP. 

7. No âmbito do SIADAP, melhorar a definição dos objetivos individuais e dar a conhecer os critérios de 

recompensa do desempenho individual. 

 

1.7 AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO  

Avaliação do sistema de controlo interno (SCI) - 2013 

              

Questões 
Aplicado 

Fundamentação 
 

UO 
competente S N NA 

 1 – Ambiente de controlo 

 
  

1.1 Estão claramente definidas as 
especificações técnicas do sistema de 
controlo interno? 

x     

O SCI inclui: 
1. Manual de procedimentos 
2. Função avaliação e auditoria interna 
3.Fiscal Única 
4. Plano de gestão do Risco 
5. Plano de Gestão do Risco de Corrupção e 
Infrações Conexas 
6. Código de Ética 
7.Auditorias externas: UE, TC; IGDC 
8. Sistema GERFIP 

 

GAA 

1.2 É efetuada internamente uma 
verificação efetiva sobre a legalidade, 
regularidade e boa gestão? 

 x     
É efetuada pela  Fiscal Única nos termos da lei 
n.º3/2004 de 15 de janeiro 

 

DGFP 

1.3 Os elementos da equipa de controlo 
e auditoria possuem a habilitação 
necessária para o exercício da função? 

x     
Foi realizada formação em auditoria Interna para 
reforçar as competências dos técnicos nesta 
matéria. 

 

GAA 

1.4 Estão claramente definidos valores 
éticos e de integridade que regem o 
serviço (ex. códigos de ética e de 
conduta, carta do utente, princípios de 
bom governo)? 

x     

O Código de Ética define claramente os valores 
éticos e de integridade que regem o serviço. O 
Código de Ética foi distribuído por todos os 
colaboradores na sede e enviado por email a todos 
os colaboradores no exterior. 

 

GAA/DPRH 

1.5 Existe uma política de formação do 
pessoal que garanta a adequação do 
mesmo às funções e complexidade das 
tarefas? 

 x     
 O Plano anual de formação, inclui o levantamento 
de necessidades, a monitorização, sistematização 
e a avaliação. 

 

DPRH 

1.6 Estão claramente definidos e 
estabelecidos contactos regulares entre 
a direção e os dirigentes das unidades 
orgânicas? 

x     
 Sim, são efetuadas reuniões mensais de 
coordenação e acompanhamento de prioridades. 

 

CD 
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1.7 O serviço foi objeto de ações de 
auditoria e controlo externo? 

 x     

Para além da Fiscal Única, foi objeto de uma 
auditoria externa da União Europeia para efeitos 
de certificação para gestão de fundos comunitários 
(cooperação delegada). 
Foi, ainda, objeto de uma auditoria do Tribunal de 
Contas e de diversas auditorias da IGDC aos 
serviços do Camões, IP junto de embaixadas 
portuguesas. 

 

GAA/DFP 

2 – Estrutura organizacional 

 
  

2.1 A estrutura organizacional 
estabelecida obedece às regras 
definidas legalmente? 

x     
 Sim, a estrutura organizacional obedece aos 
diplomas: Decreto-Lei n.º 21/2012 de 30 de janeiro 
e portaria n.º 194/2012 de 20 de junho. 

 

CD 

2.2 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço avaliados de 
acordo com o SIADAP 2 e 3? 

 x     
Para todos os trabalhadores os objetivos foram 
contratualizados em conformidade  com a Lei 66-
B/2007 de 28 de dezembro. 

 

DPRH 

2.3 Qual a percentagem de 
colaboradores do serviço que 
frequentaram pelo menos uma ação de 
formação? 

 x     A percentagem corresponde a 90%  

 

DPRH 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

 
  

3.1 Existem manuais de procedimentos 
internos? 

x     
O Manual de Procedimentos contém 127 
procedimentos, os quais cobrem todas as áreas de 
atuação do Camões, IP. 

 

GAA 

3.2 A competência para autorização da 
despesa está claramente definida e 
formalizada? 

 x     
Sim, através dos vários despachos de delegação 
de competências  

 

DGFP 

3.3 É elaborado anualmente um plano 
de compras? 

 x     Sim, em articulação com a UMC 

 

DGFP 

3.4 Está implementado um sistema de 
rotação de funções entre trabalhadores? 

     x 
Implementado sistema de segregação de funções, 

dentro da UO.  

 

DPRH 

3.5 As responsabilidades funcionais 
pelas diferentes tarefas, conferências e 
controlos estão claramente definidas e 
formalizadas? 

x     Existe segregação de funções entre UO.  

 

DGFP/GAA 

3.6 Há descrição dos fluxos dos 
processos, centros de responsabilidade 
por cada etapa e dos padrões de 
qualidade mínimos? 

x     
A descrição dos fluxos dos processos está 
claramente definida no Manual de Procedimentos 

 

GAA 

3.7 Os circuitos dos documentos estão 
claramente definidos de forma a evitar 
redundâncias? 

x     

Existem aplicações informáticas para evitar 
redundâncias. A gestão documental é feita através 
da ferramenta Edoc. A partir da entrada de um 
documento, o circuito da informação é sequencial 
com a definição de etapas. 

 

GAA 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos 
de corrupção e infrações conexas? 

x     
O Plano foi elaborado de forma participativa, com 
o envolvimento de todos os funcionários do 
Camões, IP. 

 

GAA 

3.9 O plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas é 
executado e monitorizado? 

x     

A implementação das ações é da responsabilidade 
das respetivas UO. Foi feito um seguimento 
semestral e anual e produzido o respetivo relatório 
de seguimento. Estes relatórios foram validados 
pela Comissão do Risco e aprovados pelo CD.  

 

GAA 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

 
  

4.1 Existem aplicações informáticas de 
suporte ao processamento de dados, 
nomeadamente, nas áreas de 
contabilidade, gestão documental e 
tesouraria? 

 x      Sim: GeRFiP, Quidgest e EDOC 

 

DGFP/CINF 

4.2 As diferentes aplicações estão 
integradas permitindo o cruzamento de 
informação? 

x      
Sim: está assegurada a integração entre o portal 
de assiduidade e o processamento de 
vencimentos. 

 

DGFP/CINF 
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4.3 Encontra-se instituído um 
mecanismo que garanta a fiabilidade, 
oportunidade e utilidade dos outputs dos 
sistemas? 

 x     
O sistema GeRFiP encontra-se sediado, 
monitorizado e gerido pela ESPAP/Ministério das 
Finanças  

 

DGFP/CINF 

4.4 A informação extraída dos sistemas 
de informação é utilizada nos processos 
de decisão? 

 x     
 Sim, sempre através de IS que são apreciadas em 
sede de CD. 

 

CD 

4.5 Estão instituídos requisitos de 
segurança para o acesso de terceiros a 
informação ou ativos do serviço? 

 X     
Sim a segurança é garantida por entidade externa 
e independente.  

 

DGFP/CINF 

4.6 A informação dos computadores de 
rede está devidamente salvaguardada 
(existência de backups)?  

 x     Sim, em servidores no nosso data center  

 

DGFP/CINF 

4.7 A segurança na troca de 
informações e software está garantida?  

X      
Sim, através da implementação de política de 
segurança. 

 

DGFP/CINF 

 

1.8 ANÁLISE DAS CAUSAS DE INCUMPRIMENTO DE AÇÕES OU PROJETOS NÃO EXECUTADOS 

OU COM RESULTADOS INSUFICIENTES 

 

Todas as atividades, ações ou projetos planeados para 2013 foram executados. 

 

1.9 DESENVOLVIMENTO DE MEDIDAS PARA UM REFORÇO POSITIVO DO DESEMPENHO 

Para além do inquérito por questionário no sentido de avaliar a satisfação dos colaboradores já referido 

no ponto 1.6, o Camões IP realizou, de forma regular, reuniões de coordenação entre e dentro de cada 

UO. Foram igualmente feitos esforços de partilha de conhecimentos e experiências entre UO, 

promovendo sinergias e, por essa via, procurando melhorar o desempenho. 

No âmbito da formação, foi implementado um plano de formação que respondeu às necessidades 

identificadas por cada UO. 

Foram feitos esforços para melhorar as condições físicas e logísticas, nomeadamente ao nível dos 

equipamentos informáticos e condições das salas de trabalho dos colaboradores. 

 

1.10 COMPARAÇÃO COM O DESEMPENHO DE SERVIÇOS IDÊNTICOS  

 

Ao nível dos três indicadores transversais definidos pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, apresenta-

se no quadro seguinte os dados dos diferentes Serviços internos do MNE, em 2013, no âmbito da 

prossecução das metas definidas para cada um dos indicadores: 
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Refira-se que, no caso do Camões IP, o inquérito à “satisfação dos colaboradores” está ainda inserido num 

contexto marcado por um processo de fusão com as inerentes perceções e incertezas que estes processos 

comportam. 

 

1.11 AUDIÇÃO DE DIRIGENTES INTERMÉDIOS E DEMAIS TRABALHADORES NA AUTO-

AVALIAÇÃO  

 

Os objetivos do QUAR foram desdobrados em cada UO, dirigentes e trabalhadores, tendo, para a sua 

avaliação, contado com a participação ativa de todos os envolvidos. Foram realizadas reuniões periódicas 

de monitorização de indicadores individuais, das unidades orgânicas e do QUAR, bem como elaboradas 

análises qualitativas do nível de desempenho das unidades orgânicas, espelhadas nos relatórios 

apresentados no Anexo II. 

A DSLC promoveu quatro questionários online para aferir da qualidade dos serviços prestados e da 

satisfação dos utilizadores, dirigidos a quatro públicos diferentes: (i) rede externa/pontos focais para a 

ação cultural; (ii) coordenações de ensino; (iii) professores-examinadores das provas de certificação; (iv) 

público-formando dos cursos a distância do CVC. 

A avaliação foi, respetivamente, de (i) 4,43/5; (ii) 4,63/5; (iii) 4,06/5; (iv) 4,34/5. 

Inquérito de Satisfação 

dos Colaboradores

Inquérito de Satisfação dos 

Utilizadores
Taxa de formação

DGAE 3,94 4,4 100%

DGPE 4,05 4,56 100%

CNUNESCO 3,9 3,7 100%

SG

FRI 3,9 4,3 85,7%

DGACCP 4,13 4,42 100%

CAMÕES 3,36 4,02 88,88%

IICT

IGDC 3,58 4,2 100%
Fonte: SG/MNE

Indicadores - 2013 (Benchmarking)
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O inquérito de satisfação foi adaptado pelo Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) a partir do modelo 

de questionário de satisfação dos colaboradores da CAF 2006 (Common Assessment Framework)27 

publicado pela DGAEP e aprovado pelo Conselho Diretivo do Camões IP.  

O período de realização do inquérito, o universo abrangido e os resultados alcançados foram já referidos 

no ponto 1.6. 

 

1.12 AVALIAÇÃO FINAL 

 

Tendo 2013 constituído o primeiro ano completo de atividade do Camões IP, procurou-se, através do 

Quadro de Avaliação e Responsabilização, enquanto instrumento de gestão estratégica e de controlo, 

estabelecer um conjunto de objetivos operacionais que, de forma articulada entre todas as unidades 

orgânicas, contribuísse para o melhor desempenho e cumprimento da missão do Instituto.   

 

Neste sentido, foram identificados dez indicadores operacionais e quantificados dezanove indicadores dos 

quais treze foram superados (68%) e os restantes seis atingidos (32%).  

 

Numa análise agregada dos resultados segundo as 3 dimensões de avaliação do QUAR – Eficácia, 

Eficiência e Qualidade – constata-se que o desempenho global do Camões IP atingiu, na dimensão 

Eficácia, uma execução de 106%, na dimensão Eficiência, uma execução de 105% e, na dimensão 

Qualidade, uma execução de 103%, a que corresponde um resultado global de 4,112.  

 

Tendo presente os resultados agora apresentados propõe-se, nos termos do disposto no artigo 18.º da Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, uma avaliação com menção de Desempenho Bom. 

 

  

                                                           
27

 A CAF, ou Estrutura Comum de Avaliação, é uma metodologia simplificada do Modelo de Excelência da European 
Foundation for Quality Management (EFQM), ajustada à realidade da Administração Pública, que permite a uma 
organização pública fazer o diagnóstico do seu desempenho organizacional numa perspetiva de melhoria contínua. 
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ANEXO I – QUAR CAMÕES I.P. 2013 - MATRIZES DE OBJETIVOS DAS UNIDADES 

ORGÂNICAS E QUADRO DE EVIDÊNCIAS 

_________________________________________________________________ 
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QUAR: 2013

CAMÕES - INSTITUTO DA COOPERAÇÃO E DA LÍNGUA, I. P.

Perspetiva dos Tipolo OBJETIVO (o 

35,0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

N.A. 30-04-2013 5 dias 27-03-2013 50,0% 24-04-2013 105% Superado 5%

N.A. 20-09-2013 5 dias 12-07-2013 50,0% 13-09-2013 110% Superado 10%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)

Classificação
Desvio

N.A. 90,0% 5,0% 100% 50,0% 100% 105% Superado 5%

N.A. 85,0% 5,0% 100% 50,0% 100% 111% Superado 11%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

N.A. 90,0% 5% 100% 50,0% 100% 105% Superado 5%

85% 82,5% 2,5% 100% 50,0% 84% 100% Atingido 0%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

71% 75% 5,0% 100% 100,0% 81% 101% Superado 1%

Ponderação: 20,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

84% 80% 10% 100% 50,0% 96% 106% Superado 6%

N.A. 4 2 100% 50,0% 7 117% Superado 17%

35,0%

Ponderação: 30,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

25% 25% 5% 38% 50,0% 35% 117% Superado 17%

67% 70% 5% 88% 50,0% 80% 107% Superado 7%

Ponderação:

40,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado

Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

89% 67,5% 18% 100% 34,0% 94% 111% Superado 11%

67% 60% 10,0% 88% 33,0% 71% 101% Superado 1%

2 

documentos
1 documento 1 documento 3 documentos 33,0%

2 

documentos
100% Atingido 0%

Ministério dos Negócios Estrangeiros

MISSÃO

Propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as actividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na execução daquela política e ainda propor e executar a

política de ensino e divulgação da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas universidades estrangeiras e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível

básico e secundário

Objectivos Estratégicos

OE 1: Potenciar a capacidade de intervenção da política de Cooperação para o Desenvolvimento e de promoção da Língua e da Cultura Portuguesas.

OE 2: Reorganizar a estrutura orgânica potenciando os recursos disponíveis em linha com o esforço nacional da contenção da Despesa Pública.

EFICÁCIA

O1.  Elaborar a estratégia de informação e de comunicação do CICL (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 1. Data de apresentação do documento de estratégia 

Ind 2. Data de reformulação da página eletrónica do CICL

OE 3: Integrar as estruturas onde coincidam Cooperação, Língua e Cultura para a sua racionalização e maior eficácia.

OE 4: Promover o cumprimento dos compromissos internacionais assumidos em matéria de Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD).

OE 5: Estruturar e coordenar a política de difusão e promoção da Língua e da Cultura Portuguesas no estrangeiro contribuindo para a estratégia de Diplomacia Económica e consolidação da Marca Portugal.

Objectivos Operacionais

Indicadores

Ind 7. Percentagem de questionários/solicitações respondidas 

no prazo solicitado

O5.  Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura sejam reflectidas no plano Europeu e 

Multilateral (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 8. Percentagem de instruções e contributos elaborados 

face às solicitações recebidas

Ind 9. N.º de parcerias em contexto de diplomacia cultural e 

económica

O2.  Qualificar as redes de ensino/aprendizagem da língua portuguesa e de divulgação da cultura portuguesa, das culturas em língua portuguesa e de formação intercultural (OE 3, 5)

Indicadores

Ind 3.Taxa de execução do projeto de certificação das

aprendizagens EPE

Ind 4. Taxa de execução do  projeto "Escolas Associadas 

Camões" e "Centros Acreditados Camões", em contexto de 

qualificação do ensino de PLH e PLE

O3. Coordenar e dinamizar a rede externa de Língua e Cultura Portuguesas (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 5. Taxa de plano de gestão das Coordenações de Ensino, 

avaliados.

Ind 6. Taxa de ações realizadas dos planos de atividades 

culturais da rede externa

O4.  Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à APD (OE4)

EFICIÊNCIA

O6. Garantir o seguimento e a implementação das recomendações resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010, avaliações GAA) (OE 1, 4 e 

5)

Indicadores

Ind 10. Percentagem de recomendações aplicáveis 

implementadas (exame do CAD 2010)

Ind 11. Percentagem de recomendações aceites 

implementadas nos PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)

O7. Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA bilaterais, nomeadamente no âmbito dos PIC elaborados, e de cooperação delegada bem como o apoio à intervenção 

das OSC no domínio da Cooperação e Educação para o Desenvolvimento, através do cofinanciamento de projetos no âmbito das Linhas de Cofinanciamento (OE 1, 4 e 5)

Indicadores

Ind 12. Percentagem de projectos/ações 

aprovados/financiados em relação ao nº de projetos previstos 

da OT Bilateral/país

Ind 13. Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das 

Linhas de Cofinanciamento, face aos que reúnem condições 

de co-financiamento

Ind 14. N.º de documentos de programação produzidos
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Ponderação: 30,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado

Taxa de 

Realização (%) Classificação Desvio

N.A. 127 10 159 50,0% 127 100% Atingido 0%

N.A. 55% 5% 75% 50,0% 52,30% 100% Atingido 0%

30,0%

Ponderação: 40,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Tolerância Valor Crítico Peso Realizado
Taxa de 

Realização (%)
Classificação Desvio

3,92 3,5 0,8 5 100,0% 4,02 100% Atingido 0%

Ponderação: 60,0%

2010 2011 2012 Meta 2013 Classificação Desvio

100% 80% 5% 100% 50,0% 88,88% 111% Superado 11%

2,66 3,5 0,5 5 50,0% 3,36 100% Atingido 0%

Os objectivos mais relevantes são: 

Desvio

20

0

0

-276

0

-48

-20

-324

Desvio

-        1.243.121,54 € 

-              19.226,17 € 

-                2.060,96 € 

-        1.168.682,84 € 

-              53.151,57 € 

-        1.243.121,54 € 

a) Fonte de Financiamento 311

Total            56.514.983,00 €                                    55.271.861,46 € 

Outras despesas correntes

           18.732.620,00 € 
                                   17.563.937,16 € 

                870.080,00 € 
                                         816.928,43 € 

Transferências correntes

           35.103.249,00 € 
                                   35.084.022,83 € 

Despesas com o Pessoal

             1.809.034,00 € 
                                      1.806.973,04 € 

Recursos Financeiros (euros) - 2013 (a)
Orçamento 

Corrigido
Realizado

Orçamento Funcionamento (FF 311)            56.514.983,00 €                                    55.271.861,46 € 

Aquisição de Bens e Serviços

Nº de efectivos a exercer funções no Serviço 168 155

Total 2126 1522

i) Inclui 3 Informáticos 

ii) Mapa de Pessoal 2013

Nº de Efectivos no Serviço 31-12-2010 31-12-2011 31-12-2012 31-12-2013

Assistente Técnico 8 336 288

Assistente Operacional 5 50 30

Técnico Superior (i) 12 1344 1068

Coordenador Técnico 9 36 36

Diplomatas 12 24 24

Dirigentes - Direcção intermédia e Chefes de equipa 16 256 16

Recursos Humanos - 2013 Pontuação Pontos Planeados (ii) Pontos Executados

Dirigentes - Direcção superior 20 80 60

O9.  Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos utilizadores (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 17. Nível de Satisfação dos Utilizadores 

O10. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores  (OE 1 e 5)

Indicadores

Ind 18. Taxa de execução do plano de formação aprovado

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores

O8. Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno (OE 1, 4 e 5)

Indicadores

Ind 15. Número de normas de procedimento do manual do

CICL revistas e/ou elaboradas 

Ind 16. Percentagem de acções aplicáveis implementadas

(Plano de Gestão do Risco)

QUALIDADE
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Ind 2. Data de reformulação da página eletrónica do CICL Página eletrónica - Projeto GDC

Ind 3.Taxa de execução do projeto de certificação das aprendizagens EPE
Plano de Execução do Projeto de 

Certificação EPE
DSLC

Indicadores Fonte de Verificação Serviço responsável pela fonte de verificação

Ind 1. Data de apresentação do documento de estratégia Documento de estratégia GDC

Ind 6. Taxa de ações realizadas dos planos de atividades culturais da rede externa Sistema Integrado de Informação DSLC

Ind 7. Percentagem de questionários/solicitações respondidas no prazo solicitado
Lista de questionários/solicitações 

respondidos pela DPC em 2013
DSC

Ind 4. Taxa de execução do  projeto "Escolas Associadas Camões" e "Centros Acreditados Camões", em 

contexto de qualificação do ensino de PLH e PLE

Projeto "Escolas Associadas e Centros 

Acreditados Camões"
DSLC

Ind 5. Taxa de plano de gestão das Coordenações de Ensino, avaliados.

Instruções enviadas, contributos 

recebidos por correio eletrónico e 

informações de serviço

DSLC/DCEPE

Ind 10. Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas (exame do CAD 2010) Matriz de acompanhamento GAA

Ind 11. Percentagem de recomendações aceites implementadas nos PICs  (avaliações promovidas pelo GAA) Relatório Anual do GAA GAA

Ind 8. Percentagem de instruções e contributos elaborados face às solicitações recebidas

Fonte DAM: Instruções e contributos 

enviados por Telegrama, Ofício, Nota e e-

mail

Fonte GPAC: Matriz de acompanhamento

DSC/GPAC

Ind 9. N.º de parcerias em contexto de diplomacia cultural e económica Documentos sobre os projetos DSLC

Ind 14. N.º de documentos de programação produzidos
Lista de documentos de programação 

produzidos pela DPC em 2013
DSC

Ind 15. Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas e/ou elaboradas Manual do CICL GAA

Ind 12. Percentagem de projectos/ações aprovados/financiados em relação ao nº de projetos previstos da OT 

Bilateral/país
Quadro de seguimento por país DSC

Ind 13. Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das Linhas de Cofinanciamento, face aos que 

reúnem condições de co-financiamento
Dossier de candidatura ED e PED DSC

Ind 18. Taxa de execução do plano de formação aprovado
Matriz de acompanhamento de execução 

do plano
DSPG/DPRH

Ind 19. Nível de Satisfação dos Colaboradores
Relatório de Análise dos Resultados do 

Inquérito
GAA

Ind 16.  Percentagem de acções aplicáveis implementadas (Plano de Gestão do Risco)
Relatório de Acompanhamento do Plano 

de Gestão do Risco
GAA

Ind 17. Nível de Satisfação dos Utilizadores Matriz de resultados GAA



       
 

 

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva dos 

Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação
Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do MNE 

e Impacto na 

Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
Q

Implementar uma metodologia de avaliação da satisfação dos

utilizadores
 Nível de Satisfação dos Utilizadores [2,7 a 4,3] 12,00%

4,02 100% 3

0,36

Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
[117-137] 5,25% 127

100%

3 0,1575

Percentagem de acções aplicáveis implementadas (Plano de

Gestão do Risco)
[50% a 60%] 5,25% 52,3%

100%

3 0,1575

ef
Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à 

APD

Percentagem de questionários/solicitações respondidas no prazo

solicitado
[70% a 80%] 7,00% 81%

101%

5 0,35

Percentagem de instruções e contributos elaborados face às

solicitações recebidas
[70% a 90%] 3,50% 96%

106%

5 0,175

N.º de parcerias em contexto de diplomacia cultural e económica [2-6] 3,50% 7

116%

5 0,175

Taxa de plano de gestão das Coordenações de Ensino, avaliados [85% a 95%] 3,50% 100%

105%

5 0,175

Taxa de ações realizadas dos planos de atividades culturais da

rede externa
[80% a 85%] 3,50% 84%

100%

3 0,105

Percentagem de projectos/ações aprovados/financiados em

relação ao nº de projetos previstos da OT Bilateral/país
[49,5% a 85,5%] 4,76% 94%

109%

3 0,1428

Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das Linhas de

Cofinanciamento, face aos que reúnem condições de co-

financiamento

[50% a 70%] 4,62% 71%

101%

5 0,231

N.º de documentos de programação produzidos [1 a 2] 4,62% 2

100% 3

0,1386

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 5,25% 35%

116% 5

0,2625

Percentagem de recomendações aceites implementadas nos

PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)
[65% a 75%] 5,25% 80%

106% 5

0,2625

 Data de apresentação do documento de estratégia 
[25/04/2013 a 

05/05/2013]
3,50%

24-04-2013 105% 5

0,175

Data de reformulação da página eletrónica do CICL
[15/09/2013 a 

25/09/2013]
3,50%

13-09-2013 110% 5

0,175

Taxa de execução do projeto de certificação das aprendizagens

EPE
[85% a 95%] 3,50% 100%

105% 5

0,175

Taxa de execução do projeto "Escolas Associadas Camões" e

"Centros Acreditados Camões", em contexto de qualificação do

ensino de PLH e PLE

[80% a 90%] 3,50% 100%

111% 5

0,175

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

EF

Taxa de execução do plano de formação aprovado [75% a 85%] 9,00% 88,88%

111%

5 0,45

Nível de Satisfação dos Colaboradores [3,0 a 4,0] 9,00% 3,36

100%

3 0,27

Dirigente: Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,112

Data: Peso dos objectivos transversais/partilhados 100,0%

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

AVALIAÇÃO FINAL

4,112

Resultados-Chave 

do Serviço/Atividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

EF
 Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo 

interno 

ef

Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas 

áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura 

sejam reflectidas no plano Europeu e Multilateral

ef Coordenar e dinamizar a rede externa de Língua e Cultura Portuguesas

EF

Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA 

bilaterais, nomeadamente no âmbito dos PIC elaborados, e de 

cooperação delegada bem como o apoio à intervenção das OSC no 

domínio da Cooperação e Educação para o Desenvolvimento, através do 

cofinanciamento de projetos no âmbito das Linhas de Cofinanciamento

ef

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações 

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010, 

avaliações GAA)

ef Elaborar a estratégia de informação e de comunicação do CICL 

ef

 Qualificar as redes de ensino/aprendizagem da língua portuguesa e de 

divulgação da cultura portuguesa, das culturas em língua portuguesa e 

de formação intercultural

Professora Doutora Ana Paula Laborinho

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos (EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia dos 

Objectivos
Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação

Resultado a 

31/12/2012
Tx. Realiz. Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do MNE 

e Impacto na 

Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
Q

Assegurar a partilha de informaçao através da realização de reuniões

internas de coordenação.

N.º de reuniões de coordenação realizadas (promovidas pela

Unidade Orgânica)
[20 a 40] 4,0% 57 143% 5,0 0,2

Percentagem de instruções e contributos elaborados face às

solicitações recebidas
[70% a 90%] 12,5% 96% 107% 5,0 0,6

Taxa de participação em reuniões relevantes [50% a 60%] 4,0% 69% 115% 5,0 0,2

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 5,0% 35% 117% 5,0 0,25

Percentagem de recomendações aceites implementadas nos

PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)
[65% a 75%] 5,0% 80% 107% 5,0 0,25

% de questionários/solicitações respondidas no prazo solicitado [70% a 80%] 12,5% 81% 101% 5,0 0,6

Prazo para publicação dos dados finais da APD Portuguesa no

site do CICL (após validação e aceitação dos recomendações do

CAD/OCDE ao reporte final dos Fluxos)

[15 a 20 dias] 2,5% 12% 120% 5,0 0,1

Percentagem de projectos/acções aprovados/financiados em

relação ao nº de projetos previstos da OT Bilateral/país
[50% a 85%] 6,7% 94% 111% 5,0 0,3

Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das Linhas

de Cofinanciamento, face aos que reúnem condições de co-

financiamento

[50% a 70%] 6,7% 71% 101% 5,0 0,3

N.º de documentos de programação produzidos [1 a 2] 6,7% 2 100% 3,0 0,2

Percentagem de projectos de cooperação centralizada indirecta

em execução em relação ao n.º de projectos formalizados com a 

Comissão Europeia

[80% a 90%] 7,0% 100% 111% 5,0 0,4

ef
Assegurar e operacionalizar encontros nacionais e internacionais sobre

matérias  de cooperação
N.º de encontros assegurados [10 a 11] 3,0% 11 100% 3,0 0,1

EF
Promover PPAs de abordagem setorial e/ou Transversal,

nomeadamente no contexto das alteraçoes climáticas
Nº de PPAs propostos [4 a 8] 7,0% 7 100% 3,0 0,2

ef
Assegurar a implementação do Sistema Integrado da Cooperação

Portuguesa (SIICP)

N.º de revisões efectuadas aos Documentos de Análise

Funcional produzidos pela empresa responsável pelo

desenvolvimento aplicacional, de modo a assegurar a

conformidade com o TdR definido pela DPC

[1 a 2] 3,0% 3 150% 5,0 0,2

ef
Assegurar a recolha, tratamento e carregamento em BD dos fluxos APD 

2012

Diferença entre o valor final da APD e o valor apurado no

questionário preliminar 
[10% a 15%] 7,0% 2,4% 124% 5,0 0,4

ef
Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo

interno

Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
[14 a 26] 7,5% 26 100% 3,0 0,2

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,521

Peso dos objectivos transversais/partilhados 62,5%

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Direção de Serviços de Cooperação AVALIAÇÃO FINAL

4,521
Resultados-Chave 

do Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

ef

Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas 

áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura 

sejam reflectidas no plano Europeu e Multilateral 

Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à 

APD
ef

Paula Barros

EF

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010,

avaliações GAA)

EF

Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA

bilaterais, nomeadamente no âmbito dos PIC elaborados, e de

cooperação delegada bem como o apoio à intervenção das OSC no

domínio da Cooperação e Educação para o Desenvolvimento, através do

cofinanciamento de projetos no âmbito das Linhas de Cofinanciamento

Dirigente:
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação
Resultado a 

31/12/2012
Tx. Realiz. Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Q
Assegurar a partilha de informaçao através da realização de reuniões

internas de coordenação.

N.º de reuniões de coordenação realizadas (promovidas pela

Unidade Orgânica)
[10 a 15] 4,0% 15 100% 3,0 0,1

Nº de reuniões de Coordenação e com organismos parceiros

realizadas
[40 a 45] 4,0% 45 100% 3,0 0,1

Número de Comissões de Acompanhamento Estratégico /

Comissões de Instalação constituídas e em funcionamento
[4 a 8] 4,0% 6 100% 3,0 0,1

Nº de noticias/informaçao de enquadramento face aos PPA em

curso
[7 a 10] 4,0% 10 1 3 0,1

Percentagem de projectos/acções aprovados/financiados em

relação ao nº de projetos previstos da OT Bilateral/país
[50% a 85%] 25,0% 94% 111% 5,0 1,3

% de projectos/acções aprovados/financiados em relação ao nº

de projetos previstos da OT Transversais
[50% a 85%] 7,5% 100% 118% 5,0 0,4

Percentagem de projectos de cooperação centralizada indirecta

em execução em relação ao n.º de projectos formalizados com a 

Comissão Europeia

[80% a 90%] 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

% minutas de protocolos aprovadas [90% a 95%] 4,0% 90% 100% 3,0 0,1

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 5,0% 35% 117% 5,0 0,3

Percentagem de recomendações aceites implementadas nos

PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)
[60% a 70%] 5,0% 78% 107% 5,0 0,3

Percentagem de projectos aprovados com Indicadores de

acompanhamento definidos
[70% a 80%] 5,0% 85% 106% 5,0 0,3

Número de quadros de acompanhamento financeiro da execução

orçamental (cabimentos) e patrimonial (documentos de despesa)

elaborados e articulados

[6 a 8 ] 5,0% 6 100% 3,0 0,2

EF
Promover PPAs de abordagem sectorial e/ou Transversal,

nomeadamente no contexto das alteraçoes climáticas
Nº de PPAs propostos [4 a 8] 7,5% 7 100% 3,0 0,2

ef Contribuir para a implementação do Sistema de Controlo Interno do CICL
Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas 

e/ou elaboradas 
[3 a 6] 5,0% 6 100% 3,0 0,2

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,250

Peso dos objectivos transversais/partilhados 40,0%
Henrique Azevedo

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Assuntos Bilaterais AVALIAÇÃO FINAL

4,250

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

EF

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010,

avaliações GAA)

Dirigente:

Promover a aprovação/financiamento dos projetos previstos na 

OTBilateral/país e dos de Cooperação Centralizada Indireta (CD)

Assegurar o acompanhamento da execução dos projectos de 

Cooperação financiados e/ou geridos pelo Camões

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Qualidade 

e Serviço

Promover a coordenação de atividades inerentes aos PPA aprovadosQ

EF

ef
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação
Re sulta do a  

3 1/12 /2 0 12
Tx. Realiz. Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade 

e Serviço
Q

Assegurar a partilha de informaçao através da realização de reuniões

internas de coordenação.
N.º de reuniões de coordenação realizadas [5 a 10] 5,0% 12 120% 5,0 0,3

N.º de documentos de programação produzidos [1 a 2] 10,0% 3 150% 3,0 0,3

Taxa de reposta aos pedidos de pontos de situação no prazo

solicitado 
[80% a 90%] 4,0% 95% 106% 5,0 0,2

Consolidação dos contributos da Direcção de Serviços da

Cooperação para os documentos de planeamento do CICL

(Quar, Plano de Atividades e Relatório de Atividades) no prazo

definido

[80% a 90%] 3,0% 83% 100% 5,0 0,2

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 5,0% 35% 117% 5,0 5,0

Percentagem de recomendações aceites implementadas nos

PICs  (avaliações promovidas pelo GAA)
[60% a 70%] 5,0% 79% 113% 5,0 0,3

% de questionários/solicitações respondidas no prazo solicitado [70% a 80%] 10,0% 81% 101% 5,0 0,5

Prazo para publicação dos dados finais da APD Portuguesa no

site do CICL (após validação e aceitação dos recomendações do

CAD/OCDE ao reporte final dos Fluxos)

[15 a 20 dias] 5,0% 1200% 120% 3,0 0,2

ef Assegurar a recolha, tratamento e carregamento em BD dos fluxos APD
Diferença entre o valor final da APD e o valor apurado no

questionário preliminar 
[10% a 15%] 10,0% 2% 124% 5,0 0,5

ef
Acompanhar a execução dos projetos da Cooperação Portuguesa no 

âmbito dos PICs
Atualização dos mapas de execução dos PIC [6 e 10] 5,0% 1200% 120% 5,0 0,3

ef
Assegurar a implementação do Sistema Integrado da Cooperação

Portuguesa (SIICP)

N.º de revisões efectuadas aos Documentos de Análise 

Funcional produzidos pela empresa responsável pelo 

desenvolvimento aplicacional, de modo a assegurar a 

conformidade com o TdR definido pela DPC

[1 a 2] 10,0% 3 150% 5,0 0,5

EF
Acompanhar os desenvolvimentos internacionais das temáticas:

Estatística APD, Eficácia da Ajuda, Ambiente e outras 
N.º de solicitações respondidas [9 a 12] 25,0% 21 175% 5,0 1,3

ef Contribuir para a implementação do Sistema de Controlo Interno do CICL
Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
[1 a 4] 3,0% 4 100% 3,0 0,1

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,680

Peso dos objectivos transversais/partilhados 33,0%
Dirigente:

ef

Tânia Montalvão

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Programação da Cooperação AVALIAÇÃO FINAL

4,680

Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

EF

Elaborar os documentos necessários para o Planeamento,

Programação e Acompanhamento das actividades da Cooperação

Portuguesa

EF

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010,

avaliações GAA)

Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à 

APD
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação
Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade 

e Serviço
Q

Assegurar a partilha de informaçao através da realização de reuniões

internas de coordenação.

N.º de reuniões de coordenação realizadas (promovidas pela

Unidade Orgânica)
[4 a 6] 4,5% 4 100% 3,0 0,135

Percentagem de instruções e contributos elaborados face às

solicitações recebidas
[70% a 90%] 15,0% 96% 107% 5,0 0,8

Percentagem de participação em reuniões relevantes [50% a 60%] 12,0% 69.2 % 115% 5,0 0,6

Percentagemde instruções e contributos elaborados [70% a 90%] 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

Percentagem de participação em reuniões relevantes [80% a 90%] 12,0% 100% 111% 5,0 0,6

ef
Assegurar e operacionalizar encontros nacionais e internacionais sobre

matérias  de cooperação
N.º de encontros assegurados [10 a 11] 11,5% 11 100% 3,0 0,3

EF

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 2010,

avaliações GAA)

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 10,0% 35% 117% 5,0 0,5

ef
Assegurar a divulgação interna e externa de informação sobre as

temáticas acompanhadas
N.º de acções de divulgação [90 a 100] 10,0% 9800% 100% 3,0 0,3

ef Contribuir para a implementação do Sistema de Controlo Interno do CICL
Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
[5 a 8] 10,0% 8 100% 3,0 0,3

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

EF

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,280

Peso dos objectivos transversais/partilhados 35,0%
Paula Lopes

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Assuntos Multilaterais AVALIAÇÃO FINAL

4,280Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

ef

Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas

áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura

sejam reflectidas no plano Europeu e Multilateral

ef
Contribuir para o reforço da componente cooperação para o

desenvolvimento da CPLP e da Conferência Ibero-Americana

Dirigente:
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação
Re sulta do a  

3 1/12 /2 0 12
Tx. Realiz. Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
Q

Assegurar a partilha de informaçao através da realização de

reuniões internas de coordenação.

N.º de reuniões de coordenação realizadas (promovidas pela

Unidade Orgânica)
[10 a 12] 4,2% 12 100% 3,0 0,126

EF

Garantir o seguimento e a implementação das recomendações 

resultantes da Avaliação da Cooperação Portuguesa (exame CAD 

2010, avaliações GAA) 

Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas 

(exame do CAD 2010)
[20% a 30%] 10,0% 35,00% 117% 5,0 0,500

EF
Assegurar a participação de Observadores Nacionais em Missões de 

Observação Eleitoral da União Europeia e CPLP e Cursos NEEDS.

Numero de Observadores Portugueses em MOE (CPLP e UE) e 

Cursos NEEDS
[20 a 30] 4,2% 34 113% 5,0 0,210

Reuniões da Comissão de Acompanhamento [12-15] 9,2% 12,00 100% 3,0 0,276

Reuniões do Grupo Alargado [2-3] 9,2% 3,00 100% 3,0 0,276

Percentagem de relatórios narrativos e financeiros de projectos de 

ONGD analisados e processados,  face às entradas dentro dos 

prazos estabelecidos 

[70% a 85%] 2,5% 100% 118% 5,0 0,125

Numero de subsidios atribuidos face aos Protocolos assinados. [1 a 2] 17,5% 3 150% 5,0 0,875

Numero de Fichas e Grelhas de Avaliação preenchidas no âmbito

das Linhas de Financiamento face às candidaturas.
[90% a 100%] 13,8% 100% 100% 3,0 0,414

ef

Promover a coordenação das intervenções no dominio da Ajuda 

Humanitária e de Emergência no quadro dos Principios de "Good 

Humanitarian Donorship".

Envolvimento das entidades pertinentes no processo de 

elaboração da Estratégia Operacional de Ajuda Humanitária 

(Entre semana 

1 a 25)
4,2% Semana 13 100% 3,0 0,126

Numero  de Linhas de Financiamento propostas. (1 a 2) 4,2% 2,00 100% 3,0 0,126

Percentagem de projectos co-financiados, no âmbito das Linhas 

de Financiamento, face aos que reunem condições de 

financiamento.

[50% a 70%] 11,0% 71,19% 101% 5,0 0,550

ef
Contribuir para a implementação do Sistema de Controlo Interno do

CICL

Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
[5 a 8] 10,0% 8 100% 3,0 0,300

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 3,904

Peso dos objectivos transversais/partilhados 31,0%
Sérgio Guimarães

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Apoio à Sociedade Civil AVALIAÇÃO FINAL

3,904

Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

EF

Promover a articulação das entidades subscritoras do Plano de Ação 

da ENED, tendo em vista a operacionalização, monitorização e 

avaliação do Plano

ef

Assegurar a atribuição de subsidios de acordo com as Regras e 

Critérios próprios e promover a qualidade e transparência do 

processo de análise e decisão dos projectos de ONGD apresentados 

no âmbito das Linhas de Financiamento.

ef
Apoiar financeiramente as Organizações Não Governamentais no 

âmbito da Cooperação e Educação para Desenvolvimento.

Dirigente:
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OBJETIVOS 2013

 Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM) 

 Perspectiva dos 

Objetivos (BSC) 

 Tipologia dos 

Objetivos 
 Tipo  OBJETIVO (o que se pretende concretizar)  INDICADOR  META  Ponderação  Resultado  Tx. Realiz.  Classificação 

 Classif. 

Média 
 AVALIAÇÃO 

 Satisfação 

dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e 

Impacto na 

 Mercado/ 

Utilizadores 

 Qualidade e 

Serviço 
 Q 

Garantir a qualidade dos serviços prestados e a

satisfação dos utilizadores 
Nível de Satisfação dos Utilizadores [3 a 4] 8,0% 4,37 109,25% 5,00 0,4

Taxa de execução de uma base de materiais didáticos ─ Crianças,

jovens e adultos 
[80% a 90%] 5,0% 100 111,11% 5,00 0,3

 Taxa de execução do projeto "Plano de Incentivo à Leitura"  [85% a 90%] 5,0% 95% 105,56% 5,00 0,3

 Taxa de execução do projeto de certificação das aprendizagens EPE  [85% a 90%] 5,0% 100% 111% 5,00 0,3

Taxa de execução dos processos para publicação, em DR, da rede EPE

do ensino básico e secundário, organizada em função dos programas de

PLH 

 [85% a 95%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de execução do projeto "Escolas Associadas Camões" e "Centros

Acreditados Camões", em contexto de qualificação do ensino de PLH e

PLE 

 [80% a 90%] 4,0% 100% 111% 5,00 0,2

Nº de intervenções validadas (Bibliotecas/Mediatecas), em contexto de

potenciar recursos, funcionalidade e oferta dos respetivos espaços 
[3-5] 5,0% 6 120% 5,00 0,3

 EF 

 Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa 

─ língua de herança e língua estrangeira, a cultura 

portuguesa e as culturas em língua portuguesa  

N.º de cursos de PLE, PLH, CP, culturas em língua portuguesa e de

formação de professores  
 [24 a 27] 5,0% 28 103,70% 5,00 0,3

 EF 
 Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa 

─ língua segunda 

Taxa de contributos elaborados face às solicitações recebidas, em

contexto de formação de formadores e professores de LP e em LP,

LSegunda 

[85% a 95%] 5,0% 100% 111% 5,00 0,3

Nª de parcerias realizadas com entidades nacionais e estrangeiras, em

contexto de concertação das diplomacias cultural e económica 
[4 a 8] 5,0% 9 112,50% 5,00 0,3

 Nº de conteúdos culturais para itinerância [2 a 3] 5,0% 3 100% 3,00 0,2

Taxa de execução de projetos em interação com estruturas

internacionais  
[75% a 85%] 4,0% 100% 111,11% 5,00 0,2

Taxa de núcleos bibliográficos/audiovisuais (livro de ciência, de ensaio,

de escrita literária) expedidos para as redes externas face às

solicitações analisadas e validadas 

[80% a 85%] 5,0% 95,58% 115,80% 5,00 0,3

 Prazo de resposta aos proponentes do Programa de Apoio à Edição 

[50 a 60 dias 

após fecho de 

concurso]

5,0% 59 100% 3,00 0,2

Taxa de relatórios de ensino analisados e validados no contexto da

educação pré-escolar, do ensino básico, secundário e superior e do

ensino extracurricular, bem como do ensino e formação no âmbito das

organizações internacionais  

[90% a 95%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de contributos desenvolvidos face às solicitações recebidas e/ou

propostas para celebração de protocolos de cooperação com instituições

de ensino e organismos internacionais visando a criação e/ou renovação

de CLP, Leitorados, Acordos de Docência, Cátedras e Centros de

Investigação / Estudos

[80% a 90%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de ações realizadas no contexto da divulgação da língua e cultura

portuguesas 
[80%-85%] 7,0% 84% 100% 3,00 0,2

ef
 Garantir uma resposta atempada às solicitações 

internas e externas  
Prazo médio de resposta

[4 a 5 dias 

úteis]
7,0% 3,9 105% 5,00 0,4

 Financeira 

 Eficiência 

económico-

financeira 

 ef 
 Contribuir para a criação de receitas próprias através 

dos serviços do CVC 
 Percentagem de receita gerada acima do total de despesas diretas [1 a 5%] 5,0% 11,50% 230% 5,00 0,3

 Satisfação 

dos 

Colaboradores 

 Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional 

 Recursos 

Humanos 
 Q 

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%  AVALIAÇÃO 4,660

 Peso dos objectivos transversais/partilhados  46,0%

               

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

 Direção de Serviços de Língua e Cultura  AVALIAÇÃO FINAL 

4,660

 Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade 

 Processos 

Dirigente:  Madalena Arroja 

 Produção 

e 

Eficiência 

Operacional 

 EF 

 Valorizar as redes de ensino/aprendizagem da 

língua portuguesa e de divulgação da cultura 

portuguesa, das culturas em língua portuguesa e de 

formação intercultural 

 Contribuir para que as prioridades da política externa 

nas áreas da cooperação para o desenvolvimento e 

da língua e da cultura sejam refletidas no plano 

europeu e multilateral  

 Coordenar e dinamizar as atividades dos diferentes 

atores das redes de língua e cultura 

 ef 

 ef 
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OBJECTIVOS 2013

 Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM) 

 Perspectiva dos 

Objetivos (BSC) 

 Tipologia dos 

Objetivos 
 Tipo  OBJETIVO (o que se pretende concretizar)  INDICADOR  META  Ponderação  Resultado  Tx. Realiz.  Classificação 

 Classif. 

Média 
 AVALIAÇÃO 

 Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade 

 Mercado/ 

Utilizadores 

 Qualidade e 

Serviço 
 Q 

Garantir a qualidade dos serviços prestados e a

satisfação dos utilizadores 
Nível de Satisfação dos Utilizadores [3 a 4] 8,0% 4,37 109,25% 5,00 0,4

 Taxa de execução de uma base de materiais didáticos ─ Crianças, jovens 

e adultos 
[80% a 90%] 5,0% 100 111,11% 5,00 0,3

 Taxa de execução do projeto "Plano de Incentivo à Leitura"  [85% a 90%] 5,0% 95% 105,56% 5,00 0,3

 Taxa de execução do projeto de certificação das aprendizagens EPE  [85% a 90%] 5,0% 100% 111% 5,00 0,3

Taxa de execução dos processos para publicação, em DR, da rede EPE

do ensino básico e secundário, organizada em função dos programas de

PLH 

 [85% a 95%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de execução do projeto "Escolas Associadas Camões" e "Centros

Acreditados Camões", em contexto de qualificação do ensino de PLH e

PLE 

 [80% a 90%] 4,0% 100% 111% 5,00 0,2

Nº de intervenções validadas (Bibliotecas/Mediatecas), em contexto de

potenciar recursos, funcionalidade e oferta dos respetivos espaços 
[3-5] 5,0% 6 120% 5,00 0,3

 EF 

 Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa 

─ língua de herança e língua estrangeira, a cultura 

portuguesa e as culturas em língua portuguesa  

N.º de cursos de PLE, PLH, CP, culturas em língua portuguesa e de

formação de professores  
 [24 a 27] 5,0% 28 103,70% 5,00 0,3

 EF 
 Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa 

─ língua segunda 

Taxa de contributos elaborados face às solicitações recebidas, em

contexto de formação de formadores e professores de LP e em LP,

LSegunda 

[85% a 95%] 5,0% 100% 111% 5,00 0,3

Nª de parcerias realizadas com entidades nacionais e estrangeiras, em

contexto de concertação das diplomacias cultural e económica 
[4 a 8] 5,0% 9 112,50% 5,00 0,3

 Nº de conteúdos culturais para itinerância [2 a 3] 5,0% 3 100% 3,00 0,2

Taxa de execução de projetos em interação com estruturas

internacionais  
[75% a 85%] 4,0% 100% 111,11% 5,00 0,2

 Taxa de núcleos bibliográficos/audiovisuais (livro de ciência, de ensaio, de 

escrita literária) expedidos para as redes externas face às solicitações

analisadas e validadas 

[80% a 85%] 5,0% 95,58% 115,80% 5,00 0,3

 Prazo de resposta aos proponentes do Programa de Apoio à Edição 

[50 a 60 dias 

após fecho de 

concurso]

5,0% 59 100% 3,00 0,2

Taxa de relatórios de ensino analisados e validados no contexto da

educação pré-escolar, do ensino básico, secundário e superior e do

ensino extracurricular, bem como do ensino e formação no âmbito das

organizações internacionais  

[90% a 95%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de contributos desenvolvidos face às solicitações recebidas e/ou

propostas para celebração de protocolos de cooperação com instituições

de ensino e organismos internacionais visando a criação e/ou renovação

de CLP, Leitorados, Acordos de Docência, Cátedras e Centros de

Investigação / Estudos

[80% a 90%] 5,0% 100% 105% 5,00 0,3

Taxa de ações realizadas no contexto da divulgação da língua e cultura

portuguesas 
[80%-85%] 7,0% 84% 100% 3,00 0,2

ef
 Garantir uma resposta atempada às solicitações 

internas e externas  
Prazo médio de resposta

[4 a 5 dias 

úteis]
7,0% 3,9 105% 5,00 0,4

 Financeira 

 Eficiência 

económico-

financeira 

 ef 
Contribuir para a criação de receitas próprias através

dos serviços do CVC 
 Percentagem de receita gerada acima do total de despesas diretas [1 a 5%] 5,0% 11,50% 230% 5,00 0,3

 Satisfação dos 

Colaboradores 

 Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional 

 Recursos 

Humanos 
 Q 

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%  AVALIAÇÃO 4,660

 Peso dos objectivos transversais/partilhados  46,0%

               

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

 Direção de Serviços de Língua e Cultura  AVALIAÇÃO FINAL 

4,660

 Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade 

 Processos 

Dirigente:  Madalena Arroja 

 Produção e 

Eficiência 

Operacional 

 EF 

 Valorizar as redes de ensino/aprendizagem da língua 

portuguesa e de divulgação da cultura portuguesa, 

das culturas em língua portuguesa e de formação 

intercultural 

 Contribuir para que as prioridades da política externa 

nas áreas da cooperação para o desenvolvimento e 

da língua e da cultura sejam refletidas no plano 

europeu e multilateral  

 Coordenar e dinamizar as atividades dos diferentes 

atores das redes de língua e cultura 

 ef 

 ef 
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OBJETIVOS 2013

 Tipologia dos 

Objetivos (EFQM) 

 Perspectiva 

dos Objetivos 

(BSC) 

 Tipologia dos 

Objetivos 
 Tipo  OBJETIVO (o que se pretende concretizar)  INDICADOR  META  Ponderação  Resultado  Tx. Realiz.  Classif icação  Classif. Média  AVALIAÇÃO 

Nível de satisfação dos formandos dos cursos de e-

learning
[3 a 4] 4,0% 4,34 108,50% 5,00 0,2

Nível de satisfação dos examinandos EPE [3 a 4] 4,0% 4,06 101,50% 5,00 0,2

 ef  Qualificar a logística da rede EPE 
 Taxa de execução do projeto Gestão de Alunos no 

SII/DSLC 
[85 a 95%] 10,0% 100% 105,26% 5,00 0,5

Taxa de execução do projeto de certificação das

aprendizagens EPE
[85 a 90%] 15,0% 100% 111,11% 5,00 0,8

Taxa de execução do projeto Escolas Associadas

Camões e Centros 
[80 a 90%] 7,0% 100% 111,11% 5,00 0,4

N.º de cursos de PLE, CP, PLH e de formação de

professores 
[24 a 27] 15,0% 28 103,70% 5,00 0,8

Taxa de crescimento de conteúdos publicados através

do CVC
[5% a 10%] 5,0% 6,40% 100% 3,00 0,2

Taxa de execução do projeto "Plano de Incentivo à

Leitura"
[85 a 90%] 10,0% 95% 105,56% 5,00 0,5

Taxa de execução do projeto "Portal do Professor

PLE"/IILP
[85 a 95%] 5,0% 100% 111,11% 5,00 0,3

Taxa de execução do projeto "II Conferência sobre o

futuro da língua portuguesa no sistema mundial
[75 a 85%] 5,0% 100% 111,11% 5,00 0,3

 EF 

Promover a formação de formadores e professores de LP e 

em LP, LSegunda, através de projetos com instituições de 

ensino superior dos PALOP e de Timor-Leste

Taxa de contributos elaborados face às solicitações

recebidas
[85 a 95%] 5,0% 100% 111,11% 5,00 0,3

 EF 
Garantir uma resposta atempada às solicitações internas e 

externas 
Prazo de resposta a solicitações internas e externas [4 a 5 dias] 5,0% 4 100,00% 3,00 0,2

 Financeira 

 Eficiência 

económico-

financeira 

 ef 
Assegurar a criação de receitas próprias através de serviços

do CVC
Receita gerada acima do total de despesas diretas [1 a 5%] 10,0% 11,50% 230,00% 5,00 0,5

 Satisfação dos 

Colaboradores 

 

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional 

 Recursos 

Humanos 
 Q 

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%  AVALIAÇÃO 4,800

 Peso dos objectivos transversais/partilhados  37,0%

               

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

 Divisão de Programação, Formação e Certificação  AVALIAÇÃO FINAL 

 Satisfação 

dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e 

Impacto na 

Sociedade 

 Mercado/ 

Utilizadores 

 Qualidade e 

Serviço 

4,800
 Resultados-

Chave do Serviço/ 

Actividade 

 Processos 

 Produção e 

Eficiência 

Operacional 

 Garantir a qualidade dos serviços prestados e a  satisfação 

dos utilizadores 
 Q 

Dirigente:

 Desenvolver e aplicar sistemas de avaliação e certificação 

de competências pedagógicas e didáticas para o 

ensino/aprendizagem de português nos termos do QuaREPE 

e do QECR 

Qualificar e promover a LP, LH, LE e as Culturas em LP  ̶   

Cursos de formação e de aprendizagem, presenciais e a 

distância através do Centro Virtual Camões

Promover a LP, as culturas em LP e a ciência em LP em  

interação com estruturas internacionais 

 ef 

 ef 

 EF 

 Rui Vaz 
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OBJETIVOS 2013

 Tipologia dos 

Objectivos (EFQM) 

 Perspectiva dos 

Objectivos (BSC) 

 Tipologia dos 

Objectivos 

 

Tip

o 

 OBJETIVO (o que se pretende concretizar)  INDICADOR  META  Ponderação  Resultado  Tx. Realiz.  Classificação  Classif. Média  AVALIAÇÃO 

 Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do MNE 

e Impacto na 

Sociedade 

 Mercado/ 

Utilizadores 

 Qualidade e 

Serviço 
 Q 

Garantir a qualidade dos serviços prestados e a satisfação

dos utilizadores
Nível de Satisfação dos pontos de rede externa [3 a 4] 12,0% 4,43 110,75% 5 0,6

Nª de parcerias realizadas com entidades

nacionais e estrangeiras, em contexto de

concertação das diplomacias cultural e económica

[4-8] 10,0% 7 100,00% 3 0,3

Nº de conteúdos culturais para itinerância [2-3] 7,0% 3 100% 3 0,2

Taxa de núcleos bibliográficos/audiovisuais

expedidos para as redes externas face às

solicitações analisadas e validadas

[80%-85%] 8,0% 98,50% 115,80% 5 0,4

 Prazo de resposta aos proponentes do Programa 

de Apoio à Edição 

[50 a 60 dias 

após fecho de 

concurso]

8,0% 59 100% 5 0,4

Nº de intervenções validadas 

(Bibliotecas/Mediatecas), em contexto de 

potenciar recursos, funcionalidade e oferta dos 

respetivos espaços

[3-5] 7,0% 6 120% 5 0,4

Nº de ações de formação realizadas nos PALOP 

e Timor-Leste
[10-15] 7,0% 18 120% 5 0,4

 ef 
Coordenar e dinalizar os planos de atividades culturais das

redes externas
Taxa de ações realizadas [80%-85%] 12,0% 84% 100% 3 0,4

Prazo de apresentação do relatório semestral por

país no SII

[Entre semana 

26 e 27]
8,0% semana 28 107,1% 5 0,4

 Prazo de resposta ao pedido de contributos para 

pontos de situação sobre ação cultural 
[2-3 dias] 8,0% 2 100% 3 0,2

 ef 
Apoiar a promoção das culturas dos Estados Membros da 

União Europeia no contexto da EUNIC

Percentagem de execução das propostas 

apresentadas
[55%-60%] 8,0% 68,00% 113% 5 0,4

 ef 
Garantir uma resposta atempada às solicitações internas e

externas
Prazo médio de resposta [4 a 5 dias] 5,0% 3,8 105% 5 0,3

 Financeira 

 Eficiência 

económico-

financeira 

 Satisfação dos 

Colaboradores 

 Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional 

 Recursos 

Humanos 
 Q 

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%  AVALIAÇÃO 4,260

 Peso dos objectivos transversais/partilhados  10,0%

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

 Divisão de Ação Cultural Externa  AVALIAÇÃO FINAL 

4,260
 Resultados-

Chave do Serviço/ 

Actividade 

 Processos 

 Produção e 

Eficiência 

Operacional 

Contribuir para a internacionalização da cultura portuguesa

 Promover o livro de ciência, de ensaio, de escrita literária 

de produção e/ou edição de obras de autores de língua 

portuguesa traduzidas para outros idiomas e de obras que 

versem temas da língua e da cultura portuguesa 

 ef 

 ef 

Valorizar a rede de divulgação da cultura portuguesa, das 

culturas em língua portuguesa e de formação na área 

intercultural

 EF 

 Efetuar o mapeamento da Ação Cultural Externa das redes 

externas 
 EF 

 Cristina Caetano Dirigente:
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OBJETIVOS 2013

 Tipologia dos 

Objetivos (EFQM) 

 Perspectiva 

dos Objetivos 

(BSC) 

 Tipologia 

dos 

Objetivos 

 Tipo 
 OBJETIVO (o que se pretende 

concretizar) 
 INDICADOR  META 

 

Ponderaç

ão 

 Resultado  Tx. Realiz.  Classificação  Classif. Média  AVALIAÇÃO 

 Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do MNE 

e Impacto na 

Sociedade 

 Mercado/ 

Utilizadores 

 Qualidade 

e Serviço 
 Q 

Garantir a qualidade dos serviços

prestados e a satisfação dos utilizadores 

Nível de Satisfação dos Coordenadores de

Ensino / Adjuntos de Coordenação   
[3 a 4] 12% 4,63 115,75% 5,00 0,6

 ef 

 Promover o ensino e a investigação 

junto de entidades responsáveis pelo 

ensino superior e/ou organismos 

internacionais  

Taxa de contributos desenvolvidos face às

solicitações recebidas e/ou propostas pelo

próprio Camões, IP

[90% a 95%] 5% 100% 105% 5,00 0,3

 EF 

Valorizar a rede de ens ino e aprendizagem

da l íngua portuguesa no contexto do bás ico

e secundário

Taxa de execução dos processos para publ icação,

em DR, da rede EPE do ens ino bás ico e

secundário, organizada em função dos programas

de PLH

[85% a  95%] 10% 100% 105% 5,00 0,5

Taxa de planos de gestão e de formação das

coordenações de ensino, centros de língua

portuguesa e rede de ensino superior

analisados, validados e avaliados

[90% a  95%] 12% 100,00% 105,00% 5,00 0,6

Taxa de planos de investigação das Cátedras

e Centros de Investigação / Estudos

analisados, validados e avaliados

[90% a  95%] 5% 90,00% 100,00% 3,00 0,2

Taxa de relatórios de ensino analisados e

validados 
[90% a  95%] 7% 100,00% 105,00% 5,00 0,4

Taxa de coordenadores e adjuntos de

coordenação avaliados no âmbito do SIADAP

2 e de professores e leitores avaliados no

âmbito do Regulamento Interno de Avaliação

[90% a  95%] 10% 100,00% 105,00% 5,00 0,5

Prazo de seleção de professores  da rede EPE 

para o ano 2013-2014
[semanas  33-34] 12% 32 105,00% 5,00 0,6

Prazo de seleção de leitores da rede EPE para 

o ano 2013-2014
[semanas  32-33] 5% 32 100,00% 3,00 0,2

Taxa de docentes selecionadas no âmbito dos

protocolos firmados entre o Camões I.P. e as

instituições de ensino/organismos

internacionais

[90% a  95%] 5% 100,00% 100,00% 3,00 0,2

Prazo de seleção dos bolseiros dos

programas de bolsas (FMP, Vieira, Pessoa,

Eça de Queirós, Investigação, Curso Anual e

Curso de Verão) 

[semanas  23-24] 7% 22 105,00% 5,00 0,4

Taxa de leitores e docentes apoiados no

âmbito de protocolos firmados entre o Camões

I.P. e as instituições de ensino/organismos

internacionais sem estrutura de coordenação

[90% a  95%] 5% 100,00% 109,09% 5,00 0,3

 ef 
Garantir uma resposta atempada às

solicitações externas 
Prazo médio de resposta [4 a 5 dias] 5% 100,00% 105,00% 5,00 0,3

 Financeira 

 Eficiência 

económico-

financeira 

 Satisfação dos 

Colaboradores 

 Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional 

 Recursos 

Humanos 

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%  AVALIAÇÃO 4,700

                Peso dos objectivos transversais/partilhados  15,0%

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

 Divisão de Coordenação do Ensino de Português no Estrangeiro  AVALIAÇÃO FINAL 

4,700 Resultados-

Chave do 

Serviço/ Atividade 

 Processos 

 Maria José Machado 

 Produção e 

Eficiência 

Operacional 

 EF 
 Selecionar os professores e leitores da 

rede EPE para o ano letivo de 2012-2013 

Dirigente:
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Tipologia dos 

Objetivos 

(EFQM)

Perspetiva dos 

Objetivos (BSC)

Tipologia dos 

Objetivos
Tipo OBJETIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
Q

Desenvolver a atividade necessária na persecução da certificação de

Cooperação Delegada para o Camões, I.P.
N.º de dias úteis de resposta às solicitações <2 15,0% 0,25 100,0% Superado 5 0,75

EF
Elaboração de despachos de gestão que permitam melhorar os

procedimentos implementados
N.º de Despachos emanados 5 12,5% 6 120,0% Superado 5

Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
30 10,0% 41 136,7% Superado 5

Percentagem de ações aplicáveis implementadas (Plano de

Gestão do Risco)
70% 10,0% 87,00% 124,3% Superado 5

ef
Assegurar a elaboração de peças processuais no âmbito do contencioso

administrativo
Cumprimento de prazo judicial  Prazo Judicial 10,0%

< Prazo 

Judicial
100,0% Superado 5

ef
Garantir o cumprimento de prazos de forma a acautelar os reportes da

Direção de Serviços às várias entidades.
Número de dias de diferença face aos prazos estabelecidos

< -5 (5 dias antes dos 

prazos definidos)
12,5% -58,00 100,0% Superado 5

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

EF
Controlar a gestão previsional do orçamento (Antecipar excedentes ou

insuficências orçamentais)
Data de comunicação à Entidade Coordenadora

Semana 50 (15 de 

dezembro)
12,5%

Semana 49 

(6 de 

dezembro)

102,0% Superado 5 0,63

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q Executar o plano anual de formação Taxa (%) de execução do plano de formação 80% 17,5% 88,88% 111,1% Superado 5 0,88

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência

Dirigente: 100,0% AVALIAÇÃO 5,00

Data: 2013.07.01 Peso dos objetivos transversais/partilhados 17,5%

Objetivos comuns com as Divisões

Objetivo comum com as Divisões e o QUAR do Camões, I.P.

Bruno Ribeiro Barata

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão AVALIAÇÃO FINAL

5,00
Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

2,75

EF
 Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo 

interno
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Tipologia dos 

Objetivos (EFQM)

Perspetiva dos 

Objetivos (BSC)

Tipologia dos 

Objetivos
Tipo OBJETIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas

e/ou elaboradas 
10 15,0% 12 120,0% Superado 5

Percentagem de ações aplicáveis implementadas (Plano de

Gestão do Risco)
70% 15,0% 88% 125,7% Superado 5

ef Elaborar o regulamento de horário de trabalho do Camões, I.P. Prazo semana 52 10,0% semana 45 113,46% Superado 5

ef Preparar e acompanhar o processo do SIADAP  3 Nº de  instrumentos estratégicos desenvolvidos 4 a 6 12,5% 4 100,00% Atingido 3

EF
Garantir a optimização do tratamento do processamento de vencimentos 

com a convergência para um único sistema  SINGAP (Quidgest)
Data do processamento de vencimentos em sistema único semana 42 15,0% semana 38 110,00% Superado 5

ef
Desencadear todos os procedimentos concursais com vista ao

provimento dos cargos de Dirigentes intermédios (1º e 2º grau) 
Prazo semana 52 12,5% semana 40 123,08% Superado 5

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores
Taxa de execução do Plano de Formação aprovado 80% 20,0% 88,88 111,0% Superado 5 1,00

Data:01.07.2013 Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,75

Peso dos objetivos transversais/partilhados 20,0%

Objetivos comuns com a Direção de Serviços

Objetivo comum com a Direção de Serviços e o QUAR do Camões, I.P.

Carla Graça Silva

 Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo 

interno

4,75

EF

3,75

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Planeamento e Recursos Humanos AVALIAÇÃO FINAL

Resultados-Chave 

do Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional
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Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva dos 

Objectivos 

(BSC)

Tipologia dos 

Objectivos
Tipo OBJETIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classificação

Classif. 

Média
AVALIAÇÃO

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do MNE 

e Impacto na 

Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
ef Elaborar pareceres técnico-jurídicos Prazo 10 dias 12,5% 8 dias 120,00% Superado 5 0,63

ef
Assegurar a elaboração de peças processuais no âmbito do

contencioso administrativo
Cumprimento de prazo judicial Prazo Judicial 20,0% < Prazo Judicial 100,00% Superado 5

Número de normas de procedimento do manual do

CICL revistas e/ou elaboradas 
5 20,0% 8 160,00% Superado 5

Percentagem de ações aplicáveis implementadas

(Plano de Gestão do Risco)
70% 20,0% 75,00% 107,14% Superado 5

ef Elaborar peças processuais no âmbito do CCP Prazo 10 dias úteis 15,0% 8 dias 120,00% Superado 5

ef
Regulamentar despesas de transporte no âmbito do regime jurídico

no ensino português no estrangeiro.
Prazo semana 5 12,5% semana 4 120,00% Superado 5

Dirigente
A

l Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0%
AVALIAÇÃ

O
5,00

Data: Peso dos objectivos transversais/partilhados 0,0%

Data:01.07.2013                

Objetivos comuns com a Direção de Serviços

Objetivo comum com a Direção de Serviços e o QUAR do Camões, I.P.

Tânia Lemos

 Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de 

controlo interno
EF

4,38

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Divisão de Assuntos Jurídicos e Contencioso AVALIAÇÃO FINAL

5,00

Resultados-Chave 

do Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos (EFQM)

Perspetiva dos 

Objetivos (BSC)

Tipologia dos 

Objetivos
Tipo OBJETIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classif. Média AVALIAÇÃO

Nº de avaliação desencadeadas relativamente ao 

previsto. 60% a 70% 10,0% 57% 95% 1,0 0,1

Nº de fichas de seguimento enviadas relativamente 

ao previsto.
80% a 90% 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

ef
Contribuir para a melhoria da prestação de contas e do controlo 

interno
Nº de ações realizadas relativamente ao previsto. 80% a 90% 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

EF Contribuir para o aprofundamento teórico e técnico
Nº de documentos produzidos relativamente ao 

previsto.
80% a 90% 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

Ef Conceber/rever documentos estratégicos
Nº de documentos elaborados/revistos

relativamente ao previsto.
80% a 90% 15,0% 100% 111% 5,0 0,8

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q Apreciar o nível de satisfação dos utilizadores do CICL Realização de um inquérito até ao final do ano. [75% a 85%] 15,0% 100% 117,65% 5,0 0,8

Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 4,300

Peso dos objectivos transversais/partilhados 0,0%

               

100% 3,0 0,5

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Gabinete de Avaliação e Auditoria AVALIAÇÃO FINAL

Satisfação dos 

Utilizadores/ Serviços 

do MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço
Q

Assegurar a partilha de informaçao  através da realização de 

reuniões internas de coordenação.
N.º de reuniões de coordenação realizadas [15 a 16]

4,300

Contribuir para aprendizagem e responsabilização da cooperação 

portuguesa
EF

15,0% 16

Manuela Afonso


Resultados-Chave do 

Serviço/ Actividade
Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional

Dirigente:
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OBJETIVOS 2013

Tipologia dos 

Objectivos (EFQM)

Perspectiva dos 

Objectivos (BSC)

Tipologia dos 

Objectivos
Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classif. Média AVALIAÇÃO

Prazo de apresentação da arquitetura da página 12 a 26 de abril 5,00% 23-Abr 125% 3,00 0,2

Prazo de apresentação do Layout da página
14 de julho a 23 

de julho
5,0% 19-Jul 167% 5,00 0,3

Data de reformulação da página 
12 de julho a 20 

de setembro
5,0% 13-Set 111% 5,00 0,3

Data  de apresentação da proposta de estratégia 
27 de março a 

30 de abril
3,0% 24-Abr 125% 5,00 0,2

Prazo de  de apresentação do layout e estrutura de 

conteúdos do Boletim Informativo

26 de agosto a 

30 de agosto 
5,0% 20-Ago 130% 5,00 0,3

N.º de notícias produzidas e divulgadas
1000-1080 

notícias/ano
5,0% 1120 112% 5,00 0,3

N.º de Comunicados de Imprensa produzidos e 

divulgados nos OCS

90-100 

comunicados 

/ano

10,0% 60 66,67% 1,00 0,1

N.º de atos de gestão de comunicação (CI, 

destaques, slideshow, tempo de permanência)
1000-1080 5,0% 1120 112% 5,00 0,3

Taxa de cumprimento de prazos [85% a 90%] 5,0% 90% 100% 3,00 0,2

EF
Coordenar o planeamento da Comunicação em articulação com os serviços 

responsáveis pelas atividades/projetos em que estão envolvidas 
N.º de reuniões anuais com direções de serviço 10-12 por ano 5,0% 10 100% 3,00 0,2

ef
Organizar, na sede,  ações no âmbito da Diplomacia cultural e da promoção da 

cultura portuguesa
Taxa de cumprimento face ao programado [85% a 90%] 5,0% 90% 100% 3,00 0,2

Prazo de recolha de dados junto dos serviços
29 de março a 5 

de Abril
3,0% 05-Abr 100% 3,00 0,1

Prazo de preparação da tabela de seleção
15 de agosto a  

30  de setembro
3,0% 13-Set 167% 5,00 0,2

Prazo de envio do projeto de portaria para a Torre 

do Tombo

25 de outubro a 

15 de novembro
6,0% 03-Out 200% 5,00 0,3

Prazo de atualização do Plano de Classificação 

Documental (PCD) a aplicar no sistema  Edoclink

20 de maio a 28 

de junho
3,0% 24-Jun 100% 3,00 0,1

Data de apresentação do PCD, aprovado por todos 

os serviços
11 de julho 3,0% 02-Jul 100% 3,00 0,1

Percentagem de tratamento físico 40% 3,0% 40% 100% 3,00 0,1

Percentagem de tratamento arquivistico 20% 3,0% 20% 100% 3,00 0,1

ef Gerir a Biblioteca da Cooperação Percentagem de catalogação de livros recebidos [10%  a 20%] 2,0% 5% 100% 1,00 0,0

Taxa de cumprimento de prazos (solicitações 

Internas) 
[85% a 90%] 4% 90% 100% 3,00 0,1

Taxa de cumprimento de prazos (solicitações

Externas) 
85% a 90% 4,0% 90% 100% 3,00 0,1

Número de normas de procedimento do manual do

CICL revistas e/ou elaboradas 
[3 a 7] 5,0% 7 100% 3,00 0,2

Número de ações aplicáveis implementadas (Plano

de Gestão de Risco)
[ 1 a 3] 3,0% 2 100% 3,00 0,1

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

100% AVALIAÇÃO 3,500

Peso dos objectivos transversais/partilhados 16,0%

               

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC) AVALIAÇÃO FINAL

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço

3,500

Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Elaborar a estratégia de  informação e de comunicação do CICL        Q

Acompanhar a elaboração do projeto de Portaria de Gestão de Documentos do 

Camões, IP

Gerir o tratamento de arquivo acumulado

Garantir uma resposta às solicitações internas e externas

Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno

Margarida Duarte

Produção e 

Eficiência 

Operacional

Coordenar a gestão noticiosa no sítio do Camões, IP, Facebook, JL e órgãos de

comunicação social: produção e divulgação do noticiário sobre cooperação, língua

e cultura  

Dirigente:

ef

EF

ef

ef

EF
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Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva dos 

Objectivos 

(BSC)

Tipologia 

dos 

Objectivos

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado Tx. Realiz. Classificação Classif. Média AVALIAÇÃO

Q Avaliação da satisfação dos utilizadores Nível de Satisfação dos serviços do MNE [3 a 4] 5,0% 4,02 101% 5,0 0,3

ef
Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de

controlo interno

Prazo de apresentação da proposta de Plano de

Gestão de Risco

[semanas 50 e 

52]
10% Semana 49 105% 5,0 0,5

EF Garantir uma resposta atempada às solicitações externas Taxa resposta a solicitações de interessados [85% a 90%] 10,0% 91,26% 101% 5,0 0,5

EF

Assegurar e coordenar a negociação internacional de acordos,

programas e outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural,

em linha com as prioridades políticas definidas

N.º de instrumentos elaborados ou iniciados e

processos negociais reativados e concluídos
[15 a 20] 15,0% 23 115% 5,0 0,8

ef

Assegurar a actualização da informação sobre o relacionamento

cultural externo, sempre que solicitado pelo Ministério dos Negócios

Estrangeiros.

Taxa resposta aos pedidos

Prazo de elaboração interna dos relatórios

80% a 90%      

[prazo solicitado]
20,0% 96,19% 107% 5,0 1,0

ef
Contribuir para a preparação, organização e representação de e

em reuniões internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral

Percentagem e N.º de Incidentes (logística,

organização, informação)

85 % a 95% e 

com 0 incidentes
15,0% 100,00% 105% 5,0 0,8

ef
Assegurar e operacionalizar reuniões internacionais e eventos nas

instalações do Camões

Percentagem e N.º de Incidentes (logística,

organização, informação)

[80% a 90%] e 

com 0 incidentes
15,0% 100% 111% 5,0 0,8

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem e 

Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores
Taxa de execução do plano de formação [75% a 85%] 10,0% 88,88% 100% 5,0 0,5

Cristina Faustino    Legenda: ef - Eficácia / EF - Eficência 100,0% AVALIAÇÃO 5,000

Peso dos objectivos transversais/partilhados 20,0%
Dirigente:

Organismo: Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.

Gabinete de Programas e Acordos Culturais AVALIAÇÃO FINAL

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço

5,000Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional



     

  
 

 

 

Indicadores Fonte de Verificação

Serviço responsável 

pela fonte de 

verificação

Evidências

Ind 1. Data de apresentação do 

documento de estratégia 
Documento de estratégia GDC IS  1600

Ind 2. Data de reformulação da 

página eletrónica do CICL
Página eletrónica - Projeto GDC Emails

Ind 3.Taxa de execução do 

projeto de certificação das 

aprendizagens EPE

Plano de Execução do Projeto de 

Certificação EPE
DSLC/DCEPE Informação CICL-DSLC DPFC – IS 2013 1687

Ind 4. Taxa de execução do  

projeto "Escolas Associadas 

Camões" e "Centros 

Acreditados Camões", em 

contexto de qualificação do 

Projeto "Escolas Associadas e 

Centros Acreditados Camões"
DSLC

Monitorização do cronograma definido na IS Nº 

1826/DSLC/DPFC/2012, de 16/10/2012

Ind 5. Taxa de plano de gestão 

das Coordenações de Ensino, 

avaliados.

Instruções enviadas, contributos 

recebidos por correio eletrónico e 

informações de serviço

DSLC/DCEPE
Informação de Serviço CICL - DSLC/DCEPE - 

IS/2013/155, DSCL/DCEPE- IS/2013/114, 115 e 117

Ind 6. Taxa de ações realizadas 

dos planos de atividades 

culturais da rede externa

Sistema Integrado de Informação DSLC

Relatórios no Sistema Integrado de Informação e 

tabela de análise de execução das iniciativas 

realizadas.

Ind 7. Percentagem de 

questionários/solicitações 

respondidas no prazo 

solicitado

Lista de questionários/solicitações 

respondidos pela DPC em 2013
DSC

- MRV of Support: Survey and technical input for 

submissions 2014 - Data de Envio (11/12/2013)=> 

Dentro do prazo

- European Endowment for Democracy  - Data de 

Envio (02/12/2013)=> Dentro do prazo

Ind 8. Percentagem de 

instruções e contributos 

elaborados face às solicitações 

recebidas

Fonte DAM: Instruções e 

contributos enviados por 

Telegrama, Ofício, Nota e e-mail

Fonte GPAC: Matriz de 

acompanhamento

DSC/GPAC
Matriz de atividades, telegramas, e-mails, notas, 

pastas de apoio, apontamentos

Ind 9. N.º de parcerias em 

contexto de diplomacia 

cultural e económica

Documentos sobre os projetos DSLC Documentos sobre os projetos

Ind 10. Percentagem de 

recomendações aplicáveis 

implementadas (exame do CAD 

2010)

Matriz de acompanhamento GAA Matriz de acompanhamento

Quadro de registo das evidências do QUAR 2013



     

  
 

 

 

 

Ind 11. Percentagem de 

recomendações aceites 

implementadas nos PICs  

(avaliações promovidas pelo 

GAA)

Relatório Anual do GAA GAA Relatório Anual do GAA

Ind 12. Percentagem de 

projectos/ações 

aprovados/financiados em 

relação ao nº de projetos 

previstos da OT Bilateral/país

Quadro de seguimento por país DSC Quadro de seguimento por país 

Ind 13. Percentagem de 

projetos cofinanciados, no 

âmbito das Linhas de 

Cofinanciamento, face aos que 

reúnem condições de co-

financiamento

Dossier de candidatura ED e PED DSC

Dossier de Evidências

Dossier ED 2013: 18 em condições e 15 financiados

Dossier PED 2013: 41 em condições e 27 

cofinanciados

Ind 14. N.º de documentos de 

programação produzidos

Lista de documentos de 

programação produzidos pela DPC 

em 2013

DSC
PIC - São Tomé e Príncipe

Adenda ao PIC Angola

Ind 15. Número de normas de 

procedimento do manual do 

CICL revistas e/ou elaboradas 

Manual do CICL GAA Manual do CICL

Ind 16.  Percentagem de acções 

aplicáveis implementadas 

(Plano de Gestão do Risco)

Relatório de Acompanhamento do 

Plano de Gestão do Risco
GAA

Relatório de Acompanhamento do Plano de Gestão 

do Risco

Ind 17. Nível de Satisfação dos 

Util izadores 
Matriz de resultados GAA Questionário

Ind 18. Taxa de execução do 

plano de formação aprovado

Matriz de acompanhamento de 

execução do plano
DSPG/DPRH Relatório de Formação 2013

Ind 19. Nível de Satisfação dos 

Colaboradores

Relatório de Análise dos 

Resultados do Inquérito
GAA Questionário

Quadro de registo das evidências do QUAR 2013



     

  
 

 

ANEXO II – ANÁLISE QUALITATIVA DAS UNIDADES ORGÂNICAS 

_________________________________________________________________ 
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Direção de Serviços de Língua e Cultura 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 

 

Com base na missão da UO, foram definidos os seguintes objetivos: 

 

Objetivo 1: Garantir a qualidade dos serviços prestados e a satisfação dos utilizadores 

Indicador 1: Nível de Satisfação dos Intervenientes e Utentes da Rede de Língua e Cultura 

Meta: [3 a 4] 

Resultado: [4.37]  

Fonte de verificação: Questionário online de satisfação; INFORMAÇÃO CICL-DSLC/DPFC – IS/2013/1687 

(DPFC); QUAR Camões, IP (DCEPE); inquérito de satisfação aos coordenadores de ensino português no 

estrangeiro e adjuntos de coordenação realizado pelo Camões, IP (DCEPE); Questionário na intranet 

(DACE) 

Análise: Tratando-se de um objetivo partilhado, este indicador é obtido através da média simples dos 

resultados obtidos por cada UO desta direção de serviços. Assim, verifica-se que o resultado alcançado é 

de 4,37, o que permite superar o objetivo. 

 

Objetivo 2: Valorizar as redes de ensino/aprendizagem da língua portuguesa e de divulgação da cultura 

portuguesa, das culturas em língua portuguesa e de formação intercultural 

Indicador 2: Taxa de execução de uma base de materiais didáticos ─ Crianças, jovens e adultos 

Meta: [80% a 90%] 

Resultado: [100]  

Fonte de verificação: IS/2013/1148, de 06/08/2014 

Análise: A criação desta base de materiais didáticos esteve associada ao projeto "Portal do Professor 

PLE"/IILP, desenvolvido pela DPFC. Este projeto viu o seu cronograma inicial alterado pela equipa 

assessora central do projeto junto do IILP, que comunicou a 30/04/2013 não ser possível realizar a 

primeira reunião técnica prevista no cronograma inicial, por dificuldades de financiamento. A 21/06/2013 

ficou definida a entrega de apenas um bloco de 45 unidades, com entrega a 8 de agosto. 

Consequentemente, o trabalho foi reorganizado e cumprida a totalidade do trabalho da responsabilidade 

do Camões, IP a 06/08/2014, permitindo assim que o objetivo cumprido a 100% e, portanto, superado. 
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Indicador 3: Taxa de execução do projeto "Plano de Incentivo à Leitura" 

Meta: [85% a 90%] 

Resultado: [95%] 

Fonte de verificação: INFORMAÇÃO CICL-DSLC/DPFC – IS/2014/23 

Análise: Este projeto sofreu alguns condicionamentos externos no que respeita à aquisição de títulos para 

constituição de bibliotecas, o que levou a que, nessa fase do projeto, apenas tivessem sido enviadas 

metade das bibliotecas solicitadas. Todas as restantes fases do projeto foram concretizadas, o que 

permitiu, contudo, superar este objetivo. 

 
Indicador 4: Taxa de execução do projeto de certificação das aprendizagens EPE  

Meta: [85 a 90%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: INFORMAÇÃO CICL-DSLC/DPFC – IS/2013/1687 

Análise: O projeto de certificação das aprendizagens EPE foi executado a 100% nos termos propostos na 

IS. Foi assim superado este objetivo. 

 

Indicador 5: Taxa de execução dos processos para publicação, em DR, da rede EPE do ensino básico e 

secundário, organizada em função dos programas de PLH. 

Meta: [85 a 95%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: Publicação do Despacho n.º 10284-C/2013, DR n.º 149-2.º série, 5 de agosto de 

2013  

Análise: Reporta às Informações de Serviço submetidas e aprovadas pelo Conselho Diretivo referentes à 

reestruturação da rede EPE do ensino básico e secundário, para o ano letivo de 2013/2014, e à 

Informação de Serviço CICL - DSLC/DCEPE - IS/2013/1057 aprovada em Conselho Diretivo e pelo SECP em 

18.07.2013.  

A taxa de execução dos processos que possibilitaram a publicação da rede EPE em Diário da República, 

que atingiu os 100%, permitiu superar o objetivo. 

 
Indicador 6: Taxa de execução do projeto Escolas e Centros Associados Camões  

Meta: [80 a 90%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: Monitorização do cronograma definido na IS Nº 1826/DSLC/DPFC/2012, de 

16/10/2012 
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Análise: Apesar de o resultado final ter ficado aquém das expectativas, concretizando-se na assinatura de 

apenas 2 protocolos em 2013, todas as fases previstas para este Projeto foram executadas dentro dos 

prazos estabelecidos no cronograma, permitindo, portanto, a sua execução a 100%. 

 
Indicador 7: Número de intervenções/ações de valorização dos recursos da rede de Centros Culturais, 

designadamente Bibliotecas/Mediatecas. 

Meta: [3-5] 

Resultado: 6 

Fonte de verificação: Documentos  

Análise: Superação. O Centro Cultural em Maputo foi dotado de um Servidor para melhorar a rede de 

informática, que se encontrava em estado deficiente. Esta intervenção aumentou a operacionalidade da 

Internet, facilitando a sua utilização geral e, em particular, a gestão da Biblioteca do Centro Cultural e o 

acesso por parte dos utilizadores; o Centro Cultural em Rabat promoveu, no espaço da Biblioteca, “o Dia 

das Bibliotecas”, atividade em parceria com os Institutos Culturais europeus existentes naquela capital; a 

Biblioteca do CCP em Cabo Verde realizou duas ações no âmbito do programa “Sapatinho de Palavras” e o 

“II Encontro Internacional de Reflexão e Investigação”; envio de telegrama circular (nº9105) para os CCP 

nos PALOP e Timor-Leste, transmitindo indicações sobre o reforço da articulação com a rede de 

Mediatecas da CGD. 

 
 
Objetivo 3: Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa ─ língua de herança e língua 

estrangeira, a cultura portuguesa e as culturas em língua portuguesa 

Indicador 8: N.º de cursos de PLE, CP, PLH e de formação de professores 

Meta: [24 a 27] 

Resultado: 28 cursos 

Fonte de verificação: IS 390/2013; IS 2013/1448;  

Análise: A DPCF tem como instrumento privilegiado para desenvolvimento de cursos de formação em 

Língua e Cultura portuguesas a plataforma de e-learning do Centro Virtual Camões. Os cursos são 

oferecidos numa lógica de ano letivo, semestralmente, tendo o ano de 2013 abrangido os cursos do 2º 

semestre de 2012/13, que tiveram início em fevereiro, e os cursos do 1º semestre de 2013/14, com início 

em outubro.  

Sendo cursos pagos e que implicam custos de tutoria e aquisição de direitos de autor, subjacente à sua 

realização está o pressuposto de que as receitas arrecadadas têm que suportar os custos de realização, o 

que pode levar a que nem sempre um curso que consta da oferta semestral se realize, estando 
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dependentes das inscrições e respetivos pagamentos de propina pelos candidatos. Foram realizados 28 

cursos, o que permitiu superar este objetivo. 

 

Objetivo 4: Qualificar e promover o ensino da língua portuguesa ─ língua segunda 

Indicador 9: Taxa de contributos elaborados face às solicitações recebidas 

Meta: [85 a 95%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: Parecer 1538/DSLC/DPFC/2013 

Análise: Elaboração de parecer a pedido superior do documento Saber Mais de: Boas Práticas em LP, 

Contexto de Sala de aula, elaborado no âmbito do programa de cooperação Saber Mais, que tem como 

finalidade contribuir para a melhoria das práticas de ensino da Língua Portuguesa e prestar apoio ao setor 

do Ensino Secundário na República de Angola. 

 

Objetivo 5: Contribuir para a internacionalização da cultura portuguesa, da investigação e da ciência em 

português 

Indicador 10: Número de parcerias realizadas com entidades nacionais e estrangeiras, em contexto de 

concertação das diplomacias cultural e económica 

Meta: [4-6] 

Resultado: 7 

Fonte de verificação: Documentos sobre os projetos 

Análise: Superação. No quadro do objetivo de contribuir para a promoção internacional da cultura 

portuguesa, em diversos domínios (livro, cinema, música, artes performativas), foram celebrados 

protocolos e acordadas parcerias com instituições nacionais e internacionais, nomeadamente com o “Art  

Institute de Nova Iorque”, “Instituto de la Cultura y las Artes de Sevilla”, “Associação Portuguesa de 

Escritores”, ”Ordem dos Arquitetos da Secção Regional Norte”, ”AEAULP- Academia de Escolas de 

Arquitetura e Urbanismo”, “Direção Geral do livro e das Bibliotecas SEC”, e ”Estratégia Urbana”. 

 

Indicador 11 - Número de conteúdos culturais para itinerância 

Meta: [2-3] 

Resultado: 3 

Fonte de verificação: Documentos sobre os projetos 
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Análise: Cumprido. Preparados 3 conteúdos para circulação e distribuição pelas redes externas, 

nomeadamente “Exposição de Arquitetura”, vídeo “Arquitetura Portuguesa” e “Revista Camões “Da 

Identidade da Arquitetura Portuguesa”. 

 

Indicador 12: Taxa de execução de projetos em interação com estruturas internacionais 

Meta: [75 a 85%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: http://www.conferencialp.org/ 

Análise: A 2.ª Conferência Internacional sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema Mundial (nome 

definitivo para a II conferência) esteve reunida na Universidade de Lisboa, nos dias 29 e 30 de outubro de 

2013, a partir de uma iniciativa do Governo Português e com a organização conjunta do Camões IP, da 

CPLP, do IILP e de um consórcio de quatro universidades portuguesas – as Universidades de Lisboa, Porto 

e Coimbra e a Universidade Nova de Lisboa. Os trabalhos da 2.ª Conferência foram distribuídos por três 

conferências plenárias, sete reuniões temáticas, dezasseis sessões de comunicações livres e duas sessões 

de apresentação de projetos e produtos. 

 

Indicador 13 - Taxa de núcleos bibliográficos/audiovisuais expedidos para as redes externas face às 

solicitações analisadas e validadas 

Meta: [80%-85%] 

Resultado: 98,58% 

Fonte de verificação: mapa de registo de execução de saídas de material 

Análise: De um total registado de 141 pedidos de material de diversa tipologia (bibliográfico, audiovisual e 

expositivo), foram satisfeitos 139 pedidos. 

 

Indicador 14 - Prazo de resposta aos proponentes do Programa de Apoio à Edição  

Meta: [50 a 60 dias após o fecho do concurso] 

Resultado: 59 dias 

Fonte de verificação: notificação aos proponentes 

Análise: Cumprido (envio de notificação às editoras com o resultado das candidaturas, no dia 24.07.13, 

um dia antes do prazo). No âmbito deste programa, que tem como objetivo promover a edição de obras 

de autores de língua portuguesa noutros idiomas e que em 2013 privilegiou as línguas inglesa e sueca, 

foram apoiadas 16 obras, propostas por editoras de 9 países. 
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Objetivo 6: Coordenar e dinamizar as atividades dos diferentes atores das redes de língua e cultura 

Indicador 15: Taxa de relatórios de ensino analisados e validados 

Meta: [90% a 95%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: Sistema Integrado de Informação (SII) 

Análise: Os relatórios de ensino, submetidos no SII, foram analisados e validados pelos coordenadores de 

ensino nas áreas em que se verifica coordenação de ensino português no estrangeiro e pela DSLC/DCEPE 

nos casos em que não existe coordenação de ensino português no estrangeiro. 

A taxa de relatórios analisados submetidos no SII e avaliados – de 100%- permitiu superar o objetivo. 

 

Indicador 16: Taxa de contributos desenvolvidos face às solicitações recebidas e/ou propostas para 

celebração de protocolos de cooperação com instituições de ensino e organismos internacionais 

visando a criação e/ou renovação de CLP, Leitorados, Acordos de Docência, Cátedras e Centros de 

Investigação / Estudos 

Meta: [90 a 95%] 

Resultado: [100%] 

Fonte de verificação: Correio eletrónico - Informações de Serviço - celebração de instrumentos bilaterais. 

Análise: No quadro dos protocolos já existentes e com renovação no ano em consideração, procedeu-se à 

análise e submeteu-se à consideração superior a subsequente renovação. Foi introduzida a cláusula de 

salvaguarda, tratando-se de compromissos bilaterais. Face às solicitações para celebração de novos 

acordos, procedeu-se à análise, caso a caso, atendendo às prioridades definidas no Plano de Atividades da 

DSLC, e submeteu-se à consideração superior. 

A taxa de contributos desenvolvidos atingiu os 100%, permitindo superar o objetivo.           

 

Indicador 17 – Taxa de ações realizadas 

Meta: [80%-85%] 

Fonte de verificação: Relatórios no Sistema Integrado de Informação e tabela de análise de execução das 

iniciativas realizadas. 

Resultado: 84% 

Análise: Cumprido. Foi analisada a taxa de execução das atividades realizadas pelas redes, comparando as 

ações aprovadas no momento da autorização do orçamento e as ações efetivamente executadas. No 

âmbito da aprovação dos planos, foi sinalizada a necessidade de verificação da capacidade de 
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operacionalização dos parceiros, bem como a necessidade de esforços no sentido de serem obtidos 

outros patrocinadores. Todavia, a conjuntura internacional de crise e a diminuição das capacidades de 

financiamento por parte das instituições promotoras e patrocinadoras conduziu ao cancelamento de 

algumas das atividades. Sempre que possível a DACE, em articulação com o ponto de rede externa, 

envidou esforços no sentido de ser identificada uma proposta alternativa de qualidade.  

 

Objetivo 7: Garantir uma resposta atempada às solicitações internas e externas 

Indicador 18: Prazo médio de resposta 

Meta: [4 a 5 dias úteis] 

Resultado: [3.93]  

Fonte de verificação: Quadro síntese/ Smartdocs (DPFC); Smartdocs (amostragem); Mapa com registo de 

entradas e saídas (amostragem) (DACE) 

Análise: Tratando-se de um objetivo partilhado, este indicador é obtido através da média simples dos 

resultados obtidos por cada UO desta direção de serviços. Assim, verifica-se que o resultado alcançado é 

de 3,93, o que permite superar o objetivo. 

 

Objetivo 8: Contribuir para a criação de receitas próprias através dos serviços do CVC 

Indicador 19: Receita gerada acima do total de despesas diretas 

Meta: [1 a 5%] 

Resultado: [11.5] 

Fonte de verificação: IS/2014/22 

Análise: A disponibilização de cursos online pelo Centro Virtual Camões (CVC), principal serviço prestado 

ao exterior, gerou em 2013 uma receita bruta de 92.610,OO€, através do pagamento dos cursos, e uma 

despesa total de 64.401,44€, o que permitiu gerar um lucro inicial de 27.208,44€, a que se subtrai ainda a 

despesa extraordinária com cursos não pagos em 2012, de 17.488,00. Conclui-se com a existência de um 

saldo de 10.720,56€, que corresponde a uma receita 11,5% acima das despesas diretas. O objetivo foi 

assim superado.  
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Direção de Serviços de Cooperação 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 
 

I. Nota introdutória  

 

No quadro da missão do Camões IP, a Direção de Serviços da Cooperação (DSC) é responsável pela 

concretização da política portuguesa de cooperação e de ajuda pública ao desenvolvimento. Neste 

âmbito, tem responsabilidades de programação, apresentação de propostas estratégicas, de 

financiamento, de execução e de coordenação das atividades desenvolvidas pelo Camões IP bem como 

por outras entidades públicas que participem na execução daquela política. Compete-lhe ainda 

acompanhar, avaliar e preparar as posições portuguesas nas principais discussões internacionais e 

assumir uma representação especializada nacional, no processo de apuramento e tratamento do esforço 

financeiro global da cooperação portuguesa e apuramento oficial dos montantes de APD. 

 

A intervenção da Direção de Serviços é estruturada em quatro divisões:  

a) Divisão de Planeamento da Cooperação (DPC)  

b) Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB)  

c) Divisão de Apoio à Sociedade Civil (DASC)  

d) Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM)  

 

A Direção de Serviços teve de se adaptar em 2013 a um contexto adverso de perda de recursos humanos. 

Ao longo do ano, deixaram de exercer funções na Direção de Serviços, por mobilidade ou colocação nas 

Embaixadas, 8 técnicos superiores. Durante o ano a DSC foi reforçada com 2 técnicos superiores. Esta 

situação exigiu um esforço adicional e empenhamento redobrado de todos os recursos humanos na 

missão e objetivos definidos, espelhado num resultado quantitativo de 4,4. 

 

Relativamente à autoavaliação devidamente quantificada no mapa anexo, importa afirmar que a ação da 

Direção de Serviços teve um peso relevante para o QUAR do Camões IP mas também que as atividades 

desenvolvidas foram muito para além do que ficou contratualizado no QUAR.   

 

Assim, a DSC com o seu desempenho contribui para 8 dos 19 indicadores do QUAR 2013 do Camões IP 

Destes: 
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- 6 Indicadores apresentam taxas de realização superiores a 100%, sendo por isso considerados 

como Superados, sendo 2 indicadores de Eficácia e 4 de Eficiência. 

- 2 Indicadores apresentam taxas de realização iguais a 100%, sendo-lhes atribuída a classificação 

de Atingidos, sendo ambos indicadores de Eficiência. 

 

II. Objetivos, indicadores e metas (grau de cumprimento) 

 

A matriz QUAR de 2013 da DSC está em anexo, devidamente preenchida com os resultados alcançados, 

taxas de realização e classificações obtidas.  

 

Para uma leitura qualitativa da matriz é analisado abaixo cada objetivo:   

 

1. Assegurar a partilha de informação através da realização de reuniões internas de 

coordenação 

 

O objetivo foi superado - taxa de 143% - Das até 40 reuniões previstas foram efetivamente realizadas 57, 

clara demonstração da prioridade dada à coordenação interna e à coordenação com os principais 

parceiros, no sentido de reforçar a qualidade e eficiência da ação da Direção de Serviços. 

 

2. Contribuir para que as prioridades da política externa portuguesa nas áreas da 

Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua e Cultura sejam refletidas no plano 

Europeu e Multilateral (Objetivo Transversal) 

 

Este objetivo de eficácia desagrega-se em dois Indicadores, um relativo à “Percentagem de instruções e 

contributos elaborados face às solicitações recebidas” que alimenta o  UAR do Camões e um segundo, 

relativo à taxa de participação em reuniões relevantes. 

 

Ambos os Indicadores obtiveram taxa de superação, em resultado de um aumento da atividade 

multilateral e da necessidade de dar respostas a esta dinâmica. A preparação de instruções, de 

contributos técnicos e estratégicos para a Agenda multilateral, bem como a participação nas principais 
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reuniões e plataformas têm merecido o destaque dos parceiros e têm permitido manter nesta agenda as 

prioridades da Cooperação portuguesa. 

 

3. Garantir o seguimento e a implementação das recomendações resultantes da Avaliação 

da Cooperação Portuguesa - exame CAD 2010, avaliações GAA (Objetivo Transversal) 

 

Os dois Indicadores “Percentagem de recomendações aplicáveis implementadas (exame do CAD 2010)” e 

“Percentagem de recomendações aceite implementadas nos PIC (avaliações promovidas pelo GAA)” 

foram superados, pois houve um esforço de antecipação da implementação de algumas das 

recomendações e ainda a transposição de alguma dinâmica internacional ao nível da temática Paz e 

Segurança, New Deal ou Transparência, para a ação da Direção de Serviços, de forma a imprimir maior 

eficiência à sua atuação. 

  

 

4. Produzir e divulgar informação sobre fluxos de ajuda externa relativos à APD (Objetivo 

Transversal) 

 

O Indicador “% de questionários solicitações respondidas no prazo solicitado” foi superado em resultado 

de uma resposta positiva dos serviços à evolução das discussões sobre o financiamento do 

desenvolvimento e reporte exigido nesse contexto, como por exemplo o MRV of Support, ou o European 

Endowment for Democracy. 

 

Para este Objetivo concorreu ainda o Indicador “Prazo de Publicação dos dados finais da APD Portuguesa 

no portal do CICL”, também superado, atendendo à importância absoluta de publicação da informação 

atempadamente indo ao encontro das recomendações do CAD/OCDE. 

 

5. Promover o financiamento, implementação e/ou gestão de PPA bilaterais, 

nomeadamente no âmbito dos PIC elaborados, e de cooperação delegada bem como o 

apoio à intervenção das OSC no domínio da Cooperação e Educação para o 

Desenvolvimento, através do cofinanciamento de projetos no âmbito das Linhas de 

Cofinanciamento (Objetivo Transversal) 
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Neste Objetivo, três Indicadores concorrem para o  UAR do Camões IP. O relativo à “Percentagem de 

projetos/ações aprovados/financiados em relação ao n.º de projetos previstos da OT Bilateral país”, que 

foi superado; o de “Percentagem de projetos cofinanciados, no âmbito das Linhas de Cofinanciamento, 

face aos que reúnem condições de cofinanciamento”, que foi superado; e o de “N.º de documentos de 

programação produzidos” que foi cumprido. O Objetivo contempla ainda o Indicador “Percentagem de 

projetos de cooperação centralizada indireta em execução, em relação ao nº de projetos formalizados 

com a Comissão Europeia”, que foi superado.  

 

Em 2013, foi gerido o processo de financiamento, de implementação e de acompanhamento de 62 

projetos de cooperação bilateral e 61 de apoio a intervenções da Sociedade Civil, dos quais 17 projetos no 

quadro da Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimento. Entre os projetos apoiados nas 

Linhas de Financiamento de ONGD de 2013 e os projetos em curso/ou encerrados em 2013, foram 

acompanhados cerca de 107 projetos/fases. 

 

No âmbito da Cooperação Delegada foi assegurada a gestão de 4 projetos, sendo 1 em Moçambique e 3 

em Timor Leste. 

 

6. Assegurar e operacionalizar encontros nacionais e internacionais sobre matérias de 

cooperação 

 

Foi cumprido este objetivo de eficácia através da realização de onze encontros de coordenação da 

posição nacional em matérias de cooperação com ministérios setoriais e parceiros da Sociedade Civil. 

 

7. Promover PPA de abordagem sectorial e/ou transversal nomeadamente no contexto 

das alterações climáticas 

 

Objetivo de eficiência cumprido com a identificação e financiamento de 7 projetos através da linha Fast 

Start, no âmbito da parceria criada no quadro dos compromissos de Portugal com a Agência Portuguesa 

do Ambiente. 
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8. Assegurar a implementação do Sistema Integrado da Cooperação Portuguesa (SIICP) 

 

O objetivo foi superado uma vez que, para melhorar a qualidade desta aplicação ainda em construção, 

foram feitas mais revisões (3) que as previstas aos documentos de análise funcional produzidos pela 

empresa responsável pelo seu desenvolvimento, o que exigiu um maior volume de trabalho altamente 

especializado por parte dos técnicos da Unidade Orgânica. 

  

9. Assegurar a recolha, tratamento e carregamento em BD dos fluxos financeiros APD 

2012 

Trata-se de uma atividade central da DSC, tendo o objetivo sido superado uma vez que, decorrente do 

esforço adicional empreendido para assegurar a maior cobertura possível das atividades de cooperação 

desenvolvidas pelas Entidades Públicas, a diferença entre o valor preliminar da APD reportado no 

questionário Preliminar do CAD/OCDE (Março) e o valor final da APD reportado no questionário final 

(Julho) foi apenas de 2,4%, quando a meta se situava entre os 10 e os 15%. Esta diferença (mínima) 

revestiu-se de uma importância particular pela visibilidade e relevância que os dados preliminares 

encerram.  

 

10. Contribuir para a implementação do Sistema de Controlo Interno do CICL (Objetivo 

Transversal) 

 

A meta de até 26 normas e procedimentos do manual do CICL revistas e/ou elaboradas foi cumprida, 

fruto do empenhamento da DSC em estabilizar um quadro de referência adequado à sua ação e que 

respondesse às exigências da certificação da União Europeia.  

 

III. Reformulação dos objetivos, indicadores e metas 

Decorrente dos resultados da monitorização semestral do QUAR 2013, foi identificada pela Direção de 

Serviços da Cooperação (DSC) a necessidade de considerar um conjunto de alterações/adaptações. 

  

Com exceção dos valores de metas definidos pela primeira vez para o indicador “Número de normas de 

procedimento do manual do CICL revistas e ou elaboradas”, que integra o QUAR do Camões IP, nenhuma 

das restantes alterações propostas pela DSC teve implicações com os indicadores do QUAR geral do 

Camões IP. 
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As reformulações propostas e aprovadas foram as seguintes, distribuídas por Unidade Orgânica (UO) e 

devidamente justificadas: 

 

a) Direção de Serviços da Cooperação (DSC) 

 
Objetivo 

 
Indicador 

 
Meta 

 
Justificação 

Assegurar a partilha de informação 
através da realização de reuniões 
internas de coordenação. 

N.º de reuniões de 
coordenação realizadas 
(promovidas pela Unidade 
Orgânica) 

 
[20 a 40] 

Indicador e meta reformulados no 
sentido de se considerarem apenas as 
reuniões promovidas por cada U.O. 
Meta atualizada de [4 a 6] para [20 a 
40]. 

Promover o financiamento, 
implementação e/ou gestão de PPA 
bilaterais, nomeadamente no âmbito dos 
PIC elaborados, e de cooperação 
delegada bem como o apoio à 
intervenção das OSC no domínio da 
Cooperação e Educação para o 
Desenvolvimento, através do 
cofinanciamento de projetos no âmbito 
das Linhas de Cofinanciamento 

Percentagem de projetos 
de cooperação 
centralizada indireta em 
execução em relação ao 
n.º de projetos 
formalizados com a 
Comissão Europeia 

[80% a 
90%] 

Meta alterada em resultado da 
perspetiva de atraso na aprovação e 
contratualização da iniciativa Boa 
Governação. 
Meta atualizada de [70% a 80%] para 
[80% a 90%]. 

Assegurar e operacionalizar encontros 
nacionais e internacionais sobre matérias 
de cooperação 

N.º de encontros 
assegurados 

[10 a 11] 

Meta alterada para acomodar o elevado 
número de solicitações recebidas e 
respondidas no 1º semestre e que se 
preveem receber até ao final do ano.  
Meta atualizada de [1 a 2] para [10 a 
11]. 

Promover PPA de abordagem setorial 
e/ou Transversal, nomeadamente no 
contexto das alterações climáticas 

Nº de PPA propostos [4 a 8] 

Meta alterada para acomodar o atraso 
na aprovação dos PPA FAST START 
por parte do MFAP, o que obrigou a 
uma nova calendarização dos mesmos 
para 2013.  
Meta atualizada de [1 a 2] para [4 a 8]. 

Contribuir para a implementação do 
Sistema de Controlo Interno do CICL 

Número de normas de 
procedimento do manual 
do CICL revistas e/ou 
elaboradas 

[14 a 26] 
Definição da meta em função do nº de 
procedimentos previstos para DSC.  

 

a) Divisão de Apoio à Sociedade Civil (DASC) 

 
Objetivo 

 
Indicador 

 
Meta 

 
Justificação 

Assegurar a partilha de informação 
através da realização de reuniões 
internas de coordenação. 

N.º de reuniões de 
coordenação realizadas 
(promovidas pela Unidade 
Orgânica) 

 
[10 a 12] 

Indicador reformulado no sentido de se 
considerarem apenas as reuniões 
promovidas por cada U.O.  
 

Contribuir para a implementação do 
Sistema de Controlo Interno do CICL 

Número de normas de 
procedimento do manual 
do CICL revistas e/ou 
elaboradas 

[5 a 8] 
Definição da meta em função do número 
de procedimentos previstos para a U.O.  
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b) Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB) 

 
Objetivo 

 
Indicador 

 
Meta 

 
Justificação 

Assegurar a partilha de informação 
através da realização de reuniões 
internas de coordenação. 

N.º de reuniões de 
coordenação realizadas 
(promovidas pela Unidade 
Orgânica) 

 
[10 a 15] 

Indicador e meta reformulados no 
sentido de se considerarem apenas as 
reuniões promovidas por cada U.O.  
Meta atualizada de [4 a 6] para [10 a 
15]. 

Promover a coordenação de atividades 
inerentes aos PPA aprovados 

Nº de reuniões de 
Coordenação e com 
organismos parceiros 
realizadas 

[40 a 45 

Meta alterada para acomodar o elevado 
número de reuniões realizadas e que se 
prevê ainda realizar até ao final do ano, 
decorrente do papel de coordenador da 
Cooperação que o Camões IP deve 
exercer.  
Meta atualizada de [26] para [40 a 45]. 

Número de Comissões de 
Acompanhamento 
Estratégico / Comissões 
de Instalação constituídas 
e em funcionamento 

[4 a 8] 

Indicador e meta reformulados para 
melhor avaliar o desempenho da DAB 
nas atividades de coordenação 
inerentes aos PPA aprovados. 

Nº de notícias/informação 
de enquadramento face 
aos PPA em curso 

[7 a 10] 

Meta alterada para acomodar as 
notícias /informação de enquadramento 
já efetuadas e que se preveem realizar 
no 2º semestre 
Meta atualizada de [1 a 2] para [7 a 10]. 

Promover o financiamento, 
implementação e/ou gestão de PPA 
bilaterais, nomeadamente no âmbito dos 
PIC elaborados, e de cooperação 
delegada bem como o apoio à 
intervenção das OSC no domínio da 
Cooperação e Educação para o 
Desenvolvimento, através do 
cofinanciamento de projetos no âmbito 
das Linhas de Cofinanciamento 

Percentagem de projetos 
de cooperação 
centralizada indireta em 
execução em relação ao 
n.º de projetos 
formalizados com a 
Comissão Europeia 

[80% a 
90%] 

Meta alterada para acomodar o atraso 
na aprovação dos PPA FAST START 
por parte do MFAP, o que obrigou a 
uma nova calendarização dos mesmos 
para 2013.  
Meta atualizada de [1 a 2] para [4 a 8]. 

Assegurar o acompanhamento da 
execução dos projetos de Cooperação 
financiados e/ou geridos pelo Camões 

Número de quadros de 
acompanhamento 
financeiro da execução 
orçamental (cabimentos) e 
patrimonial (documentos 
de despesa) elaborados e 
articulados 

[6 a 8] 

Meta alterada para acomodar o número 
de Quadros de acompanhamento já 
elaborados. 
Meta atualizada de [5 a 6] para [6 a 8]. 

Contribuir para a implementação do 
Sistema de Controlo Interno do CICL 

Número de normas de 
procedimento do manual 
do CICL revistas e/ou 
elaboradas 

[3 a 6] 
Definição da meta em função do número 
de procedimentos previstos para a U.O. 

 

c) Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM) 

 
Objetivo 

 
Indicador 

 
Meta 

 
Justificação 

Assegurar a partilha de informação 
através da realização de reuniões 
internas de coordenação. 

N.º de reuniões de 
coordenação realizadas 
(promovidas pela Unidade 
Orgânica) 

 
[4 a 6] 

Indicador reformulado no sentido de se 
considerarem apenas as reuniões 
promovidas por cada U.O. 
 

Contribuir para o reforço da componente 
cooperação para o desenvolvimento da 
CPLP e da Conferência Ibero-Americana 

Percentagem de 
participação em reuniões 
relevantes 

[80% a 
90%] 

Meta alterada em resultado do reduzido 
número de reuniões previstas e das 
perspetivas de participação nessas 
reuniões. 
Meta atualizada de [50% a 60%] para 
[80% a 90%]. 

Assegurar e operacionalizar encontros 
nacionais e internacionais sobre matérias 
de cooperação 

N.º de encontros 
assegurados 

[10 a 11] 

Meta alterada para acomodar o elevado 
número de solicitações recebidas e 
respondidas no 1º semestre e que se 
preveem receber até ao final do ano.  
Meta atualizada de [1 a 2] para [10 a 
11]. 

Assegurar a divulgação interna e externa N.º de ações de [90 a 100] Meta alterada para acomodar as ações 
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de informação sobre as temáticas 
acompanhadas 

divulgação já realizadas, bem como as que se 
preveem realizar até ao final do ano. 
Meta atualizada de [40 a 50] para [90 a 
100]. 

Contribuir para a implementação do 
Sistema de Controlo Interno do CICL 

Número de normas de 
procedimento do manual 
do CICL revistas e/ou 
elaboradas 

[5 a 8] 
Definição da meta em função do número 
de procedimentos previstos para a U.O. 

 

d) Divisão de Programação da Cooperação (DPC) 

 
Objetivo 

 
Indicador 

 
Meta 

 
Justificação 

Assegurar a partilha de informação 
através da realização de reuniões 
internas de coordenação. 

N.º de reuniões de 
coordenação realizadas 
(promovidas pela Unidade 
Orgânica) 

 
[5 a 10] 

Indicador e meta reformulados no 
sentido de se considerarem apenas as 
reuniões promovidas por cada U.O.  
Meta atualizada de [4 a 6] para [5 a 10]. 

Acompanhar os desenvolvimentos 
internacionais das temáticas: Estatística 
APD, Eficácia da Ajuda, Ambiente e 
outras 

N.º de solicitações 
respondidas 

[9 a 12] 

Meta alterada para acomodar o número 
de pedidos de contributos não previstos 
a que a DPC teve que dar resposta. 
Meta atualizada de [7 a 9] para [9 a 12] 

Contribuir para a implementação do 
Sistema de Controlo Interno do CICL 

Número de normas de 
procedimento do manual 
do CICL revistas e/ou 
elaboradas 

[1 a 4] 
Definição da meta em função do número 
de procedimentos previstos para a U.O.  

 

IV. Análise dos resultados alcançados 

Os objetivos definidos para 2013 foram os adequados e os que melhor espelham o âmbito de atuação da 

Direção de Serviços. Os 10 objetivos tiveram especial enfoque na dimensão Produção e eficiência 

operacional. A avaliação situou-se nos 4.521. 

 

O compromisso da DSC para com a casa é uma realidade e está patente no facto de os Indicadores 

Partilhados terem um peso relativo de 62,5%. 

 

V. Justificação de eventuais desvios 

Face aos indicadores definidos e às taxas de realização alcançadas, verificaram-se apenas desvios 

superiores, tendo ultrapassado a taxa de realização (100%) doze indicadores e concretizado a taxa de 

100% os restantes quatro indicadores. 

 

Esta superação da maioria dos indicadores estabelecidos é uma demonstração inequívoca do 

compromisso e de uma gestão por resultados que norteia a ação da Direção de Serviços. 

 

Refere-se que a DSC participou ainda na implementação do IV Plano Nacional para a Igualdade, no Grupo 

de Trabalho do II Plano para Integração dos Imigrantes, no Grupo de Trabalho para Eliminação da 

Mutilação Genital Feminina (MGF) no Grupo de Estudos sobre as relações Portugal-Brasil, plataformas da 
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maior relevância para a imagem e participação externa da instituição. Enquanto organismo ponto focal 

para a promoção da participação de Observadores Nacionais em Missões de Observação Eleitoral da 

União Europeia e CPLP e Cursos NEEDS, em 2013, foram preparadas propostas para 9 missões e 5 cursos 

NEEDS/EODS. O esforço desenvolvido resultou na seleção final pela EUROPEAID de 34 observadores 

eleitorais, acima da média dos restantes países envolvidos. Ao longo do ano foi igualmente assegurada a 

articulação das 14 entidades subscritoras do Plano de Ação da ENED (Estratégia Nacional de Educação 

para o Desenvolvimento), tendo em vista a operacionalização, monitorização e avaliação de um Plano 

considerado uma boa prática internacional. Destaca-se ainda a realização, no Camões IP, de vários 

eventos organizados com parceiros multilaterais importantes, iniciativas que foram essenciais para a 

promoção do Camões enquanto organismo coordenador da cooperação portuguesa, revelando por outro 

lado um reconhecimento dos parceiros multilaterais para a relevância da ação em curso.   
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Direção de Serviços de Planeamento e Gestão 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 
 

I. Nota introdutória  

 

 

A Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG) tem as suas atribuições definidas na Portaria n.º 

194/2012 de 20 de junho. De uma forma abrangente pode-se afirmar que a DSPG concorre de forma 

transversal para a atividade do Camões, IP tendo em consideração que constitui uma unidade de apoio e 

suporte a toda a sua atividade. 

 

Das principais atribuições da DSPG destacam-se: a coordenação das atividades relativas ao planeamento e 

gestão dos recursos humanos; o planeamento e a gestão dos recursos financeiros e patrimoniais e o 

apoio jurídico e de contencioso administrativo. As atividades relativas a cada atribuição são desenvolvidas 

pelas seguintes divisões:  

a) Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH)  

b) Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP)  

c) Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC)  

 

Em matéria da autoavaliação que será efetuada quantificada nos próximos capítulos, importa desde já 

sublinhar o empenho de toda a equipa na superação dos objetivos traçados cuja dedicação contribuiu de 

forma decisiva para alcançar o resultado quantitativo de 5,0 (escala de 0 a 5), correspondendo a uma 

avaliação qualitativa de menção de desempenho Bom. 

 

No que respeita ao contributo da DSPG para o QUAR 2013 global do Camões, I.P, esta Direção de Serviços 

tinha sob a sua responsabilidade o indicador n.º 18 Taxa de execução do plano de formação aprovado do 

objetivo operacional n.º 10 - Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a 

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores – sendo o indicador superado com uma taxa de 

realização de 111%. 
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II. Objetivos, indicadores e metas (grau de cumprimento) 

 

A matriz QUAR de 2013da DSPG28 como parte principal do presente relatório encontra-se em anexo a 

este, devidamente preenchida com os resultados alcançados, taxas de realização e classificações 

alcançadas. Apresenta-se abaixo análise detalhada de cada objetivo por forma a permitir uma leitura 

guiada da matriz:   

1. Desenvolver a atividade necessária na persecução da certificação de Cooperação 

Delegada para o Camões IP 

Este objetivo de qualidade foi contratualizado no âmbito da certificação de Cooperação Delegada29, 

matéria de especial relevo para a atividade e credibilidade do Camões IP. Como indicador na persecução 

do objetivo foi definido que o n.º de dias úteis de resposta às solicitações teria uma meta de 2 dias. Face à 

importância transversal deste objetivo, e ao empenho colocado nas referidas atividades, a DSPG superou 

a meta definida, ou seja, respondeu às solicitações num prazo médio inferior a 1 dia útil.  

 

2. Elaboração de despachos de gestão para melhoria de procedimentos e organização 

dos serviços 

No âmbito da eficiência, este objetivo visou a criação de despachos de gestão com vista à melhoria dos 

procedimentos de controlo e de novas formas de organização de trabalho reforçando o trabalho em 

rede e, por esta via, a articulação e a partilha de informação e conhecimento. Nesse sentido o indicador 

respeitante a este objetivo “n.º de despachos produzidos”, cuja meta definida foi de “nº e despachos de 

gestão : 5”, foi superado tendo sido produzidos 6 despachos nos seguintes âmbitos: (i) Procedimentos 

Contabilísticos; (ii) Redefinição de Tarefas; (iii) Gestão de Contratos; (iv) Reconciliações Bancárias; (v) 

Resolução de Pontos Críticos identificados pela Fiscal Única; (vi) Corte Trimestral de Operações. 

 

3. Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno 

Sendo este um objetivo operacional (O8), presente no QUAR do Camões 2013, logo, transversal a toda a 

organização, foram definidos os seguintes 2 indicadores: 

a) Número de normas de procedimento do Manual CICL revistas e/ou elaboradas; 

b) Percentagem de ações aplicáveis implementadas (Plano de Gestão do Risco). 

                                                           
28

 Documento em anexo 
29

 O Camões, I.P, viu confirmada a certificação para a Cooperação Delegada, pela Comissão Europeia, o que lhe 
permitiu a administração de quatro (4) projetos (em Moçambique e em Timor Leste) com uma execução global de 
6,1 M€. 



 
 

Página 146 de 193 

Para estes indicadores foram definidas as seguintes metas: 

a) 30 (normas); 

b) 70% (ações aplicáveis). 

No que concerne ao indicador e meta a), a DSPG elaborou/reviu 41 normas, tendo, desta forma, superado 

a meta fixada. Em relação ao indicador e meta b), foi atingido o valor de 87%, ou seja, verificou-se a 

superação da meta estabelecida, ao nível da implementação de ações no âmbito do Plano de Gestão do 

Risco, conforme quadro por UO da DSPG: 

 

 

 

4. Assegurar a elaboração de peças processuais no âmbito do contencioso 

administrativo. 

Tendo sido definido para este objetivo o indicador “cumprimento do prazo judicial com uma meta 

“inferior ao prazo judicial” verifica-se que o mesmo foi superado dado que todas as peças processuais 

foram entregues antes do termo dos prazos fixados judicialmente.  

 

5. Garantir o cumprimento de prazos de forma a acautelar os reportes da DSPG às 

várias entidades. 

No domínio da eficácia, foi definido como indicador para este objetivo o n.º de dias de diferença face aos 

prazos estabelecidos, pretendendo-se, desta forma, agilizar todos os reportes legalmente previstos. A 

meta estabelecida para este indicador é de 5 dias, ou seja, antecipando os prazos definidos pelas diversas 

entidades. 

A DSPG, neste objetivo, superou a meta estabelecida, tendo antecipado o total dos reportes por 58 dias. 

 

Implementadas Por implementar

DSPG 3 0 3 100%

DGFP 12 2 14 86%

DAJC 3 1 4 75%

DPRH 15 2 17 88%

TOTAL 33 5 38 87%

Fonte: Plano de Gestão de Riscos

27-02-2014

Ações

Unidade

 Percentagem 

de ações 

aplicáveis 

implementadas

Quadro Resumo de Implementação do Plano de Gestão do Risco

Total das Ações
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6. Controlar a gestão previsional do orçamento 

A introdução deste objetivo de eficiência permite uma monitorização do orçamento do Camões IP, 

nomeadamente, detetar antecipadamente excedentes ou insuficiências orçamentais. Para este objetivo 

foi definido um indicador temporal, ou seja, a data de comunicação à Entidade Coordenadora, tendo sido 

estabelecida a meta de 15 de dezembro (Semana 50). 

A DSPG superou este objetivo, tendo comunicado à Entidade Coordenadora em 6 de dezembro de 2013, 

ou seja, na semana 49. 

 

 

7. Executar o plano anual de formação 

Este objetivo, já referido na nota introdutória, enquadra-se no objetivo operacional do QUAR (O10), cujo 

indicador é a taxa de execução do plano de formação, tendo sido estabelecida a meta de 80%. 

De acordo com o relatório de formação elaborado pela DPRH, a taxa de execução do plano de formação 

foi de 88,88%, tendo sido, desta forma, superado o objetivo.  

Como evidência e para uma análise cuidada dispomos o relatório final da formação de 2013 que permite 

aferir a execução do plano de formação. 

 

III. Reformulação dos objetivos, indicadores e metas 

Foi efetuada reformulação dos objetivos, indicadores e metas inicialmente definidos, para o ano de 2013, 

na sequência da entrada em funções dos novos dirigentes da DSPG em conformidade com os objetivos e 

prioridades colocados superiormente.  

 

 

IV. Análise dos resultados alcançados 

Os objetivos traçados para 2013 foram ambiciosos e refletiram uma preocupação na melhoria dos 

processos com especial enfoque na dimensão eficiência. O resultado final traduz-se em Superação que é 

devida ao desempenho dos seus colaboradores em prol dos objetivos comuns, só de uma forma dedicada 

foi possível alcançar o resultado quantitativo de 5,0 (escala de 0 a 5), correspondendo a uma avaliação 

qualitativa de menção de desempenho Bom. 
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V. Justificação de eventuais desvios 

Face aos indicadores definidos e às taxas de realização alcançadas, verificaram-se apenas desvios 

superiores, ultrapassaram a taxa de realização (100%) quatro indicadores e concretizaram a taxa de 100% 

os restantes quatro indicadores. 

Dos desvios assinalados apenas de referir que a meta do número de normas de procedimento do manual 

do Camões IP revistas e/ou elaboradas foi superada em 37% fruto da organização e metodologia adotada 

para o desdobramento dos assuntos em resultados de recomendações em sede de auditoria de 

Cooperação Delegada. 
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Gabinete de Avaliação e Auditoria 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 
 

I. Nota introdutória  

O GAA é responsável pela avaliação da cooperação portuguesa e pela auditoria do Camões, IP, 

procedendo ao acompanhamento das auditorias externas e à realização de auditorias internas. 

 

II. Objetivos, indicadores e metas (grau de cumprimento) 

Em 2013, o GAA com base nos seus objetivos desenvolveu os seguintes projetos: 

1. Contribuir para aprendizagem e responsabilização da cooperação portuguesa, 

nomeadamente através: 

a. Desencadear avaliações 

 Avaliação do projeto “Escola + - Dinamização do Ensino Secundário em São Tomé e Príncipe (2009-

2013)”: a elaboração dos TdR começou em setembro de 2012, tendo-se iniciado o trabalho de 

gabinete em Fevereiro de 2013. A avaliação ficou concluída no mês de dezembro. Foi avaliado o 

período total de implementação do projeto, que incluiu os 4 anos letivos compreendidos entre 

2009/10 e 2012/13. O encargo desta avaliação foi assegurado pela entidade executora do Projeto 

(Instituto Marquês Valle Fôr) no montante de 31.847 €. 

 Avaliação do “Projeto de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do MINT” (Cooperação 

Delegada): a elaboração dos TdR começou em novembro de 2012 e o trabalho de gabinete iniciou-

se em janeiro de 2013. Tratou-se de uma avaliação a meio percurso que se concluiu em dezembro 

de 2013 e cujo encargo financeiro foi de 10 mil €. 

 Avaliação temática “A cooperação Portuguesa com os Laboratórios de Engenharia Civil dos PALOP 

(2002-2012)”: apesar de os TdR terem sido elaborados ainda em 2011, só em novembro de 2013 foi 

possível iniciar esta avaliação com a realização da reunião do grupo de acompanhamento da 

avaliação. Até ao final do ano de 2013 esta avaliação teve um encargo financeiro de 27.800 €. 

 “Avaliação da intervenção das ONGD na Guiné-Bissau” - foram elaborados os TdR mas a avaliação 

não avançou quer por motivos orçamentais quer pela situação política naquele país. 

 “Cooperação delegada em Timor-Leste” - foi dado início ao trabalho subjacente à elaboração dos 

TdR. Na sequência desse trabalho, a avaliação acabou por não avançar por se constatar que a 

mesma será da responsabilidade da UE.  
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b.  Realizar o seguimento da implementação das recomendações  

 Tal como previsto, foi feito o seguimento das avaliações concluídas em 2012, tendo as respetivas 

fichas de seguimento sido oportunamente colocadas no portal do Camões IP. junto dos respetivos 

relatórios de avaliação: Seguimento da avaliação ao Programa Indicativo de Cooperação de São 

Tomé e Príncipe (2008-2011); Seguimento da avaliação ao Programa Indicativo de Cooperação de 

Cabo Verde (2008-2011). Foi, igualmente, assegurado o contraditório das avaliações concluídas 

em 2013 – Escola+, e Projeto do MINT, tendo a Ficha do contraditório sido colocada no portal 

junto do respetivo relatório de avaliação. 

 

2. Contribuir para a melhoria da prestação de contas e do controlo interno. 

Tal como previsto, foram realizadas as seguintes atividades:  

 Divulgação do Plano de Gestão do Risco cujo processo de elaboração envolveu todos os 

colaboradores do Camões, IP; 

 Acompanhamento do Plano de Gestão do Risco 2013-2015: efetuado o acompanhamento da 

implementação deste Plano e do respetivo relatório de monitorização da implementação das 

medidas prevista para o 1º semestre de 2013; 

 Acompanhamento de Auditorias Externas onde se inclui a preparação e o acompanhamento da 

auditoria externa da Comissão Europeia visando a certificação do Camões, IP para a gestão 

centralizada indireta de recursos financeiros da CE; a coordenação da resposta do Camões, IP às 

recomendações emanadas das auditorias financeiras e inspeções ordinárias a diferentes 

embaixadas Portuguesas (auditorias financeiras às Embaixadas de Portugal no Luxemburgo e em 

Banguecoque, e às inspeções ordinárias às Embaixadas Portuguesas na Praia, Berna e Belgrado) e 

ainda a preparação e acompanhamento da auditoria do Tribunal de Contas. 

 Acompanhamento do Sistema de Controlo Interno tendo sido concluída a Auditoria ao Sistema de 

Controlo Interno, iniciada em 2012. 

 

3. Contribuir para o aprofundamento teórico e técnico.  

Os colaboradores do GAA produziram, tal como previsto, dezassete documentos, a saber:  

a. Linhas de Orientação para a Auditoria Interna  

b. Linhas de Orientação para a Gestão do Risco  

c. Manual de Auditoria Interna  

d. Glossário da Auditoria  

e. Código de Ética da Auditoria Interna 
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f. Código de Ética da Avaliação  

g. Estrutura de Relatórios Finais  

h. Estrutura de Termos de Referência 

i. Matriz de apreciação das avaliações 

j. Gestão centrada nos resultados 

k. Atualização do Glossário da cooperação 

l. Normas de gestão das avaliações 

m. Avaliação de Impacto 

n. Linhas de orientação para evitar conflito de interesses na avaliação 

o. Linhas de orientação para a divulgação e assimilação de ensinamentos 

p. Indicadores para os PIC (contributos dados em reunião)) 

q. Relatório anual do GAA 

 

4. Conceber/rever documentos estratégicos.  

Tal como previsto, os colaboradores do GAA elaboraram:  

(i) Política de avaliação 

(ii) Plano anual de auditoria 

(iii) Revisão/atualização do plano de Gestão do Risco 

 

5. Apreciar o nível de satisfação dos utilizadores do CICL  

Os colaboradores do GAA elaboraram, implementaram e redigiram os relatórios de dois questionários de 

satisfação: 

 Questionário de satisfação interna 

 Questionário de satisfação dos utilizadores. 

Para a concretização das atividades e alcançar dos objetivos definidos, o GAA contou com quatro técnicos 

superiores e um dirigente intermédio. 

 

Objetivos Indicador Meta Grau de 
cumprimento 

1. Assegurar a partilha de informação através 
da realização de reuniões internas de 
coordenação 

N.º de reuniões de coordenação 
realizadas 

15-16 100% 

2. Contribuir para aprendizagem e 
responsabilização da cooperação 
portuguesa 

Nº de avaliação desencadeadas 
relativamente ao previsto 

60% a 
70% 

57% 

Nº de fichas de seguimento 
enviadas relativamente ao previsto 

80% a 
90% 

100% 

3. Contribuir para a melhoria da prestação de Nº de documentos produzidos 80% a 100% 
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contas e do controlo interno relativamente ao previsto 90% 

4. Contribuir para o aprofundamento teórico 
e técnico 

Nº de ações realizadas 
relativamente ao previsto 

80% a 
90% 

100% 

5. Conceber/rever documentos estratégicos 
Nº de documentos 
elaborados/revistos relativamente 
ao previsto. 

80% a 
90% 

100% 

6. Apreciar o nível de satisfação dos 
utilizadores do CICL 

Realização de um inquérito até ao 
final do ano 

[75% a 
85%] 

100% 

 

 

III. Reformulação dos objetivos, indicadores e metas 

Procedeu-se à reformulação do indicador “Nº de avaliação desencadeadas relativamente ao previsto” do 

objetivo nº 2 - Contribuir para aprendizagem e responsabilização da cooperação portuguesa.  

A necessidade de reformulação resultou do facto de algumas avaliações inicialmente prevista não 

poderem ser realizadas, nomeadamente: 

 Avaliação da ENED – não avançou devido a atrasos na conclusão do respetivo peer review. Por 

esse motivo, a avaliação foi cancelada, devendo ter lugar uma avaliação final. 

 Apoio ao Ensino Superior em Timor-Leste – não foram elaborados os TdR, por não haver 

disponibilidade orçamental para realizar a avaliação em 2014. 

 Apoio à Comunicação Social em Timor-Leste – não foram elaborados os TdR, por não haver 

disponibilidade orçamental para realizar a avaliação em 2014. 

 Meta-avaliação: qualidade e uso das avaliações realizadas - não foram elaborados os TdR, por não 

haver disponibilidade orçamental para realizar a avaliação em 2014. 

 

IV. Análise dos resultados alcançados 

Foram alcançados os resultados esperado, com a exceção do nº de avaliações desencadeadas, tal como já 

referido. A taxa de realização global do GAA foi de 93,9%. No que diz respeito à eficácia foi de 100%. No 

que se refere à eficiência a taxa situou-se nos 57%. Quanto à qualidade, os resultados foram todos 

alcançados (100%). 

 

V. Justificação de eventuais desvios 

Os desvios verificados nos resultados alcançados – nº de avaliações desencadeadas – estão justificados no 

ponto iii). 
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Gabinete de Programas e Acordos Culturais 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 
 

1. Nota introdutória 

O Camões IP tem, entre os seus objetivos estratégicos, o de assegurar e coordenar a cooperação cultural 

internacional em linha com as prioridades políticas. Assim, enquanto organismo tutelado pelo Ministério 

dos Negócios Estrangeiros (MNE), e na sua vertente de principal agente da diplomacia cultural, são 

atribuições deste Instituto: 

 Promover, coordenar e desenvolver as relações diplomáticas na área cultural, designadamente, 

através de contactos privilegiados com as missões diplomáticas acreditadas em Lisboa ou 

articulando-se com as missões diplomáticas portuguesas no estrangeiro;  

 Assegurar a coordenação da elaboração de relatórios sucintos sobre as atividades desenvolvidas 

pelo Camões IP nos inúmeros países com os quais Portugal mantém relações diplomáticas, com 

vista à resposta a pedidos de informação atualizada dos órgãos da tutela. 

Sendo o MNE a entidade responsável pela negociação dos acordos internacionais, o Camões, IP, tem, nos 

termos da sua lei orgânica, a função de assegurar a representação do País na negociação de acordos 

culturais e respetivos programas de cooperação, coordenando a participação dos departamentos do 

Estado com atribuições nos domínios da cultura, educação, ensino superior, desporto, juventude e 

comunicação social.  

São, sobretudo, estas as competências atribuídas ao Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC) 

do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua, IP, sendo de realçar que a elaboração de relatórios para 

a tutela é contributo determinante para o indicador 8 – Percentagem de instruções e contributos 

elaborados face às solicitações recebidas – relativo ao objetivo operacional 5 – Contribuir para que as 

prioridades da política externa portuguesa nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento e da Língua 

e Cultura sejam refletidas no plano Europeu e Multilateral. 

 

2. OBJETIVOS, INDICADORES E METAS  

Para 2013, foram estabelecidos, para ao GPAC, os seguintes objetivos: 

Objetivos de eficácia 

 Contribuir para a criação ou reformulação de um sistema de controlo interno; 
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 Assegurar a atualização da informação sobre o relacionamento cultural externo, sempre 

que solicitado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

 Contribuir para a preparação, organização e representação de e em organizações 

internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral; 

 Assegurar e operacionalizar reuniões internacionais e eventos nas instalações do Camões 

IP. 

Objetivos de eficiência: 

 Garantir uma resposta atempada às solicitações externas; 

 Assegurar e coordenar a negociação internacional de acordos, programas e outros 

instrumentos bilaterais de cooperação cultural, em linha com as prioridades políticas 

definidas. 

Objetivos de qualidade: 

 Avaliação da satisfação dos utilizadores; 

 Assegurar um conjunto de politicas de gestão de pessoas, visando a qualificação, 

capacitação e satisfação dos colaboradores. 

 

Para cada um dos objetivos, foram identificados os seguintes indicadores e metas: 
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3. REFORMULAÇÃO DOS OBJETIVOS, INDICADORES E METAS 

Não houve necessidade de reformulação de indicadores e metas. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS ALCANÇADOS 

Dos 8 objetivos fixados à unidade orgânica, dois dos quais de caráter transversal/ partilhado, foram 

superadas 5 das metas definidas, tendo sido cumpridas as restantes metas. Não se registou nenhum 

incumprimento.  

Os resultados alcançados foram os que constam do seguinte quadro: 

Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação

Q Avaliação da satisfação dos utilizadores Nível de Satisfação dos serviços do MNE [3 a 4] 5,0%

ef
Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo

interno
Prazo de apresentação das propostas [semanas 50 e 52] 10,0%

EF Garantir uma resposta atempada às solicitações externas Taxa resposta a solicitações de interessados [85% a 90%] 10,0%

EF

Assegurar e coordenar a negociação internacional de acordos,

programas e outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural, em

linha com as prioridades políticas definidas

N.º de instrumentos elaborados ou iniciados e processos

negociais reativados e concluídos
[15 a 20] 15,0%

ef

Assegurar a atualização da informação sobre o relacionamento cultural

externo, sempre que solicitado pelo Ministério dos Negócios

Estrangeiros.

Taxa resposta aos pedidos - Prazo de elaboração interna dos 

relatórios

85% a 95%      [prazo 

solicitado]
20,0%

ef
Contribuir para a preparação, organização e representação de e em

reuniões internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral

Percentagem e N.º de Incidentes (logística, organização,

informação)

85 % a 95% e com 0 

incidentes
15,0%

ef
Assegurar e operacionalizar reuniões internacionais e eventos nas

instalações do Camões

Percentagem e N.º de Incidentes (logística, organização,

informação)

85% a 95% e com 0 

incidentes
15,0%

Q
Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores
Taxa de execução do plano de formação [75% a 85%] 10,0%
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Quanto às metas superadas, refira-se que se está perante objetivos essenciais para a atividade do Camões 

IP, enquanto agente da diplomacia cultural, contribuindo para operacionalizar ações de cooperação 

internacional, a saber:  

 

1 Objetivo: Assegurar a atualização da informação sobre o relacionamento cultural externo, 

sempre que solicitado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 

Ao garantir a atualização e prestação de informação aos Departamentos de Estado, assegurando 

a coordenação da elaboração de relatórios sucintos sobre as atividades desenvolvidas pelo 

Camões, IP, nos inúmeros países com os quais Portugal mantém relações diplomáticas, com vista 

à resposta a pedidos de informação atualizada dos órgãos da tutela, enviando os contributos para 

as pastas de preparação de deslocações e encontros de Sua Excelência o Presidente da República, 

S. Ex.ª o Primeiro-Ministro e S. Ex.ª o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, bem como 

dos respetivos Secretários de Estado e outros membros do Governo, aos outros países e visitas 

dos Chefes de Estado e de Governo ao nosso país, dos inúmeros países com os quais Portugal 

mantém relações diplomáticas, ou os contributos para textos comuns e transversais – declarações 

finais de Cimeiras e Comissões Mistas. 

Indicador: Taxa de resposta aos pedidos e prazo de elaboração interna dos relatórios 

Meta: 85% a 95%, no prazo solicitado 

Resultado: 96% 

Fonte de verificação: Tabela de controlo interna  

Tipologia dos 

Objectivos 

(EFQM)

Perspectiva 

dos Objectivos 

(BSC)

Tipologia dos 

Objectivos
Tipo OBJECTIVO (o que se pretende concretizar) INDICADOR META Ponderação Resultado

Q Avaliação da satisfação dos utilizadores Nível de Satisfação dos serviços do MNE [3 a 4] 5,0% QUAR Geral

ef
Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de

controlo interno
Prazo de apresentação das propostas

[semanas 50 e 

52]
10,0% semana 49

EF Garantir uma resposta atempada às solicitações externas Taxa resposta a solicitações de interessados [85% a 90%] 10,0% 91,26%

EF

Assegurar e coordenar a negociação internacional de acordos,

programas e outros instrumentos bilaterais de cooperação cultural,

em linha com as prioridades políticas definidas

N.º de instrumentos elaborados ou iniciados e

processos negociais reativados e concluídos
[15 a 20] 15,0% 23

ef

Assegurar a atualização da informação sobre o relacionamento

cultural externo, sempre que solicitado pelo Ministério dos Negócios

Estrangeiros.

Taxa resposta aos pedidos                                          

Prazo de elaboração interna dos relatórios

85% a 95%      

[prazo solicitado]
20,0% 96,19%

ef
Contribuir para a preparação, organização e representação de e

em reuniões internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral

Percentagem e N.º de Incidentes (logística,

organização, informação)

85 % a 95% e 

com 0 incidentes
15,0% 100,00%

ef
Assegurar e operacionalizar reuniões internacionais e eventos nas

instalações do Camões

Percentagem e N.º de Incidentes (logística,

organização, informação)

85% a 95% e 

com 0 incidentes
15,0% 100,00%

Financeira

Eficiência 

económico-

financeira

Satisfação dos 

Colaboradores

Aprendizagem 

e Desenv. 

Organizacional

Recursos 

Humanos
Q

Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a

qualificação, capacitação e satisfação dos colaboradores
Taxa de execução do plano de formação [75% a 85%] 10,0% QUAR Geral

Satisfação dos 

Utilizadores/ 

Serviços do 

MNE e Impacto 

na Sociedade

Mercado/ 

Utilizadores

Qualidade e 

Serviço

Resultados-

Chave do 

Serviço/ 

Actividade

Processos

Produção e 

Eficiência 

Operacional
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Análise: Superado. A DPAC/ GPAC tem assegurado a atualização e envio, ao Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, sempre que solicitado, da informação sobre o relacionamento cultural 

externo, após solicitação e receção dos contributos da Direção de Serviços da Língua e Cultura 

(DSLC) e da Direção de Serviços da Cooperação (DSC). No entanto, nem sempre foi possível 

proceder à elaboração e envio do documento integrado sobre as áreas da língua, cultura e 

cooperação dentro do prazo solicitado. Fatores como os prazos reduzidos para resposta (pouca 

antecedência da solicitação); dificuldade na obtenção da informação (dados mais recentes); ou 

simplesmente a incapacidade de, dada a escassez dos recursos humanos, fazer face, em 

simultâneo, às muitas e diversas solicitações de que o Instituto e a unidade orgânica são objeto 

justificam esses atrasos (normalmente, não superiores a um dia). 

 

2. Objetivo: Contribuir para a preparação, organização e representação de e em organizações 

internacionais, de caráter bilateral e/ou multilateral; 

Ao assegurar a preparação das reuniões internacionais, que se desenvolve quer pela assessoria à 

Presidente ou Conselho Diretivo na participação de reuniões internacionais quer pela 

participação. 

Indicador: Percentagem e número de incidentes (logística, organização e informação) 

Meta: 80% a 90% e 0 incidentes 

Resultado: 100% e 0 incidentes 

Fonte de verificação: Tabela de controlo interna 

Análise: Superado. A unidade orgânica assegurou a participação e operacionalizou reuniões 

internacionais bem como eventos nas instalações do Camões, IP, tais como reuniões de 

comissões mistas e reuniões preparatórias; cimeiras ou encontros bilaterais de alto nível; visitas 

oficiais e de Estado; reuniões no âmbito de fora multilaterais; reuniões no âmbito da União 

Europeia; e reuniões no âmbito da EUNIC, sempre que para tal solicitada, e sem registo de 

qualquer incidente. Destaca-se, no ano de 2013, no âmbito da UE, a participação na última 

reunião do grupo de trabalho sobre o Ano do Diálogo Cultural UE-China (Bruxelas), na reunião dos 

Diretores-Gerais dos Ministérios da Cultura e dos MNE dos EMs da UE responsáveis pelas 

Relações Culturais Externas sob a presidência lituana (Vilnius). No âmbito da EUNIC, a preparação 

e participação nas reuniões da Assembleia-Geral da EUNIC, a participação na conferência final e 

reunião de parceiros do projeto “Language Rich Europe” e nas reuniões do núcleo EUNIC 

Portugal. No âmbito da CPLP, a participação na reunião do Conselho Científico do IILP. O GPAC 
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participou, em representação do Camões, IP nas reuniões preparatórias da Cimeira Luso-

Moçambicana (que acabou por ser adiada para 2014) e da reunião da Comissão Mista com Macau 

(que teve lugar em setembro, em Lisboa). A chefe de Divisão do GPAC participou, ainda, a convite 

da Korea Foundation num Seminário Anual sobre Diplomacia Cultural, em novembro, em Seul, 

dedicado, em 2013, aos Estados “Middle Powers”.   

 

3. Objetivo: Assegurar e operacionalizar reuniões internacionais e eventos nas instalações do 

Camões  

Indicador: Percentagem e número de incidentes (logística, organização e informação) 

Meta: 80% a 90% e 0 incidentes 

Resultado: 100% e 0 incidentes 

Fonte de verificação: Tabela de controlo interna 

Análise: Superado. A unidade orgânica assegurou a participação e operacionalizou reuniões 

internacionais bem como eventos nas instalações do Camões, IP, tais como reuniões de 

comissões mistas e reuniões preparatórias, sempre que para tal solicitada, e sem registo de 

qualquer incidente. Destaca-se, no ano de 2013, a organização da reunião Comissão Mista com a 

Coreia do Sul, da visita do Vice-Ministro da Administração Geral das Publicações (GAPP) da China 

e o apoio à organização da II Conferência sobre o Futuro da Língua Portuguesa no Sistema 

Mundial. Refira-se, ainda, a preparação e participação das reuniões da Comissão Nacional do 

Instituto Internacional da Língua Portuguesa. 

 

4. Objetivo: Assegurar e coordenar a negociação internacional de acordos, programas e outros 

instrumentos bilaterais de cooperação cultural, em linha com as prioridades políticas definidas 

O outro objetivo fulcral da unidade orgânica, e do Camões, IP, – Assegurar e coordenar a 

negociação internacional de acordos e programas de cooperação cultural, em linha com as 

prioridades políticas definidas – a que corresponde o indicador Número de instrumentos 

elaborados ou iniciados e processos negociais reativados e concluídos, foi igualmente superado. 

Meta: 15 a 20 

Resultado: 23 

Fonte de verificação: Correio eletrónico, ofícios e telegramas 

Análise: Superado. Sendo um dos objetivos fulcrais da unidade orgânica, e do Camões, IP, para a 

negociação internacional destes instrumentos, o GPAC atuou como intermediário entre os 
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competentes departamentos governamentais e as Embaixadas dos países com os quais se 

negoceiam os textos, solicitando os respetivos contributos e remetendo-os à outra Parte. Neste 

contexto, o GPAC acompanhou os processos de negociação dos acordos de cooperação cultural 

com oito Estados na Europa - Bósnia e Herzegovina, Cazaquistão, Geórgia, Lituânia, Moldávia, 

Montenegro, República Checa e Sérvia; com quatro Estados no Médio Oriente – Catar, Emirados 

Árabes Unidos (EAU), Irão, Kuwait; com dois Estados da África Subsariana – Namíbia, Quénia; e, 

finalmente, com dois Estados da América Latina – Equador e Panamá. 

Quanto à negociação de programas de cooperação, que visam aplicar os acordos de cooperação 

cultural, o GPAC iniciou, prosseguiu e/ou concluiu a negociação com cinco Estados do Norte de 

África e Médio Oriente – Argélia, Egito, Israel, Marrocos, Tunísia; prosseguiu as negociações com 

seis Estados europeus – Bulgária, Croácia, Hungria (iniciado), Roménia (contraproposta entregue), 

Turquia (assinado) e Ucrânia; com cinco Estados da América Latina – Brasil, México (assinado), 

Peru (assinado, na área da Educação), Uruguai e Venezuela; e com três asiáticos – China, Coreia 

do Sul, Índia. 

Em 2013, acompanhou os processos negociais dos seguintes Memorandos de Entendimento 

(MdE): Mde sobre Cooperação nos domínios do Ensino Superior e Investigação Científica com a 

Arábia Saudita e os EAU; MdE no domínio do Desporto com a Argélia, os EAU, a Líbia e o Qatar; 

MdE na área dos Arquivos com a Arábia Saudita, a Argélia, o Egito, a India, Marrocos e a Ucrânia. 

Todos os supra referidos instrumentos servirão de base ou enquadramento a ações de 

cooperação nas mais variadas áreas, tendo o GPAC atuado como intermediário, entre os 

competentes departamentos governamentais e as Embaixadas dos países com os quais se 

negoceiam os textos, solicitando os respetivos contributos e remetendo-os à outra Parte 

(processo negocial que será tanto mais longo quanto o número de departamentos 

governamentais bem como o número de propostas e contrapropostas envolvidas).  

 

Quanto aos restantes objetivos: 

5. Objetivo: Avaliação da satisfação dos utilizadores 

Indicador: Nível de satisfação dos serviços do MNE 

Meta: [3 a 3,999] 

Resultado: A apresentar no âmbito do QUAR geral do Camões, IP. 

Fonte de verificação: QUAR Camões, IP 
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Análise: No âmbito da unidade orgânica, não foi efetuado, para 2013, um inquérito para 

apreciação, por parte dos serviços das Direções Gerais do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

(utilizadores por excelência dos serviços prestados pela unidade orgânica) da quantidade e 

qualidade dos serviços prestados. Considerando que foi realizado um inquérito de satisfação dos 

utilizadores para o QUAR do Camões, IP, reporta-se este indicador a esse indicador geral. O GPAC 

disponibilizou ao GAA os endereços dos contactos dos seus interlocutores privilegiados – quer no 

MNE, quer nos departamentos setoriais das áreas mencionadas na nota introdutória. 

 

6. Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno 

Indicador: Prazo de apresentação do Relatório de Implementação do Plano de Gestão de Risco. 

Meta: semanas 50 a 52 

Resultado: Relatório da Implementação do Plano de Gestão do Risco entregue à apreciação do 

Conselho Diretivo a 3 de dezembro de 2013, na semana 49. 

Fonte de verificação: Comunicações de correio eletrónico para Gabinete de Avaliação e Auditoria 

(GAA) e IS GAA de apresentação do Plano e Gestão de Risco pelo  

Análise: O primeiro dos objetivos transversais/ partilhados foi prosseguido quer através da 

participação de representante da GPAC nas reuniões promovidas pelo GAA, quer com o 

contributo para a elaboração do Relatório da Implementação do Plano de Gestão de Risco. 

 

7. Garantir uma resposta atempada às solicitações externas 

Indicador: Taxa de resposta a solicitações externas 

Meta: 85% a 90% 

Resultado: 91% 

Fonte de verificação: Amostragem de correio eletrónico, ofícios, notas e telegramas 

Análise: Superado. Não obstante se tratar de objetivo cujo volume é menos significativo, a 

unidade orgânica tem consciência da importância da imagem externa do Camões, IP, procurando 

ir respondendo às solicitações externas, nem sempre sobre matérias da sua competência 

(recorrendo, nesses casos, ao apoio de outras unidades orgânicas ou serviços). Foi feita uma 

grelha de pedidos vários, por amostragem aleatória e de todos os funcionários da unidade 

orgânica, não tendo sido consideradas respostas atempadas as que foram enviadas após um 

período máximo de 8 dias úteis. 
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8. Assegurar um conjunto de políticas de gestão de pessoas, visando a qualificação, capacitação e 

satisfação dos colaboradores 

Indicador: Taxa de execução do plano de formação 

Meta: 75% a 85% 

Resultado: A apresentar no âmbito do QUAR geral do Camões, IP. 

 

5. JUSTIFICAÇÃO DE EVENTUAIS DESVIOS 

Não se aplica. 

6. RECURSOS HUMANOS AFETOS À UNIDADE ORGÂNICA  

Para reforçar positivamente o desempenho da Divisão, e, desta forma, do Instituto, seria aconselhável 

proceder à distribuição, por cada trabalhador, de áreas geográficas coincidentes com as das várias 

Direções de Serviços da Direção-Geral da Política Externa – esta distribuição consubstanciar-se-ia na 

assunção, por cada colaborador, de um “pelouro”, o qual acompanharia, com permanência e 

regularidade (procedendo, entre outros, a atualizações periódicas dos relatórios, a insistências com os 

Departamentos, a sugestões de ação). Tal distribuição só seria possível com a existência de uma equipa 

constante e qualificada.  

O GPAC funcionou na direta dependência do Conselho Diretivo do Camões, IP, articulando com a Direção 

de Serviços da Língua e Cultura (DSLC) e com a Direção de Serviços da Cooperação (DSC), sempre que 

necessário, com vista a dar resposta às solicitações recebidas, que requeiram informação sobre as 

respetivas áreas, bem como com o Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) e com o Gabinete de 

Documentação e Comunicação (GDC). 

Em 31 de dezembro de 2013, a afetação dos recursos humanos era a seguinte: 

Cargo/Categoria Total 

Chefe de Divisão 1 

Diplomatas: um Conselheiro e uma 3.ª Secretária de Embaixada 2 

Técnico Superior 3 

Assistente Técnico 1 

Assistente Operacional 0 

Total 7 
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Gabinete de Documentação e Comunicação 

Relatório de Autoavaliação – QUAR 2013 
 

I. Nota introdutória  

 

No resultado esperado do Camões, IP, deverão notar-se os contributos do Gabinete de Documentação e 

Comunicação (GDC), essencialmente ao nível da eficiência e da eficácia com que foram criados 

desenvolvidos os projetos que coordenou. Dos grandes projetos em que o GDC esteve envolvido, 

destacam-se os da reformulação e atualização da página eletrónica, os da elaboração da proposta de 

estratégia de comunicação, os da reformulação e elaboração do projeto de Portaria de Gestão 

Documental, os da reformulação do plano de classificação Edolink, os da transferência de arquivo do 

depósito da Junqueira para o Arquivo Histórico Ultramarino. Foram projetos de grande amplitude que 

exigiram muito esforço para o reduzido grupo de intervenientes: dois técnicos superiores, um assistente 

técnico, um assistente operacional e uma bolseira. 

 

II. Objetivos, indicadores e metas (grau de cumprimento) 

 

1. Objetivo: Coordenar a gestão noticiosa no sítio do Camões IP, Facebook, JL e órgãos de 

comunicação social: produção e divulgação do noticiário sobre cooperação, língua e cultura 

Indicador 1: Número de notícias produzidas e divulgadas; Meta: 1000-1080 notícias/ano; Resultado: 

1.120; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada. 

Indicador 2: Número de Comunicados de Imprensa produzidos e divulgados nos OCS; Meta: 90-100 

Comunicados /ano; Resultado: 48 comunicados; Análise: Objetivo não cumprido.  

Indicador 3: Número de atos de gestão de comunicação (CI, destaques, slideshow); Meta: 1000-1080); 

Resultado: 1.120; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada.  

Indicador 4: Taxa de cumprimento de prazos; Meta: (85% a 90%); Resultado: 90%; Análise: Objetivo 

cumprido. Superação da meta.  

2. Objetivo: Coordenar o planeamento da Comunicação em articulação com os serviços responsáveis 

pelas atividades/projetos em que estão envolvidas  

Indicador 5: Número de reuniões anuais com direções de serviço; Meta: 10-12 reuniões/ano; Resultado: 

10; Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.  

3. Objetivo: Elaborar a estratégia de informação e de comunicação do Camões IP 
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Indicador 6: Prazo de apresentação da arquitetura da página; Meta: 12 a 26 de abril  
Resultado: 23 de abril; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada. 

Indicador 7: Prazo de apresentação do Layout da página eletrónica; Meta: 14 de julho 23 de julho; 

Resultado: 19 de julho; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada.  

Indicador 8: Data de reformulação da página eletrónica  
Meta: 12 de julho a 20 de setembro; Resultado: 13 de setembro; Análise: Objetivo cumprido. Meta 
superada. 
 
Indicador 9: data de apresentação da proposta de estratégia; Meta: 27 de março a 30 de abril; Resultado: 

24 de abril; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada. 

Indicador 10: Prazo de apresentação do layout e estrutura de conteúdos do Boletim Informativo 
Meta: 26 de agosto a 30 de agosto; Resultado: 20 de agosto; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada. 
 

4. Objetivo: Organizar, na sede, ações no âmbito da Diplomacia cultural e da promoção da cultura 

portuguesa  

Indicador 11: Taxa de cumprimento face ao programado; Meta: 85% a 90%; Resultado: 90%; 

Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.   

 
5. Objetivo: Acompanhar a elaboração do projeto de Portaria de Gestão de Documentos do Camões 

IP 

Indicador 12: Prazo de recolha de dados junto dos serviços; Meta: 29 de março a 5 de abril; Resultado: 5 

de abril; Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.   

Indicador 13: Prazo de preparação da tabela de seleção; Meta: 15 de agosto a 30 de setembro; Resultado: 

13 setembro; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada.  

Indicador 14: Prazo de preparação do projeto de portaria para a Torre do Tombo; Meta: 25 de outubro a 

15 de novembro; Resultado: 3 de outubro Análise: Objetivo cumprido; Meta superada. 

Indicador 15: Prazo de atualização do Plano de Classificação Documental (PCD) a aplicar no sistema 

Edoclink. Meta: 20 de maio a 28 de junho; Resultado: 24 de junho; Análise: Objetivo cumprido. Meta 

superada. 

Indicador 16: Data de apresentação do PCD, aprovado por todos os serviços; Meta:  11 de julho; 

Resultado: 2 de julho; Análise: Objetivo cumprido. Meta superada. 

6. Objetivo: Gerir o tratamento de arquivo acumulado  

Indicador 17: Percentagem de tratamento físico; Meta: 40%; Resultado: 40% ; Análise: Cumprimento da 

meta Objetivo cumprido. 

Indicador 18: Percentagem de tratamento arquivístico; Meta: 20%; Resultado: 20%; Análise: 

Cumprimento da meta Objetivo cumprido 
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7. Objetivo: Gerir a Biblioteca da Cooperação  

Indicador 19: Percentagem de catalogação de livros recebidos; Meta: [10% a 20%]; Resultado: 10%; 

Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.  

8. Objetivo: Garantir uma resposta atempada às solicitações internas e externas  

Indicador 20: Taxa de cumprimento de prazos (solicitações Internas); Meta: [85% a 90%]; Resultado: 90%; 

Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.  

Indicador 21: Taxa de cumprimento de prazos (solicitações Externas); Meta: [85% a 90%]; Resultado: 90%; 

Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta. 

9. Objetivo: Contribuir para a criação e/ou reformulação de um sistema de controlo interno 
 
Indicador 22: Número de normas de procedimento do manual do CICL revistas e/ou elaboradas;  
Meta: [3 a 7]; Resultado: 7; Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta. 
 
Indicador 23: Número de ações aplicáveis implementadas (Plano de Gestão de Risco); Meta: [1 a 

3];Resultado: 2; Análise: Objetivo cumprido. Cumprimento da meta.  

 

III. Reformulação dos objetivos, indicadores e metas 

O documento de estratégia de informação e comunicação, depois de um esboço inicial concluído em 26 

de fevereiro, foi apresentado na sua versão final em 24 de abril, cumprindo a meta.  

O documento teve de ser profundamente remodelado, com a participação de pontos focais de todos os 

serviços e alterado o indicador em 20 de agosto de 2013 (IS 2931) para «Data de apresentação da 

proposta de estratégia». Foi apresentado em 26 de setembro na segunda versão.  

 

IV. Análise dos resultados alcançados 

Foram desenvolvidos cinco objetivos no domínio da eficiência e quatro no domínio da eficácia. 

No domínio da eficiência, não foi atingida a meta de um indicador, mas a maioria das metas foi superada: 

De um total de dezassete metas, nove atingiram valores superiores a 100%, sete atingiram 100% e uma 

ficou aquém dos 100%. 

No domínio da eficácia, de um total de seis metas, todas atingiram os 100%. 

 

V. Justificação de eventuais desvios 

Para o indicador «Nº de Comunicados de Imprensa produzidos e divulgados nos OCS» o resultado do ano 

de 2013 –60 – ficou aquém da meta prevista, que tinha sido considerada exequível por se tratar de uma 

pequena percentagem do total de noticiário global previsto (1000) – 10%. 

 Optou-se por preservar um critério de qualidade em detrimento de fatores quantitativos, em nosso 

entender incompatíveis com a especificidade da tarefa em causa. 
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Acontece que uma parte considerável do noticiário redigido pelo GDC incide sobre eventos na rede que 

não preenchem, em simultâneo, as três premissas (atualidade, novidade e relevância do ponto de vista do 

interesse público) que definem a produção de um comunicado: ou porque dizem respeito a eventos de 

pequena dimensão dirigidos a públicos muito específicos (por exemplo: a exibição de um filme português 

na Tailândia), ou porque não constituem “novidade”, chegando a informação ao GDC depois de já ter sido 

anunciada publicamente em diversas plataformas. 

Para o indicador «Prazo de envio do projeto de Portaria para a Torre do Tombo» (DGLAB) o resultado do 

ano de 2013 ultrapassou a meta, visto que a antecipou em 22 dias. Como se tratava de uma prioridade 

que nos foi reforçada em Despacho da Presidente na IS 2314, exarado em 31 de julho de 2013, por estar 

terminado o plano de classificação documental Edolink, bem como a transferência de arquivo do depósito 

da Junqueira para o AHU, centraram-se os esforços no cumprimento deste objetivo, o que conduziu à sua 

antecipação. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O Balanço Social é um instrumento privilegiado de gestão de recursos humanos em qualquer organização, 

sendo um documentos elaborado em cumprimento do disposto no Decreto-Lei nº 190/96, de 9 de 

outubro.  

O presente Balanço Social pretende sintetizar, de forma clara, a evolução verificada durante o ano 2013, 

do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua (Camões, IP) fornecendo um conjunto de indicadores de 

recursos humanos, que servem de apoio à tomada de decisão aos níveis do planeamento e gestão nas 

áreas sociais. 

Os recursos humanos apresentam-se cada vez mais como o recurso mais valioso em qualquer 

organização, pois é deles que depende a capacidade de inovação, adaptação a novas tecnologias e o 

sucesso no cumprimento de forma eficaz e eficiente dos seus objetivos. 

A compilação destes dados permitem-nos uma reflexão sobre a organização, a estrutura da gestão e o 

papel das pessoas envolvidas, recolhendo elementos necessários ao planeamento, ao controlo do 

progresso do desempenho funcional e avaliar a utilização desses recursos para saber gerar resultados 

com uma visão estratégica daquela que é a missão do Camões, I.P. 

Por sua vez, sendo o Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. (Camões, I.P.) um novo 

organismo de administração indireta do Estado, criado no âmbito do Ministério dos Negócios Estrangeiros 

(MNE), através do Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro, na sequência da aplicação do Plano de 

Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), o ano 2013 corresponde ao primeiro ano 

completo da nova entidade após fusão concluída em julho de 201330. 

O presente Balanço Social, referente ao ano de 2013, foi elaborado em cumprimento com as normas em 

vigor. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO ORGANISMO 

2.1.  O INSTITUTO 

 

ENTIDADE: Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

SIGLA: Camões, I.P. 

SEDE: Avenida da Liberdade, 270, 1250-149 – Lisboa 

NÚMERO DE PESSOA COLETIVA: 510322506 

                                                           
30 Despacho n.º 8613/2013 de 3 de julho 
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NATUREZA JURÍDICA: O Camões, I.P um instituto público, integrado na administração indireta do Estado, 

dotado de autonomia administrativa, financeira e património próprio, que prossegue atribuições do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) sob superintendência e tutela do respetivo ministro. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Decreto-Lei n.º 21/2012, de 30 de janeiro, que define a missão e as atribuições do 

Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.; Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, que determina 

a organização interna do Camões - Instituto da Cooperação e da Língua, I.P. 

2.2. MISSÃO E ATRIBUIÇÕES 

 

O Camões, I.P. tem por missão propor e executar a política de cooperação portuguesa e coordenar as 

atividades de cooperação desenvolvidas por outras entidades públicas que participem na execução 

daquela política e ainda propor e executar a política de ensino e divulgação da língua e cultura 

portuguesas no estrangeiro, assegurar a presença de leitores de português nas universidades estrangeiras 

e gerir a rede de ensino de português no estrangeiro a nível básico e secundário. 

São atribuições do Camões, I.P., no domínio da cooperação: 

a) Propor à tutela a definição da política de cooperação e de ajuda pública ao desenvolvimento; 

b) Promover a execução de programas, projetos e ações de cooperação para o desenvolvimento em 

articulação com os demais ministérios e organismos setoriais; 

c) Preparar os programas plurianuais de cooperação para o desenvolvimento, bem como a sua 

programação financeira; 

d) Coordenar o Programa Orçamental da Cooperação Portuguesa para o Desenvolvimento, bem 

como todos os demais instrumentos orçamentais transversais, de caráter anual ou plurianual, que 

tenham por objetivo e finalidade a cooperação para o desenvolvimento; 

e) Assegurar o acompanhamento do planeamento, da programação, da execução e da avaliação dos 

programas e projetos de cooperação desenvolvidos por outros ministérios, departamentos, 

serviços e organismos da Administração Pública; 

f) Emitir parecer prévio vinculativo sobre os programas, projetos e ações de cooperação para o 

desenvolvimento, financiados ou realizados pelo Estado, seus organismos e demais entidades 

públicas; 

g) Assegurar a articulação com as autoridades dos países beneficiários de cooperação para o 

desenvolvimento; 

http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/decretos_lei/dl21_2012_lo_camoes.pdf
http://camoes.cloudapp.netdna-cdn.com/phocadownload/portarias/portaria194_estatutos_camoes.pdf
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h) Assegurar o financiamento dos projetos diretamente elaborados pelo Camões, I. P., de acordo 

com a programação efetuada; 

i) Proceder à identificação, análise, acompanhamento e avaliação dos resultados da execução dos 

programas, projetos e ações de cooperação para o desenvolvimento, com vista a melhorar a 

racionalidade, eficácia e eficiência da ajuda; 

j) Assegurar a coordenação e a articulação com instituições de âmbito internacional, nacional, 

regional e local, incluindo as de natureza não-governamental, com vista a otimizar a utilização dos 

recursos; 

k) Assegurar e coordenar as intervenções portuguesas no domínio da ajuda humanitária e de 

urgência; 

l)  Apoiar as iniciativas da sociedade civil no âmbito da cooperação para o desenvolvimento; 

m) Conceder subsídios, bolsas e outras formas de apoio financeiro, no âmbito de programas, 

projetos ou ações de cooperação para o desenvolvimento; 

n) Assegurar, no âmbito das suas atribuições, a participação portuguesa nas atividades da 

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) relacionadas com a cooperação; 

o) Assegurar o apoio técnico e logístico à realização das reuniões do Fórum de Cooperação para o 

Desenvolvimento; 

p) Promover e ou apoiar a realização de estudos na área da cooperação; 

q) Centralizar a informação relacionada com o esforço financeiro global da cooperação portuguesa;  

r) Implementar uma estratégia de comunicação para fortalecer a compreensão e o apoio público à 

cooperação para o desenvolvimento; 

s) Promover ações de formação em matérias de desenvolvimento; 

t) Assegurar a representação e a participação do Estado Português nas atividades das organizações 

internacionais relacionadas com a cooperação e a ajuda pública ao desenvolvimento, sem 

prejuízo das competências do Ministério das Finanças no referente às instituições financeiras 

internacionais, bem como das representações setoriais especializadas havidas por convenientes. 

u) Centralizar a informação sobre os projetos de cooperação promovidos por entidades privadas, 

com ou sem patrocínio público, e assegurar a representação do Estado Português nos debates 

internacionais sobre cooperação e ajuda pública ao desenvolvimento, em apoio ao princípio da 

convergência internacional e em torno de objetivos comuns. 
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São atribuições do Camões, I.P., no domínio da promoção externa da língua e cultura portuguesas: 

a) Assegurar a representação do País na negociação de acordos culturais e respetivos programas de 

cooperação, coordenando a participação dos departamentos do Estado com atribuições nos 

domínios da cultura, educação, ensino superior, juventude, desporto e comunicação social; 

b) Estabelecer programas de apoio à criação de cátedras e de departamentos de português ou 

estruturas equivalentes em universidades estrangeiras e escolas e à contratação local de 

docentes; 

c) Promover, coordenar e desenvolver a realização de cursos de língua portuguesa e outros 

conteúdos culturais, quer em sistema presencial, quer por recurso a tecnologias de informação e 

comunicação; 

d) Desenvolver, em cooperação com as universidades portuguesas ou estrangeiras, sistemas de 

avaliação e certificação de competências pedagógico-didáticas para o ensino e ou aprendizagem 

do português e de competências comunicativas em português; 

e) Estabelecer parcerias e apoiar a realização de estudos e trabalhos de investigação sobre a 

presença e estatuto da língua e cultura portuguesas, designadamente na perspetiva da sua 

difusão internacional; 

f) Conceber, promover, propor, apoiar e executar a produção de obras e projetos de divulgação da 

língua e da cultura portuguesas no estrangeiro; 

g) Estimular, apoiar e promover ações que favoreçam a divulgação e o intercâmbio internacional das 

formas de expressão artística, designadamente nas grandes mostras e eventos internacionais; 

h) Estabelecer as linhas de orientação e as áreas prioritárias de intervenção dos centros culturais 

portugueses no estrangeiro, bem como propor a sua criação; 

i) Conceder bolsas, subsídios ou outros apoios decorrentes de acordos culturais ou programas de 

difusão da língua e da cultura portuguesas, em conformidade com o regulamento interno; 

j) Coordenar a atividade dos leitorados de língua e cultura portuguesas; 

k) Desenvolver e coordenar a atividade de formação de professores nas áreas da língua e cultura 

portuguesas; 

l) Desenvolver os mecanismos necessários para a consolidação da rede de docência junto de 

instituições de ensino estrangeiras, nomeadamente através da criação de centros de língua 

portuguesa; 

m) Promover a celebração e acompanhar a execução de acordos de cooperação cultural; 

n) Editar materiais de divulgação da língua e cultura portuguesas em distintos suportes; 
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o) Coordenar a atividade dos docentes de língua e cultura portuguesas no estrangeiro e promover a 

interação entre os vários níveis e modalidades de ensino; 

p) Assegurar a qualidade do ensino da língua e cultura portuguesas no estrangeiro, mediante o 

necessário apoio científico e pedagógico; 

q) Fomentar o ensino do português como língua não materna e estrangeira nos curricula e sistemas 

de ensino, designadamente em países com comunidades de língua portuguesa. 

Compete ao Camões, I.P., no âmbito da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário do 

ensino português no estrangeiro, em articulação com o Ministério da Educação e Ciência:  

a) A qualificação do ensino da língua portuguesa no estrangeiro, nomeadamente no 

desenvolvimento de formas e modelos complementares de certificação e avaliação das respetivas 

aprendizagens e de acreditação e transferência dos respetivos créditos; 

b) O desenvolvimento de mecanismos apropriados para a formação de professores, especialmente 

para o ensino da língua portuguesa como língua segunda, para o ensino junto das comunidades e 

para a divulgação da cultura portuguesa; 

c) A promoção da produção e divulgação de materiais pedagógicos e culturais especificamente para 

o ensino da língua portuguesa no estrangeiro; 

d) A coordenação da atividade da rede de docência de língua e cultura portuguesas no estrangeiro, 

ao nível dos ensinos básico e secundário; 

e) O desenvolvimento e promoção da utilização de plataformas para o ensino e a aprendizagem do 

português a distância e a divulgação da cultura portuguesa; 

f) A difusão do ensino da língua portuguesa no estrangeiro, através das Escolas Portuguesas 

tuteladas pelo Ministério da Educação e Ciência. 31 

2.3. ORGANIZAÇÃO E FUNÇÕES 

 
São órgãos do Camões, I.P.: 

a) O Conselho Diretivo; 

b) O Fiscal Único; 

c) O Conselho Consultivo para a Língua e Cultura Portuguesas. 

 

                                                           
31

 v.  artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 21/2012 de 30 de janeiro 
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Junto do Camões, I.P., funciona a Comissão Interministerial para a Cooperação, cuja composição, 

competências e respetivo regulamento constam de portaria, a aprovar pelos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas das finanças e dos negócios estrangeiros. 

 

 

A estrutura organizacional do Camões, I.P. integra as seguintes Unidades Orgânicas: 

 

Direção de Serviços da Cooperação (DSC)  

 

Divisão de Programação da Cooperação (DPC)  

Divisão de Assuntos Bilaterais (DAB)  

Divisão de Assuntos Multilaterais (DAM)  

Divisão de Apoio à Sociedade Civil (DASC)  

 

Direção de Serviços de Língua e Cultura (DSLC)  

 

Divisão de Programação, Formação e Certificação (DPFC)  

Divisão de Coordenação do Ensino Português no Estrangeiro (DCEPE) 

Divisão de Ação Cultural Externa (DACE)  

 

Direção de Serviços de Planeamento e Gestão (DSPG)  

 

Divisão de Planeamento e Recursos Humanos (DPRH)  

Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP)  

Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC)  

 

Gabinete de Avaliação e Auditoria (GAA) 

Gabinete de Documentação e Comunicação (GDC)  

Gabinete de Programas e Acordos Culturais (GPAC)  
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2.4. ORGANOGRAMA 

 
 

 
 

3. CARATERIZAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

 

3.1. RECURSOS HUMANOS 

 
O mapa de pessoal do Camões, I.P. contemplava para o ano de 2013, 190 trabalhadores pertencentes à 

sede32 e 456 professores distribuídos pela Rede de Ensino Português no Estrangeiro, perfazendo um total 

de 646 trabalhadores.  

 

Do número total de lugares do mapa de pessoal, apenas se encontravam ocupados, no final de 2013, 155 

trabalhadores a exercerem funções na sede em Lisboa e 431 docentes disseminados pelo estrangeiro, na 

qualidade de professores e leitores, em efetivo exercício de funções, e vinculados pelas seguintes 

modalidades: 

                                                           
32 Conforme mapa de pessoal autorizado para o ano 2013, que reajustado ao abrigo do PREMAC (Despacho n.º 8666/2013 de 4 de julho) reduziu 
4 postos de trabalho na carreira de assistente operacional – SEDE, perfazendo um total de 186 postos de trabalho. 
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o 134, por Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado (CTFPTI); 

o 412, em Comissão de Serviço no âmbito da LVCR; 

o  26, celebraram Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Certo (CTFPTC) e; 

o 2 Diplomatas, em nomeação definitiva.   

 

 

I) O Camões, I.P. contava em 31 de dezembro de 2013 com um total de 155 trabalhadores na sede, 19 dos 

quais ocupam cargos de direção (1 presidente, 1 vice-presidente, 1 vogal, 3 diretores de serviço e 13 

chefes de divisão). 

As carreiras previstas no mapa de pessoal do Camões, I.P. compreendem as de técnico superior, 

assistente técnico, assistente operacional, especialista de informática, técnico de informática e diplomata. 

Os encargos correspondentes com diplomatas que exercem funções no Camões, I.P. em regime de 

mobilidade interna, são suportados pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros.  

 

Dos 155 trabalhadores do Camões, I.P. que exercem funções em Lisboa encontram-se distribuídos pelas 

unidades orgânicas (U.O.) da seguinte forma: 
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II) No que diz respeito ao número de trabalhadores que desempenham funções de ensino português no 

estrangeiro, de acordo com o Decreto-Lei nº 234/2012, de 30 de outubro, que republica o Decreto-Lei nº 

165/2006, de 11 de agosto, para o exercício de funções docentes do ensino português no estrangeiro 

(REDE EPE), compreendem o cargo professor, ao nível da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 

secundário e de leitor, ao nível do ensino superior. 

Assim, dos 372 educadores de infância e docentes do ensino básico e secundário, 24 são professores que 

se encontram em regime de Contrato de Trabalho Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo e os 

restantes em Comissão de Serviço, correspondendo a 89%. Em relação aos 11% remanescentes, 

representam os docentes do ensino universitário, denominados Leitores na REDE EPE, 45 dos quais 

nomeados em Comissão de Serviço e apenas 2 em regime de Contrato de Trabalho Funções Públicas a 

Termo Resolutivo Certo.  

Compete ao Camões, I.P. coordenar a atividade dos docentes de língua e cultura portuguesas no 

estrangeiro e promover a interação entre os vários níveis e modalidades de ensino,  fomentando o ensino 

do português como língua não materna e estrangeira nos currículos e sistemas de ensino em países onde 

existem comunidades de língua portuguesa, nomeadamente, nos países de Europa (Andorra, Áustria, 

Bélgica, Bulgária, Croácia, Espanha, França, Hungria, Luxemburgo, Países Baixos, Polónia, Reino Unido, 

República Checa, Roménia, Rússia, Suíça, Turquia); África (África do Sul, Angola, Cabo Verde, Egipto, 

Moçambique, Namíbia, São Tomé e Príncipe, Senegal, Suazilândia, Zimbabwe); América (América do 
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Dirigentes 3 1 1 1 5 4 4

Diplomata 1 1

Técnico Superior 6 4 4 3 33 18 18

Assistente Técnico 4 1 1 4 4 25

Assistente Operacional 1 5

Informático 3

GRÁFICO 2 - DISTRIBUIÇÃO DOS TRABALHADORES DA SEDE POR U.O. 
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Norte, Argentina, Canadá, Chile, EUA, Tailândia, Timor, Uruguai, Venezuela); Oceânia (Austrália) e Ásia 

(China, India, Israel). 

 

3.2. DISTRIBUIÇÃO POR GÉNERO 

 
Do total dos trabalhadores do Camões, I.P., 434 são do sexo feminino e 140 do sexo masculino. A estes 

valores corresponde uma taxa de feminização de 75,60 %, conforme se pode verificar no gráfico infra. 

 

 

Considerando os dados apresentados, denota-se uma preponderância do sexo feminino. Esta realidade é 

reforçada pelo elevado número de mulheres existentes na carreira de professor como se pode observar 

no gráfico que se segue: 
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3.2. ESTRUTURA ETÁRIA 

 

Analisando a estrutura etária dos efetivos do Camões, I.P. há a salientar que o escalão etário mais 

representativo corresponde à faixa dos 40 aos 44 anos, com 117 trabalhadores. Segue-se o escalão entre 

os 35 e os 39, com 109 trabalhadores.  

Os escalões etários onde existe o menor número de efetivos são o que integram os intervalos etários 

entre os 25 e os 29 e os 65 e os 69, não existindo trabalhadores com menos de 25 nem com 70 ou mais 

anos. 

 

 

De seguida, apresenta-se a distribuição de trabalhadores por escalão etário e género (Gráfico 7) 

constatando-se que o maior número de mulheres se encontra na faixa etária dos 40 os 45 anos, em 

contraposição com o maior número de homens, que se encontra na faixa etária dos 35 aos 39 anos.  
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Importa ainda destacar que é nos escalões etários entre os 35 e os 39 e os 40 e os 44 anos que se 

encontra concentrado o maior número de trabalhadores.  

Assim e, numa análise global verifica-se que a população deste Instituto, é uma população jovem, 

apresentando um índice de envelhecimento de 17,25%. 

 

 

No que concerne ao indicador - leque etário -, diferença entre a idade do trabalhador mais idoso (69 

anos) e a do menos idoso (27 anos), é de 42 anos. 

3.3. ESTRUTURA HABILITACIONAL 

 

I) Os trabalhadores que exerciam funções na sede do Camões, I.P. encontravam-se distribuídos da 

seguinte forma em 2013, no que diz respeito às habilitações literárias:  

 

 

 

Relativamente ao nível de escolaridade, a licenciatura é o grau académico mais representado no Camões, 

I.P. No conjunto dos efetivos, 67 técnicos superiores possuem este tipo de habilitação, correspondendo a 



 
 

Página 182 de 193 

52% da população em análise. Segue-se o 12º ano ou equivalente com 27 trabalhadores, sendo na 

carreira de assistente técnico que mais se evidencia essa situação.  

Fazendo uma análise global à estrutura habilitacional, a percentagem de efetivos com habilitação superior 

– bacharelato, licenciatura, mestrado e doutoramento – é de 69%.  

 

II) No que respeita aos docentes do ensino de português no estrangeiro, verifica-se que o grau académico 

licenciatura é o mais representativo, correspondendo a uma percentagem de 95%, seguindo-se o 

mestrado com 4% e 1% com o grau de doutoramento. 

 

3.4. PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
 

Em 2013 foram registados 10 trabalhadores portadores de deficiência, do sexo feminino, situados na faixa 

etária entre os 35 e os 59 anos que representam 1,7% do total dos efetivos. 

3.5. MOVIMENTAÇÃO DE TRABALHADORES 
 

Durante o ano em análise, foram adotadas providências necessárias à abertura de 16 procedimentos 

concursais para cargos de dirigentes, nomeadamente, para ocupação de cargos de dirigentes intermédios, 

cujos lugares, desde a criação do Camões, I.P. se encontravam designados em regime de substituição, 

embora um dos postos se encontre ocupado por um diplomata. Neste sentido, procedeu-se à abertura de 

9 concursos, sendo que 6 transitaram o seu desenvolvimento para o ano seguinte. 

De ressalvar ainda que, durante o ano de 2013, se desencadearam procedimentos concursais em bolsa de 

recrutamento, dois concursos para recrutamento de 2 técnicos superiores nas áreas de recursos humanos 

e assuntos jurídicos, que transitaram o seu desenvolvimento para o ano seguinte. No que respeita aos 

dois concursos para recrutamento de 2 assistentes técnicos nas áreas de recursos humanos e assuntos 

financeiros, foram declarados improcedentes.   
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3.5.1. ADMITIDOS E REGRESSADOS 
 

Durante o ano de 2013 o Camões, I.P. registou a admissão/regresso de 95 trabalhadores. 

 

QUADRO 1 - ADMISSÕES E REGRESSOS 
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Total 

Diretor de Serviços     1         1 

Chefe de Divisão     5         5 

Técnico Superior   13   1   5 1 20 

Assistente Técnico    1           1 

Assistente Operacional    1     1     2 

Informático         2     2 

Subtotal 1 0 15 6 1 3 5 1 31 

Leitor 2   3         5 

Professor 26   33         59 

Subtotal 2 28 0 36 0 0 0 0 64 

Total (1+2) 28 15 42 1 3 5 1 95 

 

No período em referência, estas admissões respeitam aos trabalhadores da sede, designadamente, 6 

nomeações em comissão de serviço, relativas ao início de funções de novos dirigentes (1 diretor de 

serviços e 5 chefes de divisão). Procedeu-se ainda, à movimentação por mobilidade de 15 trabalhadores 

(13 técnicos superiores, 1 assistente técnico e 1 assistente operacional), das quais 4 consolidaram a sua 

mobilidade no Camões, I.P. 

Ressalva-se, igualmente, que de acordo com o princípio da solidariedade entre organismos da 

Administração Pública e ao abrigo da mobilidade interna entre serviços, o Camões, I.P. autorizou a 

consolidação de mobilidade interna de 7 técnicos superiores e 3 assistentes técnicos. 

Na carreira de técnico superior regressaram 5 trabalhadores do género feminino cessaram a sua 

designação em comissão de serviço, e 1 técnico superior por ter sido revogado a equiparação a bolseiro. 

Também regressaram ao Camões, I.P. por cessado a cedência de interesse público 1 assistente 

operacional e 2 técnicos de informática. 

O número de admissões e regressos traduz-se em 21 trabalhadores do sexo masculino (22%) e 71 do sexo 

feminino (78%). 
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No que diz respeito aos trabalhadores da rede de ensino português no estrangeiro, foram admitidos 28 

docentes na sequência de procedimento concursal (2 leitores e 26 professores), e 36 em comissão de 

serviço (3 leitores e 33 professores). 

 

3.5.2. SAÍDAS 

 
 

Em relação às saídas de trabalhadores da SEDE, compreendem 44 trabalhadores no total, 6 trabalhadores 

aposentaram-se (2 técnicos superiores, 3 assistentes técnicos e 1 assistente operacional), 7 cessaram a 

comissão de serviço (1 vogal, 1 diretor de serviços e 5 chefes de divisão). Em cedência de interesse 

público, encontram-se 2 trabalhadores (1 técnico superior e 1 técnico superior). Na carreira superior, 3 

trabalhadores saíram do Camões, I.P. pelo motivo de cessação da designação em comissão de serviço, 

outros 3 iniciaram licença sem vencimento, e 2 por motivo de procedimento concursal. Também por este 

último motivo, saíram 2 assistentes técnicos e 1 especialista de informática. Os restantes trabalhadores 

saíram por motivos de mobilidade interna (10 técnicos superiores, 2 assistentes técnicos, 3 assistentes 

operacionais e 1 informático), saíram, ainda 2 assistentes operacional por terem passado a situação de 

mobilidade especial, nos termos do artigo 19º da Lei 53º/2006 de 7 de dezembro, conforme publicação 

em Diário da República N.º 127, de 4 de julho de 2013 por conclusão do processo de extinção do Instituto 

Português de Apoio ao Desenvolvimento, I.P. (IPAD, I.P.), e do Instituto Camões, I.P. (IC, I.P.), por fusão, 

no Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I.P.. 

Também durante este período em análise, também saíram do Camões, I.P. em termos de REDE EPE, 76 

docentes do ensino de português no estrangeiro. Destes 76 docentes, 8 aposentaram-se, 7 deveram-se a 

caducidade do contrato, 1 por morte e os restantes saíram por cessação da comissão de serviço. No total 

de saídas, contabilizam-se 120 efetivos (SEDE e REDE EPE). 
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Em termos percentuais saíram 23% trabalhadores do sexo masculino e 77% do sexo feminino, o que 

corresponde 21 e 72 trabalhadores, respetivamente. 

O ano de 2013 registou, um desequilíbrio no balanço do seu corpo efetivo, pesando mais o número de 

saídas, do que as admissões verificadas, quer aos nível dos trabalhadores que exercem funções na sede (-

13 trabalhadores), assim, como (-12 docentes) da Rede EPE. 
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Total

Vogal 1 1

Diretor de Serviços 1 1

Chefe de Divisão 5 5

Técnico Superior 2 1 3 10 3 2 21

Assistente Técnico 3 2 2 7

Assistente Operacional 1 1 3 2 7

Informático 1 1 2

Subtotal 1 0 6 0 2 0 7 3 16 3 5 2 44

Leitor 2 6 8

Professor 1 6 7 54 68

Subtotal 2 1 8 7 0 60 0 0 0 0 0 0 76

Total (1+2) 1 14 7 2 60 7 3 16 3 5 2 120

QUADRO 2 - SAÍDAS
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3.6. MODALIDADES DE HORÁRIO 

 

O horário de trabalho praticado no Camões, I.P. em regra é o horário flexível. Praticam esta modalidade 

de horário, 118 trabalhadores da SEDE.  

Com o regime de jornada contínua por motivo de assistência a menores, a familiares doentes ou por 

doença própria, encontram-se 12 trabalhadores, este número regista um aumento significativo em 

comparação com o ano de 2012, devendo-se sobretudo ao facto de o regime jurídico do horário de 

trabalho ter passado a 40 horas semanais.  

Com isenção de horário, estão os dirigentes superiores e intermédios perfazendo um total de 19. 

Acresce ainda referenciar que, do total de efetivos, 5 trabalhadores praticam a modalidade de horário 

rígido, correspondendo aos trabalhadores que se encontram na carreira de assistente operacional. 

 

No que concerne aos docentes do ensino português no estrangeiro (REDE EPE) a modalidade de horário 

está prevista no Decreto-Lei nº 234/2012, de 30 de outubro, que republicou o Decreto-Lei nº 165/2006, 

de 11 de agosto, consistindo num horário específico, que é praticado por 420 trabalhadores.  

Cargo/Carreira

(Tabela SIOE)
01-01-2013 31-12-2013 DESVIO

Dirigente Superior de 1.º grau 1 1 0

Dirigente Superior de 2.º grau 3 2 -1

Dirigentes Intermédio de 1º grau 3 3 0

Dirigentes Intermédio de 2º grau 13 13 0

Técnico Superior 87 86 -1

Assistente Técnico 45 39 -6

Assistente Operacional 11 6 -5

Informático 3 3 0

Diplomatas(a) 2 2 0

Subtotal 1 168 155 -13

Docente Ensino Universitário (Leitor) 50 47 -3

Educ.Infância e Doc. do Ens. Básico e Secundário (Professor) 381 372 -9

Subtotal 2 431 419 -12

Total (1+2) 599 574 -25

(a) Diplomatas - Os encargos correspondentes são suportados pela Secretária-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

QUADRO 3 - RECURSOS HUMANOS EM 1-1-2013 E EM 31-12-2013
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3.7. TRABALHO EXTRAORDINÁRIO 

 

No ano em referência, foram prestadas 6 814:05 horas de trabalho extraordinário, distribuídas da 

seguinte forma: 

o Trabalho extraordinário – 6.780 horas e 54 minutos 

o Trabalho extraordinário em dias de descanso semanal complementar – 33 horas e 11 minutos 

 

Esta prestação de trabalho extraordinário deveu-se à necessidade de alguns trabalhadores exercerem as 

suas funções, para além do seu horário de trabalho, de forma a corresponder ao acréscimo de trabalho 

em algumas unidades orgânicas deste Instituto.  

  

3.8. AUSÊNCIAS 

 

O número total de ausências ao trabalho, contabilizado no período em referência, foi de 7.155,5 dias.  

A maioria das ausências foi justificada por motivos relacionados com doença do trabalhador (47%), e por 

motivos de proteção na parentalidade (30%), contabilizando um total de 77%.  

As restantes encontram-se distribuídas por assistência a familiares (4%), por conta do período de férias 

(2%), falecimento de familiar e por greve (1%), e 14% por outros motivos. 

Poder-se-á verificar pelo gráfico que as faltas por proteção na parentalidade têm uma grande expressão 

na Rede EPE por comparação com os recursos da Sede. 
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3.9. GREVE 

 

No ano de 2013 foram registadas 41 ausências ao serviço por motivo de greve. No dia 27 de junho, 

fizeram greve 20 trabalhadores, e no dia 8 de novembro faltaram pelo mesmo motivo 21 trabalhadores. 

Os trabalhadores ausentes por motivo de greve pertencem às carreiras de técnico superior, de assistente 

técnico e professor de ensino do português no estrangeiro. 

4. REMUNERAÇÕES E ENCARGOS 
 

4.1. ESTRUTURA REMUNERATÓRIA 

 

Em relação ao contexto salarial, o Camões, I. P. suporta remunerações entre:  

o 352,0833 € e 485 € (limite inferior) e 3.734,06 € referente aos recursos da SEDE  

o 950,51€ (limite inferior) 5.874,97 € (limite superior) referente aos recursos da REDE EPE 

Correspondendo a um total de encargos com pessoal de 22.456.109,60€ de remunerações base. 

                                                           
33

 Valor correspondente a remuneração de assistente operacional em CTFPTI – Tempo parcial  
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Sede 31 78 40 1490 31 74 2 115,5 0 31 966

Rede EPE 37 2081 32 1860 0 187 0 30 2 10 58

GRÁFICO 11 - DIAS DE AUSÊNCIA AO TRABALHO SEGUNDO MOTIVO  
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4.2. TOTAL DOS ENCARGOS 

  

Os encargos globais com os efetivos em exercício de funções no Camões, I.P. ascenderam a 29.872.121,80 

€ euros, distribuídos da seguinte forma: 

 

 

 

 

O valor mais elevado é o que se refere à remuneração base com 75% do total das despesas, conforme se 

pode verificar no gráfico acima apresentado. 

 

5. FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

5.1. AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Encargos com Pessoal Valor (Euros)

Remuneração Base (*) 22.456.109,60 €

Suplemento Remuneratórios 1.119.504,75 €

Prestações Sociais 6.241.685,63 €

Outros Encargos com Pessoal 54.821,82 €

Total 29.872.121,80 €

(*) - incluindo o subsídio de férias e o subsídio de Natal

QUADRO 4 - ENCARGO COM O PESSOAL
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Tendo presente a importância da valorização profissional dos recursos humanos como fator decisivo para 

o melhor desempenho da estratégia organizacional do Camões I.P., priorizou-se o acesso efetivo à 

formação profissional aos trabalhadores ao longo da execução do plano de formação para 2013, tendo 

por base, as necessidades manifestadas pelos trabalhadores, devidamente validadas pelos respetivos 

superiores hierárquicos e em alinhamento com o desenvolvimento de competências, no contexto de 

trabalho de cada unidade orgânica. A partir destes pressupostos, o respetivo plano assentou nas áreas de 

formação de conhecimento e utilização das tecnologias e comunicação, modernização de serviços e 

desenvolvimento organizacional. 

Assim, durante o ano de 2013, foram ministradas 497 ações de formação profissional (434 ações internas, 

e 63 externas) frequentadas por 157 trabalhadores da sede. 

 

 

5.2. PARTICIPAÇÃO EM AÇÕES DE FORMAÇÃO 

 

O grupo de pessoal técnico superior foi o mais representado em número de participantes nas ações de 

formação, assim como em horas de formação. 

No que se refere a horas de formação, 67% corresponde à categoria técnico superior, 20% aos assistentes 

técnicos, 12% aos dirigentes (superiores e intermédios), e o remanescente a formação aos informáticos e 

diplomata. 
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Em relação aos custos envolvidos, estes referem-se a um total de 19.775,20 €, correspondendo 10.845,20 

€, à formação interna e 8.930,00 € à formação externa. 

A taxa de investimento em formação, que se traduz pelo rácio das despesas com a formação e o total de 

encargo com pessoal, foi de 0,07%. 

6. RELAÇÕES PROFISSIONAIS 
 

São 20 os trabalhadores sindicalizados que descontam para as associações sindicais, através de débito no 

vencimento. Não existindo comissão de trabalhadores. 

6.1. DISCIPLINA 
 

Durante o ano 2013, foram acompanhados pela Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso (DAJC), 4 

processos disciplinares, dos quais 1 tinha transitado do ano transato e 3 processos foram instaurados 

nesse ano, respeitantes 2. No que se refere ao modo de decisão, 2 foram arquivados, tendo 1 resultado 

numa repreensão escrita, e outro em multa. 

7. INDICADORES DE DESEMPENHO DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 

O Balanço Social, como instrumento de gestão, é também norteado, como se pode verificar ao longo do 

relatório, pela incorporação de indicadores de desempenho ou desenvolvimento social, procurando 

demonstrar a eficiência da estratégia.  

Assim, segue uma lista de indicadores de desempenho que considerámos reveladores para uma 

compreensão mais objetiva de alguns dos resultados atingidos no Camões I.P. 
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8. ANEXO - FORMULÁRIO DO BALANÇO SOCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                  

 
 
 
 
 

QUADRO 5 - INDICADORES DE GESTÃO  

  
Indicadores de Gestão: 2013 

Taxa de Enquadramento 
(N.º de dirigentes/ n.º de trabalhadores * 100) 

3,31% 

Taxa de Enquadramento Feminino 
(N.º de dirigentes do género feminino/ n.º de trabalhadores * 100) 

0,35% 

Taxa de Feminização 
(N.º de trabalhadores do género feminino/ n.º de trabalhadores * 100) 

75,61% 

Taxa de Tecnicidade (Recursos Humanos da SEDE) 
(N.º de trabalhadores de Técnicos Superiores/ n.º de trabalhadores (sede) * 100) 

55,48% 

Taxa de Absentismo  
(N.º de dias de falta * 100/ n.º anual de dias trabalháveis * n.º total de trabalhadores * 100) 

18,37% 

Índice Habilitacional (Recursos Humanos da SEDE) 
(N.º de trabalhadores com instrução superior/ n.º de trabalhadores (sede) * 100) 

52,90% 

Índice de Rotação 
(N.º de trabalhadores em 31 de dezembro/N.º de trabalhadores em 1 de janeiro + Entradas 
e Saídas) 

70,52% 

Índice de Envelhecimento 
(N.º de trabalhadores com idade > 55 anos /Total de Trabalhadores * 100) 

17,25% 

Leque Salarial 
(Maior Remuneração Base Ilíquida/Menor Remuneração Base Ilíquida) 

16,69 

Leque Etário 
(Trabalhador mais Idoso -Trabalhador menos Idoso) 

42 

Taxa de Execução do Plano de Formação 
(N.º de Ações de Planeadas e realizadas/Total de Ações Planeadas * 100) 

88,88% 
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GLOSSÁRIO 

 

 

 

CD - Conselho Diretivo

CICL - Camões  - Insti tuto da Cooperação e da  Língua

CPLP - Comunidade dos  Países  de Língua Portuguesa

CTFPTC - Contrato de Trabalho em Funções  Públ icas  a  Termo Certo

CTFPTI - Contrato de Trabalho em Funções  Públ icas  a  Tempo Indeterminado

DAB - Divisão de Assuntos  Bi latera is

DACE - Divisão de Ação Cultura l  Externa 

DAJC - Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso

DAM - Divisão de Assuntos  Multi latera is  

DASC - Divisão de Apoio à  Sociedade Civi l  

DCEPE - Divisão de Coordenação do Ens ino Português  no Estrangeiro 

DGFP - Divisão de Gestão Financeira  e Patrimonia l  

DPC - Divisão de Programação da Cooperação

DPFC - Divisão de Programação, Formação e Certi ficação

DPRH - Divisão de Planeamento e Recursos  Humanos

DSC - Direção de Serviços  da  Cooperação

DSLC - Direção de Serviços  de Língua e Cultura  

DSPG - Direção de Serviços  de Planeamento e Gestão

EPE - Ens ino Português  no Estrangeiro

PREMAC - Plano de Redução e Melhoria  da  Adminis tração Centra l

GAA - Gabinete de Aval iação e Auditoria

GDC - Gabinete de Documentação e Comunicação 

GPAC - Gabinete de Programas  e Acordos  Cultura is  

H - Horas

I - Interna

IC - Insti tuto Camões

I.P. - Insti tuto Públ ico

IPAD - Insti tuto Português  de Apoio ao Desenvolvimento

LVCR - Lei  de Vinculação, Carreiras  e Remunerações

MNE - Minis tério dos  Negócio Estrangeiros

N.º - Número

RH - Recursos  Humanos

U.O. - Unidade Orgânica


